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cado o apêndice n.o 13/2000 ao Diário da Repú-
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Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Lousã.
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Junta de Freguesia de Camarate.
Junta de Freguesia de Campanhã.
Junta de Freguesia de Espinho.
Junta de Freguesia de Fazendas de Almeirim.
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Junta de Freguesia da Venteira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 1794/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, a licenciada Ana Clara dos Santos Carvalhal
das funções de secretária pessoal do meu Gabinete, com efeitos a
4 de Janeiro de 2000, por ter sido contratada para o exercício de
outras funções públicas.

3 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 1795/2000 (2.a série). — Considerando o valioso
currículo desportivo da patinadora Ana Rita de Sousa Marinho Falcão;

Considerando que desse currículo se destacaram 32 títulos de cam-
peã nacional, sendo 22 no escalão sénior;

Considerando que a nível internacional registou elevado número
de classificações de grande valor desportivo, com a obtenção de duas
medalhas de bronze e duas de prata nos Campeonatos da Europa
em 1995 e 1998, e participou nos Campeonatos do Mundo em 1993,
1994, 1995, 1996, 1997 e 1998;

Considerando, ainda, que no recente Campeonato da Europa de
1999, disputado na Alemanha, mais uma vez evidenciou as suas carac-
terísticas de atleta de grande mérito ao conquistar duas medalhas
de ouro;

Considerando por fim que os resultados conseguidos são fruto de
um trabalho persistente e empenhado e que importa destacar o per-
curso desportivo de uma atleta que deu um importante contributo
para a valorização e projecção da modalidade que pratica:

Determina-se:
É concedido a Ana Rita de Sousa Marinho Falcão a medalha de

mérito desportivo, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

10 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 250/2000. — Celebrado contrato de pres-
tação de serviços em 1 de Janeiro de 2000 entre o Gabinete do Pri-
meiro-Ministro, representado pelo chefe do Gabinete, Dr. Rodolfo
Vasco Castro Gomes de Mascarenhas Lavrador, no uso dos poderes
delegados por despacho do Primeiro-Ministro de 28 de Outubro de
1999, e Pedro Miguel Rocha Antunes, nos termos conjugados do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril, com os artigos 81.o,
n.o 3, alínea b), e 86.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no valor de 190 000$ mensais, actualizado, directa
e automaticamente, na mesma percentagem em que o for o índice 100
da tabela de vencimentos do regime geral dos funcionários e agentes
da Administração Pública, acrescido das demais regalias que forem
devidas aos funcionários e agentes da administração central. O pre-
sente contrato não confere a qualidade de agente ao segundo outor-
gante, não lhe sendo aplicável o regime legal da função pública, produz
efeitos a partir da data da sua celebração e é válido até final do
corrente ano, sendo renovável por períodos anuais, e caducará auto-
maticamente nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de
23 de Setembro. O interessado é contratado para a execução dos
trabalhos de recolha e tratamento da informação diária veiculada
pela imprensa escrita, pela rádio e pela televisão que lhe forem come-
tidos pelo Gabinete do Primeiro-Ministro. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Contrato (extracto) n.o 251/2000. — Celebrado contrato de pres-
tação de serviços em 1 de Janeiro de 2000 entre o Gabinete do Pri-
meiro-Ministro, representado pelo chefe do Gabinete, Dr. Rodolfo
Vasco Castro Gomes de Mascarenhas Lavrador, no uso dos poderes
delegados por despacho do Primeiro-Ministro de 28 de Outubro de
1999, e a licenciada Edite Maria Moreira Bandos, nos termos con-
jugados do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril, com
os artigos 81.o, n.o 3, alínea b), e 86.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei

n.o 197/99, de 8 de Junho, no valor de 190 000$ mensais, actualizado,
directa e automaticamente, na mesma percentagem em que o for
o índice 100 da tabela de vencimentos do regime geral dos funcionários
e agentes da Administração Pública, acrescido das demais regalias
que forem devidas aos funcionários e agentes da administração central.
O presente contrato não confere a qualidade de agente ao segundo
outorgante, não lhe sendo aplicável o regime legal da função pública,
produz efeitos a partir da data da sua celebração e é válido até final
do corrente ano, sendo renovável por períodos anuais, e caducará
automaticamente nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro. A interessada é contratada para a execução dos
trabalhos de recolha e tratamento da informação diária veiculada
pela imprensa escrita, pela rádio e pela televisão que lhe forem come-
tidos pelo Gabinete do Primeiro-Ministro. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 1796/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2000, com a anuência do director-geral
do Património de 6 de Janeiro do mesmo ano:

Armindo Nunes Simões, motorista de ligeiros do quadro do pessoal
da Direcção-Geral do Património — requisitado, ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
para desempenhar funções no Gabinete do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, com efeitos a partir de
29 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto do Consumidor

Aviso n.o 1258/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado para a Defesa do Con-
sumidor de 9 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe de
divisão, lugar do quadro de pessoal dirigente do Instituto do Con-
sumidor.

1 — Área de actuação — a referida na alínea b) do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio — estudos de serviços.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem
numa das situações previstas nos n.os 6 e 7 do mesmo artigo e diploma.

4 — De acordo com o sorteio realizado no dia 21 de Dezembro
de 1999, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 448 daquela comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria do Céu Fonseca Relvas da Costa.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Manuel Madeira Faísca.
2.o Licenciado Vítor Manuel Ferreira da Costa Nogueira.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Matos Dias.
2.o Licenciada Maria Helena Fernandes.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Método de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, tendo em conta o referido no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por remissão do n.o 2 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Os critérios, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de chefe de divisão e terá a validade de um ano contado da data
de publicitação da lista de classificação final.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração do cargo, sem prejuízo do disposto no

artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é a resultante da aplicação
da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
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bro, nos n.os 2 a 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 29-A/89, de 16 de Janeiro.

7.2 — Local de trabalho — Instituto do Consumidor, em Lisboa.
7.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do Instituto do Consumidor, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação de can-
didaturas, para a Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações académicas;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo,

categoria que detém, bem como a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional geral e
específica, bem como a formação profissional, com indicação da dura-
ção das acções frequentadas.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — A publicitação da lista de candidatos será feita de acordo com
o que dispõem os artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

11 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação no Instituto do Consumidor e remetida, por ofício registado,
aos candidatos externos a este serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho n.o 1797/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
nos artigos 4.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
e nos termos do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, o presidente do Instituto Nacional
do Desporto delega nos delegados regionais, do Norte, José Guilherme
Sarmento Coelho, do Centro, Fausto Martins de Carvalho, do Alen-
tejo, Arménio Mendes Toscano, do Algarve, Américo de Assunção
Solipa e, de Lisboa, Mário Luís Salvo de Paiva e nos subdelegados
regionais, de Aveiro, António Alves Cardoso, de Beja, Vítor Manuel
Medeiros Igreja, de Braga, Luís Lopes de Noronha, de Bragança,
Manuel António Pires, de Castelo Branco, Mário Pissara Pires, de
Évora, José Alberto Leal Fateixa Palmeiro, da Guarda, José Luís
Gaspar Lopes, de Leiria, Mário Brás Rodrigues da Costa, de Por-
talegre, António Manuel Carrilho Ralo Landeiro, de Santarém,
Alfredo José Henrique Carvalho Silva, de Setúbal, Carlos Bule, de
Viana do Castelo, António Maria Gonçalves de Araújo, de Vila Real,
Adriano Vítor Hugo Gomes e, de Viseu, Celso Oliveira Neto a com-
petência para, durante o ano de 2000, assinarem protocolos e con-
tratos-programa no âmbito do projecto das férias desportivas e con-
tratos-programa no âmbito do projecto do associativismo desportivo
em cada representação regional.

A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos
poderes de avocação e superintendência.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Manuel Brito.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 1259/2000 (2.a série):

João Maria Rebelo de Andrade Cabral, conselheiro de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,

pessoal diplomático, a exercer as funções de membro da Delegação
de Portugal ao Grupo de Ligação Conjunto Luso-Chinês — des-
pacho ministerial de 10 de Janeiro de 2000 determinando a cessação
das referidas funções, com efeitos a partir de 22 de Dezembro
de 1999.

João Maria Rebelo de Andrade Cabral, conselheiro de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal diplomático — despacho ministerial de 10 de Janeiro de
2000 nomeando-o, no âmbito da estrutura do projecto, com o objec-
tivo de preparar e assegurar a organização da presidência por-
tuguesa da União Europeia (UE) e da União Europeia Ocidental
(UEO) no ano 2000, para exercer funções na EMOLP, equiparado
a director de serviços, com efeitos a partir de 22 de Dezembro
de 1999.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1798/2000 (2.a série):

Jeanine Le Rumeur Duprez Banks — despacho do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros de 29 de Dezembro exonerando-a do cargo de
chanceler da Embaixada de Portugal em Tunes, com efeitos a partir
de 31 de Dezembro de 1999 e nomeando-a para a mesma categoria
para o Consulado de Portugal em Nantes, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto ou de anotação
do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1799/2000 (2.a série):

Maria Fernanda Ribeiro de Almeida Xavier, técnica profissional espe-
cialista do quadro da Inspecção Geral das Actividades Culturais,
a desempenhar funções de secretariado junto do encarregado de
missão para as questões de Timor Leste, em regime de requisição —
despacho de 10 de Janeiro de 2000 determinando a prorrogação
da referida requisição, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 14 de Janeiro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1800/2000 (2.a série):

Maria da Graça Queiroz Gonçalves Pereira, conselheira de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal diplomático — despacho ministerial de 10 de Janeiro de
2000 nomeando-a ao abrigo do disposto nos n.os 4, 9, alínea a),
e 10 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 6 de
Abril, no âmbito da presidência portuguesa do Conselho da União
Europeia (UE) e da União Europeia Ocidental (UEO) no ano
2000, para afecta à Direcção-Geral das Relações Bilaterais, coor-
denar a presidência portuguesa do Fórum do Mediterrâneo, equi-
parada a directora de serviços a partir de 7 de Dezembro de 1999
até 31 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1801/2000 (2.a série):

Domingos Teixeira de Abreu Fezas Vital, conselheiro de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — pessoal diplomático — despacho ministerial de 10 de Janeiro
de 2000 nomeando-o ao abrigo do disposto nos n.os 4, 9, alínea a),
e 10 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 6 de
Abril, no âmbito da presidência portuguesa do Conselho da União
Europeia (UE) e da União Europeia Ocidental (UEO) no ano
2000, para desempenhar funções na Direcção-Geral dos Assuntos
Multilaterais, equiparado a subdirector-geral, a partir de 22 de
Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.
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Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 1802/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 2.o e artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheiro técnico do meu Gabinete
o licenciado Duarte Nuno da Silva Quintão Caldeira, director da
Escola Nacional de Bombeiros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

15 de Dezembro de 1999. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 1260/2000 (2.a série). — Alteração da composição do
júri — segundo vogal suplente. — Em virtude de ter cessado a comissão
de serviço como dirigente a licenciada Maria de Fátima Velez Mendes,
segundo vogal suplente do concurso para recrutamento para o cargo
de director dos Serviços da Cooperação Técnica e Económica do
Instituto da Cooperação Portuguesa, a que se refere o aviso
n.o 14 295/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223,
de 23 de Setembro de 1999, e conforme autorização do Secretário
de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação de 11 de Outu-
bro de 1999, e respectivo sorteio realizado em 7 de Dezembro de
1999, acta n.o 427/99, a segunda vogal suplente passa a ser a licenciada
Maria Inês de Carvalho Rosa, directora dos Serviços dos Assuntos
Comunitários para a Cooperação do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa.

4 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Comissão de Planeamento das Comunicações
de Emergência

Despacho n.o 1803/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 17.o e da alínea f) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/93, de 5 de Maio, é nomeado representante da CPRM — Com-
panhia Portuguesa Rádio Marconi na CPCE — Comissão de Planea-
mento das Comunicações de Emergência o engenheiro José Orlando
Martins, substituindo assim o engenheiro Mário Calmado Abreu.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente, A. Mateus da Silva, general.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 1804/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, designo o
vogal do conselho directivo Dr. João Marques da Silva Maltez para
me substituir nas minhas faltas e impedimentos.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Car-
los Botelho.

Instituto de Navegabilidade do Douro

Despacho (extracto) n.o 1805/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Dezembro de 1999:

Manuel da Conceição Mota — promovido, precedendo concurso
interno de acesso geral, a técnico profissional especialista principal
do quadro de pessoal do Instituto de Navegabilidade do Douro.
A promoção tem efeitos a partir da data de aceitação da presente
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Director, Mário Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 1806/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Novembro de 1999:

Maria do Céu Viana de Barros, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal deste Laboratório Nacional, posicionada no escalão 6,
índice 175 — reclassificada na categoria de telefonista, ficando posi-
cionada no escalão 6, índice 185, desta carreira, e sendo transferida,
com efeitos à data da publicação do presente despacho do Diário
da República, inclusive, para o quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde de Viana do
Castelo, de acordo com o requerido pela interessada e o interesse
manifestado por aquele organismo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 1999. — O Director, Rui M. Correia.

Despacho n.o 1807/2000 (2.a série). — 1 — Com fundamento
na respectiva ilegalidade, por violação do disposto no artigo 30.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e aderindo
aos fundamentos e conclusões constantes do parecer jurídico de 16
de Dezembro de 1999, junto ao processo, revogo, ao abrigo e nos
termos dos artigos 141.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 47.o da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos,
a nomeação de João Paulo Fernandes dos Santos, funcionário deste
Laboratório, na categoria de técnico profissional de 2.a classe, da
carreira de técnico profissional experimentador, escalão 1, índice 190,
constante do meu despacho de 25 de Novembro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999, e nomeio, o mesmo funcionário na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe, da carreira de técnico profissional experimen-
tador, escalão 1, índice 215, com efeitos a partir de 10 de Dezembro
de 1999, data da aceitação da nomeação revogada. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 — Dê-se conhecimento ao interessado do presente despacho.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1808/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o CMG Fernando
Ramiro Medeiros Sousa, por um período de seis meses, director téc-
nico do Projecto n.o 2 (Apoio à Organização do Sistema de Fiscalização
das Águas Territoriais), em acumulação com o cargo de director téc-
nico do Projecto n.o 6 (Apoio à Organização e Funcionamento da
Marinha), inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Mi-
litar com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.o 5 da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28
de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe B.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 1809/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, na
redacção que lhe é dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, sob
proposta do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, exonero o tenen-
te-general piloto aviador José Francisco Fernandes Nico do cargo
de director do Instituto de Altos Estudos da Força Aérea.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 1810/2000 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional, publicado
sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo,
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por um período de seis meses, a comissão do SAJ SS António Manuel
Rodrigues Caldeira para desempenhar funções de assessoria técnica
no âmbito do Projecto n.o 8 (Apoio à Organizaçao do Sistema de
Saúde Militar) do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar
com a República de Moçambique.

11 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 1811/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o CAP INF 04415686,
Joaquim Camilo de Sousa Monteiro, pelo período de um ano, em
substituição do TEN INF 00407693, Jorge Manuel de Sousa Rodrigues,
para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do
Subprojecto n.o 3B (Apoio ao Funcionamento do Centro de Instrução
de Forças Especiais de Nacala), do Programa Quadro de Cooperação
Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/90, de 30 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

11 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-coronel.

Despacho n.o 1812/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primei-
ro-sargento Eng NIM 06688489, Jorge Manuel Correia Guiné, por
um período de seis meses, em substituição do primeiro-sargento
Eng NIM 18956587, Paulo Jorge Rodrigues Perna, para desempenhar
funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto 4 — Apoio na
Área da Engenharia Militar, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar com a República Democrática de São Tomé
e Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

12 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 1813/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargen-
to-ajudante Eng NIM 17608780, António Pimentel Simões Bertão,
por um período de seis meses, para desempenhar funções de assessoria
técnica no âmbito da retoma do Projecto n.o 4 — Reestruturação da
Engenharia Militar, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Téc-
nico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5 da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

12 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-coronel.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Aviso n.o 1261/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para telefonista do QPC/EMGFA. — 1 — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 7 de Janeiro de 2000, do general-adjunto do CEMGFA
para o planeamento, proferido por delegação, nos termos do despacho
n.o 23 976/99 (2.a série), de 16 de Novembro, do general CEMGFA,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso para pro-
vimento de um lugar vago na carreira e categoria de telefonista do
quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Armadas,
aprovado pela Portaria n.o 870/94, de 29 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final,
destinando-se o mesmo ao preenchimento dos lugares que vierem
a vagar até ao termo do prazo de validade.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e Portaria n.o 870/94, de 29 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — o constante da Portaria n.o 870/94, de
29 de Setembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Vencimento — de acordo com a aplicação do escalão e índice

correspondentes à tabela indiciária do novo sistema retributivo cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Regalias sociais de trabalho — as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os funcionários e agentes da administração pública central, dos
institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do
Estado e de fundos públicos que reúnam os requisitos gerais esta-
belecidos no n.o 1 do artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais de ingresso, nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho.

8.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, desig-
nadamente a escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, como complemento, caso

o júri assim o entenda, mas sem carácter eliminatório.

9.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com
a duração de uma hora cada, têm carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que nelas obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

9.2 — O programa das provas de conhecimentos é o constante do
anexo ao despacho n.o 11 018/98 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Junho de 1998:

I — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da
escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito daquela formação, nomeadamente nas disci-
plinas de Português e Matemática, quer aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum.

II — Prova de conhecimentos específicos — prova de conhecimen-
tos genéricos simples sobre os itens abaixo designados:

Estado-Maior-General das Forças Armadas: estrutura, organi-
zação e atribuições;

Noção de funcionário e agente da Administração Pública;
Noções elementares sobre férias, faltas e licenças;
Deveres e direitos dos funcionários;
Noções gerais sobre regras de atendimento e encaminhamento

de chamadas telefónicas.

9.3 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples das qualificações obtidas nos métodos
de selecção.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, se houver, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a fórmula classificativa, constam das actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — As preferências a atender para graduação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação, serão as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, em
papel branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, Avenida da Ilha da
Madeira, 1449-004 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio registado, com aviso de recepção, dentro do prazo de con-
didatura, dele devendo constar os seguintes elementos: identificação
completa (nome, filiação, estado civil, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu, residência, código postal e telefone) e concurso a que
se candidata.

11.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual devem constar, designadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como a formação profissional complementar,
referindo as acções finalizadas, com a indicação da duração
em dias e horas e entidade promotora, devendo ser apre-
sentada a respectiva comprovação;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, devidamente actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo, a
categoria que detém e a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública, bem como o conteúdo funcional
exercido;

d) Documentos que os candidatos entendam dever apresentar
comprovativos para apreciação do seu mérito ou motivo de
preferência legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao Estado-Maior-General das
Forças Armadas ficam dispensados da apresentação dos documentos
existentes nos respectivos processos individuais arquivados na Secre-
taria Central, devendo tal facto ser expresso no requerimento de
admissão a concurso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secretaria Central do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Avenida da Ilha da Madeira, 1449-004 Lisboa, e publicitadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em tudo o que não seja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — Bibliografia e legislação:

Portaria n.o 870/94, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica do

Estado-Maior-General das Forças Armadas;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho, e pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

17 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — COR TMS (10308668) João Pedro Oliveira Fer-
reira.

Vogais efectivos:

CTEM M (00022582) Pedro Miguel de Sousa Costa.
Telefonista Maria dos Anjos Patrício Rodrigues Resende

de Paiva, do QPC/EMGFA.

Vogais suplentes:

1TEN C (00024386) Fernando Manuel Boliqueime da
Conceição.

Telefonista Maria Teresa Lopes Andrade, do QPC/EMGFA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, Mário
da Silva Fortuna, tenente-coronel SGE.

Rectificação n.o 167/2000. — Nomeação publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000 [despacho (extracto)
n.o 475/2000 (2.a série)]. — Por ter saído com incorrecção a categoria
do nomeado, rectifica-se que onde se lê «Elísio Reduto Cardoso,
operário qualificado, mecânico de automóveis» deve ler-se «Elísio
Reduto Cardoso, operário qualificado, mecânico auto».

7 de Janeiro de 2000. — O Chefe, Mário da Silva Fortuna, TCOR
SGE.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 1262/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de ingresso
para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico profissional

de 2.a classe da carreira de conferencista-demonstrador do quadro
do pessoal civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria
n.o 717/91, de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — caduca com o preenchimento da vaga.
5 — Conteúdo funcional — compete desempenhar funções de natu-

reza executiva e de aplicação técnica, com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas.

Em especial, compete:

Preparar e conduzir sessões públicas e especiais sobre a temática
da astronomia;

Colaborar nas tarefas técnicas e administrativas relacionadas com
o serviço.

6 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
no Planetário Calouste Gulbenkian, Belém, Lisboa, sendo o venci-
mento o correspondente ao índice e escalão aplicáveis à respectiva
categoria constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.3 — Estar habilitado com um dos cursos mencionados na alínea d)

do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
tendo em conta o conteúdo funcional da carreira descrito no n.o 5
do presente aviso.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de astronomia, que terá a duração de uma hora,
com carácter eliminatório para uma classificação inferior a
9,5 valores;

b) Prova oral, com a duração máxima de dez minutos, em que
o candidato fará uma exposição sobre um tema de astronomia
que lhe é apresentado pelo júri com uma hora de ante-
cedência.

8.1 — Programa das provas:

a) As matérias de astronomia sobre as quais versarão as provas
escrita e oral são as seguintes:

Esfera celeste;
Coordenadas celestes;
Movimentos da Terra (rotação, translação, processão e

nutação) e suas consequências;
Tempo (conceitos e medição);
Sistema solar (descrição, formação e evolução);
Outros sistemas planetários;
Características físicas dos principais planetas;
O sistema Terra-Lua (eclipses, etc.);
Estrelas (ciclo de vida e sistemas estrelares);
Análise espectral;
Enxames, nebulosas e galáxias;
O Universo (teorias cosmogónicas);
Principais etapas da história da astronomia (geocentrismo

e heliocentrismo);
Principais etapas da história da astronáutica;
Telescópios e radiotelescópios;

b) Na prova oral pretende-se avaliar a forma, imaginação e coe-
rência da apresentação do tema, bem como a dicção, lin-
guagem e postura do candidato. Será também avaliada a lei-
tura de um texto em língua inglesa.

8.2 — Bibliografia:

Astronomia, Robert H. Baker;
Astronomie Flammarion, Jean Claude Pecker;
Cosmos, Carl Sagan;
Universe, Kaufman;
Astronomia Náutica, Silva Gameiro;
Histoire Mondiale de l’Astronautique, Larousse;
E a Luz Se Fez, Rudolf Thiel.

8.3 — A bibliografia indicada encontra-se disponível, para consulta,
na biblioteca do Planetário, em horário a combinar com os candidatos.
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8.4 — A classificação final, de 0 a 20 valores, resultará da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nas duas
provas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de
Pessoal, solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração emitida dentro do prazo de candidatura e auten-
ticada pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria detida e, ainda,
a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — É dispensável a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas d), e) e f) do número anterior desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
da apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do
número anterior desde que os mesmos se encontrem arquivados na
Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,1350-027
Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

13 — Composição do júri:

Presidente — CFR João Francisco Franco Facada.
Vogais efectivos:

1TEN Luís Pedro Pinto Proença Mendes, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Téc. prof. esp. conferencista-demonstrador Teresa Maria
Gomes da Silveira e Cunha de Miranda.

Vogais suplentes:

1TEN Geraldo da Silva Dias.
Téc. prof. princ. conferencista-demonstrador Jorge Gradim

Farinha.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 168/2000. — Tendo sido publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, os modelos
oficiais da declaração modelo 22 sem o respectivo anexo A, procede-se,
por este meio, à publicação do referido anexo e respectivas instruções.

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Director de Serviços, Helena Martins.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 146/2000 (2.a série). — O Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar é responsável pela execução do Projecto de
Construção de Estações Piloto de Aquicultura, inserido no Programa
Ordenamento e Novas Tecnologias de Produção Aquícola.

O encargo com a execução da empreitada corresponde ao montante
de 250 386 737$, repartido por três anos económicos.

No entanto, o Programa Ordenamento e Novas Tecnologias de
Produção Aquícola até ao ano 2001 não se encontra publicado no
mapa XI anexo à Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

Nos termos do n.o 1 do artigo 22.o, conjugado com o n.o 1 da
alínea b) do artigo 4.o, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
as despesas com empreitadas que dêem lugar a encargo orçamental
em mais de um ano económico carecem de autorização.

Assim, manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR) fique autorizado à repar-
tição de encargos, relativamente às despesas com a empreitada refe-
rida, da seguinte forma:

1999 — 10 000 000$;
2000 — 220 386 737$;
2001 — 20 000 000$.

A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo
apurado no ano que lhe antecede.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 147/2000 (2.a série). — O Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar é responsável pela execução do Projecto de
Ordenamento das Pescas Litorais — Implementação de Sistemas
Recifais, inserido no Programa Zonas Marinhas Protegidas.

O encargo com a execução da empreitada corresponde ao montante
de 172 257 023$, repartido por dois anos económicos.

No entanto, o Programa Zonas Marinhas Protegidas para o ano
2000 não se encontra publicado no mapa XI anexo à Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro.

Nos termos do n.o 1 do artigo 22.o, conjugado com o n.o 1 da
alínea b) do artigo 4.o, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
as despesas com empreitadas que dêem lugar a encargo orçamental
em mais de um ano económico carecem de autorização.

Assim, manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR) fique autorizado à repar-
tição de encargos, relativamente às despesas com a empreitada refe-
rida, da seguinte forma:

1999 — 20 000 000$;
2000 — 152 257 023$.

A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo
apurado no ano que lhe antecede.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 148/2000 (2.a série). — Considerando que o contrato
de conclusão da construção da tomada de água, derivação e estação
elevatória do Conchoso se insere no projecto «Outras infra-estruturas
físicas» do programa «Infra-estruturas», aprovado no mapa XI anexo
à Lei n.o 87-B/98, e incluído no PIDDAC do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, gera despesas que dão lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico;

Considerando que o referido contrato tem a duração de três anos
e que no referido mapa XI não se previam verbas a despender nos
anos de 2000 e 2001, mas unicamente no ano de 1999;

Considerando que importa suprir a mencionada falta de indicação
das verbas do programa a despender naquele período temporal, no
que respeita ao contrato em apreço;

Considerando que existem verbas desse programa que não foram
utilizadas, mas que, por força dos contratos existentes, devem transitar
para os anos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o seguinte:

1.o É autorizada a despesa decorrente da celebração do contrato
de conclusão da construção da tomada de água, derivação e estação
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elevatória do Conchoso durante os anos de 1999, 2000 e 2001, de
acordo com a seguinte repartição de encargos:

1999 — 202 000 000$;
2000 — 505 000 000$;
2001 — 303 245 433$.

2.o O saldo que for apurado no ano anterior acrescerá à dotação
prevista para o ano seguinte.

3.o Esta portaria produz efeitos a partir de 26 de Julho de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 149/2000 (2.a série). — Considerando que o contrato
de empreitada de fornecimento e montagem de hidratantes para as
condutas c.8 e c.9 do bloco dos Cortiços se insere no projecto «Grandes
regadios» do programa «Infra-estruturas», aprovado no mapa XI anexo
à Lei n.o 87-B/98, e incluído no PIDDAC do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, gera despesas que dão lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico;

Considerando que o referido contrato tem a duração de dois anos
e que no referido mapa XI não se previam verbas a despender no
ano de 2000, mas unicamente no ano de 1999;

Considerando que importa suprir a mencionada falta de indicação
das verbas do programa a despender naquele período temporal, no
que respeita ao contrato em apreço;

Considerando que existem verbas desse programa que não foram
utilizadas, mas que, por força dos contratos existentes, devem transitar
para os anos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o seguinte:

1.o É autorizada a despesa decorrente da celebração do contrato
de empreitada de fornecimento e montagem de hidratantes para as
condutas c.8 e c.9 do bloco dos Cortiços durante os anos de 1999
e 2000, de acordo com a seguinte repartição de encargos:

1999 — 16 000 000$;
2000 — 70 000 000$.

2.o O saldo que for apurado no ano anterior acrescerá à dotação
prevista para o ano seguinte.

3.o Esta portaria produz efeitos a partir de 30 de Setembro de
1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 150/2000 (2.a série). — Considerando que o contrato
de fiscalização da empreitada de conclusão da construção da tomada
de água, derivação e estação elevatória do Conchoso se insere no
projecto «Outras infra-estruturas físicas» do programa «Infra-estru-
turas», aprovado no mapa XI anexo à Lei n.o 87-B/98, e incluído
no PIDDAC do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, gera despesas que dão lugar a encargo orçamental em
mais de um ano económico;

Considerando que o referido contrato tem a duração de três anos
e que no referido mapa XI não se previam verbas a despender nos
anos de 2000 e 2001, mas unicamente no ano de 1999;

Considerando que importa suprir a mencionada falta de indicação
das verbas do programa a despender naquele período temporal, no
que respeita ao contrato em apreço;

Considerando que existem verbas desse programa que não foram
utilizadas, mas que, por força dos contratos existentes, devem transitar
para os anos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o seguinte:

1.o É autorizada a despesa decorrente da celebração do contrato
de fiscalização da empreitada de conclusão da tomada de água, deri-
vação e estação elevatória do Conchoso durante os anos de 1999,
2000 e 2001, de acordo com a seguinte repartição de encargos:

1999 — 2 500 000$;
2000 — 17 000 000$;
2001 — 17 000 000$.

2.o O saldo que for apurado no ano anterior acrescerá à dotação
prevista para o ano seguinte.

3.o Esta portaria produz efeitos a partir de 20 de Setembro de
1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 151/2000 (2.a série). — Considerando que o contrato
de empreitada de execução de 13 furos de pesquisa e eventual captação
de águas subterrâneas no bloco de Vale da Vila se insere no projecto
«Grandes regadios» do programa «Infra-estruturas», aprovado no
mapa XI anexo à Lei n.o 87-B/98, e incluído no PIDDAC do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, gera despesas
que dão lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico;

Considerando que o referido contrato tem a duração de dois anos
e que no referido mapa XI não se previam verbas a despender no
ano 2000, mas unicamente no ano de 1999;

Considerando que importa suprir a mencionada falta de indicação
das verbas do programa a despender naquele período temporal, no
que respeita ao contrato em apreço;

Considerando que existem verbas desse programa que não foram
utilizadas, mas que, por força dos contratos existentes, devem transitar
para os anos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o seguinte:

1.o É autorizada a despesa decorrente da celebração do contrato
de empreitada de execução de 13 furos de pesquisa e eventual captação
de águas subterrâneas no bloco de Vale da Vila durante os anos
de 1999 e 2000, de acordo com a seguinte repartição de encargos:

1999 — 40 000 000$;
2000 — 185 352 149$.

2.o O saldo que for apurado no ano anterior acrescerá à dotação
prevista para o ano seguinte.

3.o Esta portaria produz efeitos a partir de 30 de Março de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 152/2000 (2.a série). — Considerando que o contrato
de conclusão da reabilitação da rede secundária de rega e reparação
da sede da Associação de Regantes e Beneficiários do Aproveitamento
Hidroagrícola do Alvega se insere no projecto «Outras infra-estruturas
físicas» do programa «infra-estruturas», aprovado no mapa XI anexo
à Lei n.o 87-B/98, e incluído no PIDDAC do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, gera despesas que dão lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico;

Considerando que o referido contrato tem a duração de dois anos
e que no referido mapa XI não se previam verbas a despender no
ano de 2000, mas unicamente no ano de 1999;

Considerando que importa suprir a mencionada falta de indicação
das verbas do programa a despender naquele período temporal, no
que respeita ao contrato em apreço;

Considerando que existem verbas desse programa que não foram
utilizadas, mas que, por força dos contratos existentes, devem transitar
para os anos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o seguinte:

1.o É autorizada a despesa decorrente da celebração do contrato
de conclusão da reabilitação da rede secundária de rega e reparação
da sede da Associação de Regantes e Beneficiários do Aproveitamento
Hidroagrícola do Alvega, durante os anos de 1999 e 2000, de acordo
com a seguinte repartição de encargos:

1999 — 50 000 000$;
2000 — 238 000 000$.

2.o O saldo que for apurado no ano anterior acrescerá à dotação
prevista para o ano seguinte.

3.o Esta portaria produz efeitos a partir de 26 de Julho de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Portaria n.o 153/2000 (2.a série). — Considerando que o contrato
de conclusão da construção da conduta R3 e caminho de apoio da
rede secundária de rega do bloco 2 da lezíria grande de Vila Franca
de Xira se insere no projecto «Outras infra-estruturas físicas» do pro-
grama «Infra-estruturas», aprovado no mapa XI — anexo à Lei
n.o 87-B/98, e incluído no PIDDAC do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, gera despesas que dão lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico;

Considerando que o referido contrato tem a duração de dois anos
e que no referido mapa XI não se previam verbas a despender no
ano 2000, mas unicamente no ano de 1999;

Considerando que importa suprir a mencionada falta de indicação
das verbas do programa a despender naquele período temporal, no
que respeita ao contrato em apreço;

Considerando que existem verbas desse programa que não foram
utilizadas, mas que, por força dos contratos existentes, devem transitar
para os anos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o seguinte:

1.o É autorizada a despesa decorrente da celebração do contrato
de conclusão da construção da conduta R3 e caminho de apoio da
rede secundária de rega do bloco 2 da lezíria grande de Vila Franca
de Xira durante os anos de 1999 e 2000, de acordo com a seguinte
repartição de encargos:

1999 — 120 654 104$;
2000 — 178 097 875$.

2.o O saldo que for apurado no ano anterior acrescerá à dotação
prevista para o ano seguinte.

3.o Esta portaria produz efeitos a partir de 26 de Julho de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 1814/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro
(Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional), e nos artigos 36.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, nos termos dos
artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso da competência
que me foi delegada pelo Ministro da Economia, pelo seu despacho
de delegação de competências n.o 160/99, de 9 de Novembro,
subdelego:

1.1 — Nos conselhos administrativos das direcções regionais do
Ministério da Economia as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alínea a) dos
n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, desde que precedidas do cumprimento dos procedi-
mentos a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o representante
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b).

1.2 — Nos directores regionais das direcções regionais do Ministério
da Economia as seguintes competências:

a) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

b) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia e dirigentes, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, sem
a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos estabelecidos na lei;

e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

g) Empossar os directores de serviço, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

h) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

i) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências ora

subdelegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999
pelas entidades referidas neste depacho.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Despacho n.o 1815/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
delego na chefe do meu Gabinete, Dr.a Maria Arménia Claro, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados, bem
como o respectivo pagamento;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço;

c) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando indispen-
sável e o interesse do serviço assim o exigir;

d) Autorizar a constituição de fundo de maneio, nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

e) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades por mim
designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros
do Gabinete ou a favor de individualidades que tenham de
se deslocar em serviço do mesmo;

h) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por
conta das dotações do orçamento do Gabinete, até ao mon-
tante de 40 000 contos, nos termos da alínea a) dos n.os 1
e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

i) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 179/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos pode-
res delegados, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999
pela chefe do meu Gabinete.

4 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Conselho da Concorrência

Declaração n.o 18/2000 (2.a série). — Declaração de inaplica-
bilidade. — 1 — A CODIFAR — Cooperativa Distribuidora Farma-
cêutica, L.da, com sede na Avenida do Marechal Gomes da Costa,
19, em Lisboa, e a União dos Farmacêuticos de Portugal, CRL
(União), com sede na Rua Maria (aos Anjos), 53, 1.o, esquerdo, em
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Lisboa, solicitou ao Conselho de Concorrência a apreciação prévia:
a) do acordo celebrado entre ambas as cooperativas, em 28 de Janeiro
de 1989, através do qual decidiram criar uma terceira cooperativa,
a constituir entre elas e os seus associados, dotada de poderes de
definir e decidir sobre determinadas áreas de gestão de cada uma
delas; e b) do acordo, de 1 de Setembro de 1998, relativo à forma
de dar execução ao primeiro acordo.

2 — As requerentes pretendiam, através do requerimento pelo qual
submeteram os acordos à apreciação prévia do Conselho da Con-
corrência, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2.o, n.o 2,
da Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro, e dos artigos 2.o, n.o 1,
e 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, da mesma data, que fosse
declarada a inaplicabilidade do artigo 2.o, n.o 1, do citado decreto-lei
aos referidos acordos e práticas deles decorrentes.

3 — O primeiro acordo (celebrado em 28 de Janeiro de 1998),
cuja aplicação dependia da apreciação do Conselho da Concorrência,
definiu uma estrutura de cúpula sob a forma de cooperativa de ser-
viços, destinada a assumir a responsabilidade de definir e decidir sobre
aspectos estratégicos das duas cooperativas, em especial aspectos de
natureza comercial, operacional e de gestão. De entre os aspectos
de natureza operacional são de destacar os respeitantes à distribuição
conjunta em certas áreas geográficas, exploração conjunta de arma-
zéns, negociações conjuntas com fornecedores e prestadores de ser-
viços e realização de desenvolvimentos e investimentos na área de
informática. Não foi prevista qualquer cláusula de rescisão do acordo,
nem qualquer sanção para o caso de incumprimento, nem ainda a
possibilidade de adesão ou participação de terceiros, mas apenas a
participação das requerentes e seus associados.

4 — O segundo acordo visa dar execução de forma irreversível ao
primeiro acordo, referido como protocolo de 28 de Janeiro.

5 — Em anexo ao referido acordo figura a minuta do contrato de
prestação de serviço entre os requerentes e cooperativa a constituir,
onde se estipulam os critérios para fixação de preços e condições
de pagamento dos serviços adjudicados, prevendo-se sanções para
o caso de incumprimento.

6 — Nenhum dos acordos obriga qualquer das partes ao cumpri-
mento de determinados preços de compra ou de venda, nem à repar-
tição de mercados ou fontes de abastecimento, nem impõe restrições
à liberdade de compra ou venda a terceiros ou a aplicação de condições
diferentes a prestações equivalentes.

7 — Ainda que restritivos da concorrência entre as notificantes,
os acordos notificados consideram-se justificados, dado preencherem
os requisitos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de
29 de Outubro.

Efectivamente, através da integração das áreas administrativa e
comercial, eliminam a duplicação de custos inerentes à manutenção
de estruturas próprias e favorecem o desenvolvimento técnico e eco-
nómico, melhorando igualmente a distribuição, na medida em que
os produtos passarão a ser colocados em farmácia duas vezes ao dia.

Por outro lado, a referida melhoria da distribuição e a possível
compressão de margens de comercialização ao nível grossista, resul-
tante da racionalização da estrutura de distribuição, beneficiará a
farmácia, quanto aos produtos éticos, e o consumidor, quanto aos
de venda livre.

Acresce ainda que os acordos notificados não contêm restrições
que não sejam indispensáveis à obtenção dos objectivos previstos nem
eliminam a concorrência numa parte substancial do mercado em causa,
já que neste há concorrentes de dimensão significativa e que não
apresentam obstáculo à entrada.

8 — Nos termos expostos, o Conselho decide declarar a inaplica-
bilidade do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
por considerar preenchidas as condições previstas no n.o 1 do artigo 5.o
do mesmo diploma, sendo essa decisão válida por cinco anos a contar
da data da celebração do acordo de prestação de serviços, a fim de
verificar se os benefícios alegados se verificarão.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Anselmo Dias Rodri-
gues.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 1816/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Novembro e de 14 de Dezembro de 1999 respectivamente do ins-
pector-geral das Actividades Económicas e do director regional do
Algarve:

Edite Maria Marcelino Boa Estrela, assistente administrativa principal
do quadro da Direcção Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia — transferida para o quadro desta Inspecção-Geral, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 1817/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo de 30 de Dezembro de 1999:

Paulo Jorge Veiga Sanches — autorizada a nomeação como progra-
mador-adjunto de 2.a classe do quadro de pessoal do IFT. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 1263/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Dr. José Domingos Dias Moreira, assessor principal do quadro do
IGM — nomeado, mediante concurso, em comissão de serviço, no
cargo de director do Departamento de Minérios não Metálicos
do mesmo quadro, nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Aviso n.o 1264/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Dr. José Soares dos Santos Pimentel, assessor do quadro do
ex-GPEP — nomeado, mediante concurso, em comissão de serviço,
no cargo de director do Centro de Informação Científica e Técnica
do quadro do IGM, nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Aviso n.o 1265/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Engenheiro Henrique de Jesus Lourenço dos Santos, assessor do qua-
dro do IGM — nomeado, mediante concurso, em comissão de ser-
viço, no cargo de chefe da Divisão de Planeamento do mesmo
quadro, nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Aviso n.o 1266/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Dr. Luís Manuel Plácido Martins, assessor do quadro do
IGM — nomeado, mediante concurso, em comissão de serviço, no
cargo de director do Departamento de Minérios Metálicos do
mesmo quadro, nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Aviso n.o 1267/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Dr.a Paula Cristina Pereira Vieira Murillo Y Araoz, técnica de
1.a classe do Instituto Superior de Engenharia do Porto — nomeada,
mediante concurso, em comissão de serviço, no cargo de chefe
da Divisão de Gestão Financeira, nos termos do n.o 6 do artigo 4.o,
conjugado com os artigos 16.o e 18.o, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Aviso n.o 1268/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Paula Teresa de Sousa Castanheira Dinis e Armandino Samuel Lopes
Calaim, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro
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de minas do quadro do IGM — nomeados, mediante concurso, téc-
nicos superiores de 1.a classe da mesma carreira e quadro, por
urgente conveniência de serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 1269/2000 (2.a série). — Por despachos de 19 de Outu-
bro e de 18 de Novembro de 1999 respectivamente do Ministro da
Economia e do Governador de Macau:

Concedida licença especial para o exercício de funções transitórias
em Macau à técnica superior principal do quadro de pessoal do
INETI Maria Margarida Eusébio Morgado Coutinho Rato, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Outubro de 1999.

3 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Aviso n.o 1270/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao acór-
dão do Supremo Tribunal Administrativo relativo ao recurso de um
dos candidatos ao concurso para provimento de oito lugares da cate-
goria de operador da carreira de operador de informática do quadro
de pessoal do LNETI actualmente INETI (processo n.o 820/C-2/91),
aberto por aviso publicado no suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1991, a seguir se publica o novo
júri do referido concurso, nomeado por despacho de 28 de Dezembro
de 1999 do presidente do conselho directivo do INETI:

Presidente — Dr. Mário José de Oliveira Viegas Nunes Madeira,
técnico superior de informática principal do quadro de pessoal
do Instituto de Informática e director, em regime de substi-
tuição, do Centro de Gestão e de Engenharia de Formação
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Dr. José Joaquim Miranda de Almeida, investigador auxiliar
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Engenheiro Luís Manuel Martins, técnico superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Maria Cândida dos Santos Mendes, programadora principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

José António Cardoso Cristóvão, operador de sistema prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Rectificação n.o 169/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro
de 1999, a p. 19 889, o aviso n.o 19 129/99 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 6 de Fevereiro de 1999 do presidente
do conselho directivo do INETI:» deve ler-se «Por despacho de 6
de Dezembro de 1999, do presidente do conselho directivo do
INETI:».

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1818/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de
Maio, nomeio como vogais do conselho directivo do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais os seguintes:

a) Efectivos:

Viriato Augusto Baptista, proposto pela União Geral de
Trabalhadores;

Armando José Gomes Tavares proposto pela Confedera-
ção Geral dos Trabalhadores Portugueses;

Dr. Vítor Rui Loureiro de Carvalho, proposto pela Con-
federação da Indústria Portuguesa;

Dr.a Luzia Carvalho, proposta pela Confederação do
Comércio e Serviços de Portugal;

b) Substitutos:

Sérgio Alexandrino Monteiro do Monte, proposto pela
União Geral de Trabalhadores;

Armando da Costa Farias, proposto pela Confederação
Geral dos Trabalhadores Portugueses;

Dr.a Cristina Ferreira da Costa, proposta pela Confede-
ração da Indústria Portuguesa;

Dr. José Artur Silva Carvalho, proposto pela Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal.

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social.

Despacho n.o 1819/2000 (2.a série). — No decurso dos últimos
anos intensificou-se a implementação de medidas específicas de pre-
venção e combate ao desemprego e procedeu-se a uma adaptação
crescente do regime jurídico de protecção social nessa eventualidade
às novas situações sócio-laborais.

O novo regime jurídico de protecção no desemprego, consagrado
no Decreto-Lei n.o 119/99, de 14 de Abril, veio, deste modo, culminar
o processo de evolução legislativa apresentando, por seu turno, um
conjunto de medidas totalmente inovadoras, cuja efectivação pres-
supõe um envolvimento pluridisciplinar e intersectorial cada vez mais
alargado a entidades exteriores à segurança social.

A interdependência de matérias de natureza diversificada no âmbito
do quadro legal em vigor, bem como a necessidade de acompanhar
e apoiar a aplicação do novo regime jurídico, determinou que ficasse
prevista, no artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 119/99, a constituição de
uma comissão que, tal como a designação dos seus representantes
e o respectivo regime de funcionamento, será fixada por despacho,
nos termos do n.o 2 do artigo referido.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — É criada uma comissão com o objectivo geral de acompanhar

a aplicação do novo regime jurídico de protecção no desemprego
instituído pelo Decreto-Lei n.o 119/99, de 14 de Abril, tendo em vista
uma boa articulação dos serviços intervenientes, a harmonização de
critérios de aplicação e o diagnóstico da eficácia das novas medidas
de combate ao desemprego.

2 — A comissão de acompanhamento terá a seguinte composição:

a) Dois representantes da Direcção-Geral dos Regimes de Segu-
rança Social, cabendo a um deles a coordenação da comissão;

b) Um representante de cada centro regional de segurança social;
c) Um representante da Direcção-Geral do Emprego e Forma-

ção Profissional;
d) Um representante do Instituto do Emprego e Formação

Profissional;
e) Um representante da Direcção-Geral das Condições de

Trabalho;
f) Um representante de cada um dos parceiros sociais com

assento na Comissão Permanente de Concertação Social.

3 — Compete em especial à comissão de acompanhamento:

a) Articular com os serviços e instituições intervenientes na exe-
cução dos instrumentos normativos sobre protecção no desem-
prego ou situações equiparadas, tendo em vista proceder ao
acompanhamento e análise das questões suscitadas;

b) Elaborar informações e relatórios para os serviços compe-
tentes sobre as questões detectadas, no âmbito do combate
ao desemprego e da protecção social no desemprego ou situa-
ções equiparadas, propondo soluções de actuação adminis-
trativa e medidas legislativas tendentes a um funcionamento
articulado dos vários departamentos, bem como ao aperfei-
çoamento dos instrumentos normativos e sua adequada
aplicação.

4 — A comissão de acompanhamento reunirá, obrigatoriamente,
uma vez por ano.

5 — A convocação das reuniões compete ao coordenador, podendo,
no entanto, ser suscitada por qualquer das partes representadas sempre
que o motivo o justifique.

6 — O regime de funcionamento será definido pela comissão de
acompanhamento.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Despacho n.o 1820/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2, alínea c), do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, cessa, a seu pedido, as funções que vinha desempenhando
como secretária-geral-adjunta do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, a licenciada Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel.
Saliento, assim, todo o empenho, zelo e enorme lealdade e dedicação
com que sempre manifestou no desempenho do exercício das referidas
funções.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000.

30 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1821/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no secretário-geral-adjunto, licen-
ciado José Guilherme Macedo Fernandes, as seguintes competências:

1.1 — Competência para despachar as matérias e superintender nas
seguintes áreas de actuação da Secretaria-Geral:

Jurídica;
Gestão de Recursos Humanos e de Administração, esta última

nas vertentes de pessoal e expediente;

1.2 — As competências enumeradas nos n.os 10 a 18, 20 e 22 do
mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda;

1.3 — Competências para qualificar como acidente em serviço os
sofridos pelos funcionários e agentes;

1.4 — Competência para autorizar deslocações em serviço, qualquer
que seja o meio de transporte, excepto o aéreo, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas de custo, antecipadas
ou não.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, autorizo o licenciado José Guilherme
Macedo Fernandes a subdelegar as competências que ora lhe são
delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2000,
ficando, por este meio, ratificados os actos entretanto praticados no
âmbito da presente delegação de competências.

6 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, António Luís Landeira.

Centro Nacional de Pensões

Louvor n.o 67/2000. — O conselho directivo do CNP, em reunião
de 25 de Novembro de 1999, e na ocasião da aposentação da chefe
de secção Maria Odete Godinho Bilro Correia Pardal, deliberou con-
ceder à mesma público louvor, atendendo à sua longa carreira ao
serviço da segurança social, principalmente no Centro Nacional de
Pensões, tendo evidenciado elevado interesse, dedicação, excelente
qualidade de trabalho e conhecimento profissional, e pela entrega
com que sempre desempenhou o cargo, granjeando o respeito e con-
sideração de quantos com ela trabalharam.

30 de Novembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Cid Proença.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 1271/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugares na categoria de assessor principal da
carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais de 3 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares para a cate-
goria de assessor principal da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Os lugares a prover destinam-se ao exercício de funções nas
seguintes áreas:

Menção A — área de gestão financeira — um lugar;
Menção B — área de assuntos internacionais — um lugar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares anunciados, esgotando-se com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas
brancas ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), diri-
gido ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República,
25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoal-
mente, na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante
o período normal de expediente, ou remetido por correio registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e indicação da área ou áreas a

que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções nas áreas de actividade para as
quais o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Pedro Falcão de Miranda Vilaverde Gonçalves,
assessor principal da Direcção-Geral de Regimes de Segurança
Social.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Inácio Antunes Pinto, director-adjunto do
Departamento de Relações Internacionais de Segurança
Social.

Dr.a Maria Benedita Moreira de Campos Barros e Vas-
concelos, assessora principal da Direcção-Geral de Regi-
mes de Segurança Social.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Áurea Beato Rodrigues Sampaio, directora de
serviços financeiros do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Dr. Albino de Brito Fernandes, assessor principal dos Ser-
viços Sociais do Ministério da Saúde.

11.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Aviso n.o 1272/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugares na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais de 3 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares de técnico
superior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, apro-
vado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Os lugares a prover destinam-se ao exercício de funções nas
seguintes áreas:

Menção A — área de gestão financeira — um lugar;
Menção B — área de assuntos internacionais — um lugar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares anunciados, esgotando-se com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente, na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado, com aviso

de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e indicação da área ou áreas a

que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções nas áreas de actividade para as
quais o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, assessora do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

António Mónica Balseiro, assessor do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

Dr. Francisco José Moraes Trigueiros de Aragão, técnico
superior principal do Centro Nacional de Protecção con-
tra os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

Engenheiro Manuel Vieira Rodrigues, técnico superior prin-
cipal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

Dr. Albino Brito Fernandes, assessor principal dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde.

11.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Aviso n.o 1273/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugares na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de 3 de Dezem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de dois lugares
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Os lugares a prover destinam-se ao exercício de funções nas
seguintes áreas:

Menção A — área de gestão financeira — um lugar;
Menção B — área de assuntos internacionais — um lugar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares anunciados, esgotando-se com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas
brancas ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), diri-
gido ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República,
25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoal-
mente, na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante
o período normal de expediente, ou remetido por correio registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e indicação da área ou áreas a

que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações

literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções nas áreas de actividade para as
quais o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, assessora do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

António Mónica Balseiro, assessor do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

Maria José Sebastião Prata Augusto Silva, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

Helena Maria Clemente Almeida Moreira, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Dr.a Maria Madalena Pinto Serra Larcher Castela, técnica
superior de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

11.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.
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Aviso n.o 1274/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de técnico especialista
principal da carreira técnica. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais de 17 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico espe-
cialista principal da carreira técnica da área de prevenção de riscos
profissionais do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto.
4 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas
brancas ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), diri-
gido ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República,
25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoal-
mente, na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante
o período normal de expediente, ou remetido por correio registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

6.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

9 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, assessora do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

António Mónica Balseiro, assessor do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

Engenheiro Manuel Vieira Rodrigues, técnico superior prin-
cipal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

Vogais suplentes:

Helena Maria Clemente Almeida Moreira, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Maria José Sebastião Prata Augusto Silva, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

10.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Aviso n.o 1275/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de técnico especialista
da carreira técnica. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais de 17 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico espe-
cialista da carreira técnica da área de prevenção de riscos profissionais
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
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Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas
brancas ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), diri-
gido ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República,
25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoal-
mente, na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante
o período normal de expediente, ou remetido por correio registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

6.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

9 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Santa Amada Lopes
Trancoso Vaz, técnica superior de 1.a classe do Centro Nacio-
nal de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Madalena Pinto Serra Larcher Castela, técnica
superior de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

Maria José Sebastião Prata Augusto Silva, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

Helena Maria Clemente Almeida Moreira, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Fernando Henrique Pinto Ribeiro, técnico especialista do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais.

10.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Aviso n.o 1276/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de lugares na categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional. — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de 3
de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso misto para provimento
de três lugares de técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-
-profissional do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.

2 — Lugares a prover (quotas) — aos três lugares vagos será fixada
a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Dois lugares a prover por funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais;

Um lugar a prover por funcionário pertencente a outro quadro
de pessoal na área de prevenção de riscos profissionais.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares anunciados, esgotando-se com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa
ou Porto para os lugares a prover por funcionários pertencentes ao
quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais e em Lisboa para o lugar a prover por funcionário per-
tencente a outro quadro de pessoal.

5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos
especiais são os enunciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente, na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
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validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Engenheiro Manuel Vieira Rodrigues, técnico
superior principal do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

Fernando Henrique Pinto Ribeiro, técnico especialista do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais.

Maria José Sebastião Prata Augusto Silva, técnica superior
de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

Ana Benedita Carachinho Maia Silva, chefe de secção do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais.

Maria de Fátima Torres Câncio Weber, chefe de secção
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

12.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 252/2000. — Por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo
de 7 de Dezembro de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato
de trabalho a termo certo, em regime de exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável por igual período até ao limite de dois anos, findos os quais
será automaticamente rescindido, de acordo com o n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a licenciada em Direito
Maria José Fernandes Oliveira, para o exercício de funções equi-
paradas à categoria de técnica superior de 2.a classe da carreira técnica
superior, no âmbito da fiscalização de empresas, com início em 3
de Janeiro de 2000.

[Este contrato está isento de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.]

3 de Janeiro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 1822/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Ana Maria Espinha Ribeiro de Carvalho e Silva, assessora principal
do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em
regime de substituição, e por urgente conveniência de serviço, com
a duração máxima de seis meses, improrrogáveis, no cargo de direc-
tora do estabelecimento da Mansão de Santa Maria de Marvila,
nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cargo
equiparado a director de serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto Regulamentar n.o 52/85, de 8 de Agosto, na nova redac-
ção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 30/97, de 29 de Julho,
com efeitos reportados a 4 de Outubro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 1277/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 12
de Novembro de 1999 e despacho de 17 de Dezembro de 1999 do
secretário regional de Educação e Assuntos Sociais do Instituto da
Acção Social de Angra do Heroísmo:

Glória do Céu Boalhosa de Freitas, técnica profissional principal da
carreira de monitor do Instituto de Acção Social da Divisão da
Acção Social de Angra do Heroísmo — autorizada a transferência
para o quadro de pessoal deste Centro Regional. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Director, A. Boalhosa de Freitas.
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Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 1823/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2000 da subdirectora-geral do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Alexandra de Faria dos Santos, técnica superior de informática
de 2.a classe da carreira informática — nomeada definitivamente
na categoria de técnica superior de informática de 1.a classe do
quadro do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional após concurso, vaga resultante do lugar
criado pela Portaria n.o 620/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 151, de 30 de Junho de 1993, e nunca provido,
sendo exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria João Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 1824/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2000 da subdirectora-geral do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Teresa da Silva Jesus, técnica superior de informática de
2.a classe da carreira informática — nomeada definitivamente na
categoria de técnica superior de informática de 1.a classe do quadro
do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional após concurso, vaga resultante do lugar criado pela
Portaria n.o 620/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 151, de 30 de Junho de 1993, e nunca provido, sendo exonerada
do lugar de origem a partir da data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria João Rebelo.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 1825/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 31 de Dezembro de
1999 ao abrigo das competências delegadas:

Natália dos Reis Gomes Neves, monitora de formação profissional
principal do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 30 de Dezembro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 1826/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 31 de Dezembro de
1999 ao abrigo das competências delegadas:

Maria Vitória Varela Costa, auxiliar de limpeza do quadro de pessoal
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 30 de Dezem-
bro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 1827/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 31 de Dezembro de
1999, ao abrigo das competências delegadas:

Helena da Franca de Melo da Horta Machado da Cunha, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do Instituto do

Emprego e Formação Profissional — exonerada da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 30 de Dezembro de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 1278/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto à categoria de técnico superior principal. — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social de 16 de Dezembro de 1999, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para preenchimento de três lugares na categoria de técnico
superior principal existentes no quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pelas Portarias n.os 4/88, de 6 de Janeiro, e 168/88, de 19
de Março.

1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
foi fixada a seguinte quota:

a) Dois lugares para funcionários nomeados no quadro de pes-
soal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
na área jurídico-contenciosa;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, na área de admi-
nistração de imóveis, engenharia civil.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos referidos lugares, caducando com o preenchimento dos
mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 290/99, de
7 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal as funções a que se refere o n.o 3 do artigo 8.o,
constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Condições de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 1.a classe,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que
satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou funcionários que se encontrem
nas condições previstas no n.o 1 do artigo 3.o do mesmo diploma.

7 — Método de selecção — será utilizada, como método de selec-
ção, a avaliação curricular.

7.1 — Factores de apreciação — serão considerados os seguintes
factores: habilitações académicas, formação profissional e experiência
profissional.

7.2 — Classificação final — o resultado obtido na aplicação do
método de selecção será classificado na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados em

folha de papel A4, contendo a indicação da categoria a que se can-
didatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, na Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para a entrega das candidaturas, ou entregues pes-
soalmente nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com a menção expressa da categoria,

serviço a que pertence e natureza do vínculo, antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual constem, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as exercidas anteriormente,
com indicação dos respectivos períodos, actividades relevan-
tes, bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Declaração emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, inequivocamente,
a natureza do vínculo, a categoria detida, o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço relevantes para o concurso;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional e das respectivas durações.

8.4 — Os candidatos do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social estão dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas d) e e) do número anterior,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, 2.o, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Cunha Lopes da Costa
Morgado Moreira, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Guilhermina Dias Carvalho P. de Sam-
paio, técnica superior principal.

Licenciada Maria Helena Fernandes da Silva Remelhe do
Azinhal, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria dos Anjos da Conceição Rodrigues
Saraiva, assessora principal.

Licenciado Aurélio Gomes Filipe, técnico superior principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva, licenciada Maria Guilhermina Dias Car-
valho P. de Sampaio.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria João Morgado
Moreira.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 1828/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do conselho de Direcção dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Luísa Celeste Valério Veríssimo Oliveira Martins, assistente admi-
nistrativa principal do quadro da Direcção-Geral das Condições

de Trabalho — autorizada a sua nomeação, por transferência, para
a mesma categoria do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, ao abrigo do n.o 8 do
artigo 6.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, conjugados com o n.o 1 do artigo 25.o do mesmo
diploma. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Repartição Administrativa,
(Assinatura ilegível.)

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1829/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de secretariado junto do meu Gabinete
a técnica profissional principal do quadro desta Secretaria-Geral,
Maria Eduarda Sevinatti Matoso Jónatas.

9 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.

Despacho n.o 1830/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de secretariado junto do meu Gabinete
a assistente administrativa principal do quadro de pessoal do Instituto
de Informática do Ministério das Finanças, em regime de requisição
nesta Secretaria-Geral, Joana Maria Braga de Sousa Albuquerque
Barroso, com efeitos reportados a 1 de Janeiro próximo.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dovar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extracto) n.o 1279/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 7. o da Lei n.o 2/98, de 8 de Janeiro, fazem-se públicas
as listas definitivas de graduação dos candidatos admitidos e dos can-
didatos excluídos no 1.o curso de formação de assessores das magis-
traturas judicial e do Ministério Público nos tribunais de relação e
nos tribunais judiciais de 1.a instância, no âmbito do concurso decla-
rado aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 1999:

I — Candidatos a que se refere a alínea a) do artigo 5.o da Lei
n.o 2/98, de 8 de Janeiro:

1.o Ana Maria Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,86
2.o Maria Helena Cabral Susano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
3.o Ana Paula Ferreira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
4.o Ana Maria da Silva Pinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
5.o João Luís Amendoeira dos Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
6.o Ana Tânia Melro Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
7.o Ana Paula Carvalho da Cunha Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
8.o Cristina de Jesus Vilhena Francisco Costa . . . . . . . . . . . . . . 12,22
9.o Vítor Manuel Mourão Carvalhal de Almeida . . . . . . . . . . . 12,2
10.o António José da Fonseca Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
11.o Frederico Augusto Ramires Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
12.o Carla Adelina Pinto Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
13.o Fernanda Maria Dias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
14.o Maria de Paula Poejo Vasconcelos Nunes . . . . . . . . . . . . . 11,9
15.o Isabel Maria Oliveira Mendes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
16.o Ana Paula da Gama Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
17.o Maria Idalina Faria Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
18.o José Carlos Lopes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,74
19.o Afonso Miguel de Oliveira Dinis Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
20.o Ana Paula Vaz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
21.o Maria Isabel Freitas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
22.o Maria Goreti Duarte Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
23.o Ricardo Jorge Bragança de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
24.o Berta Fernanda Gonçalves Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
25.o António Patrício Rodrigues Correia Gomes . . . . . . . . . . . 11,4
26.o António Luís Faria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
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27.o Rogério Teixeira Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
28.o Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . 11,1
29.o Linda do Souto Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
30.o Maria da Graça Oliveira Neto Proença . . . . . . . . . . . . . . . 10,9
31.o Maria Margarida da Veiga Fernandes Passos Galhardas 10,9
32.o Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
33.o Nuno de Paula Santos Alves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
34.o Raquel Evelin de Jesus Raposo Gameiro Alves . . . . . . . . 10,8
35.o Anabela Abrantes Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6
36.o Maria de Lurdes Vieira dos Santos Casanova . . . . . . . . . . 10,5
37.o Carlos Filipe Carneiro da Câmara Manuel . . . . . . . . . . . . 10,4
38.o Paulo António Carvalho Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,4
39.o Carlos Manuel Folgado Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35
40.o Maria dos Anjos Borralho Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2
41.o Florentina Maria Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Candidatos excluídos, nos termos da parte final do n.o 3 do
artigo 21.o do regulamento do curso de formação de assessores — des-
pacho n.o 8260/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de
18 de Maio de 1998:

Ana Paula Moura Antunes.
António Alberto Amaro Rodrigues.
Carla Maria Catarino Rodrigues.
João José Bandola Torres Cabaço.
Jorge Filipe da Silva Ferreira da Costa.
Maria Isabel Regalado Tavares.
Maria José Fernandes dos Santos.
Mariana Carolina Ruas Brás.
Noémia Ruth de Noronha Duarte Catulo.
Paulo José da Encarnação Pinheiro de Almeida.
Susana Mirabai Ferreira de Colaço e Costa.

II — Candidatos a que se refere a alínea b) do artigo 5.o da Lei
n.o 2/98, de 8 de Janeiro:

1.o Maria Helena Mata Gonçalves de Barros . . . . . . . . . . . . . . 12,7
2.o Agostinho de Jesus Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
3.o Alda Luísa Fernandes Sena Pinheiro Caetano . . . . . . . . . . 12,1
4.o Teresa Maria Paiva Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
5.o Rui Pedro Neto Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
6.o Lígia Manuela Ferreira Martinho Rosado . . . . . . . . . . . . . . 11,05
7.o Manuel Domingos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
8.o Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa . . . . . . . . . . . 10,95
9.o Arminda Maria Pereira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
10.o Carlos Jorge Trincheiras Delca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7
11.o Paula Cristina Simões Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7
12.o Manuel Escudeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,4
13.o Teresa Filomena Cruz Castanheira Rocha . . . . . . . . . . . . 10,2
14.o João de Amorim Araújo Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,1

Candidatos excluídos, nos termos da parte final do n.o 3 do
artigo 21.o do regulamento do curso de formação de assessores — des-
pacho n.o 8260/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de
18 de Maio de 1998:

Ana Maria Mendonça Carvalho.
Anabela de Almeida Ratinho.
Antero Branco Binhã.
António José de Oliveira Gonçalves Rapazote.
Emídio Manuel Mestre.
Graça Maria Marques da Costa Santiago.
Guilhermina Vergínia Fortes.
Henriqueta Rodrigues da Silva Costa.
João Freire Bicho.
João Gonçalves de Lima.
Joaquim José da Costa Oliveira.
Jorge Pereira Dias.
José Augusto Azul dos Santos.
José Luís Pinto Cerqueira.
Lucete Maria de Almeida Corte-Real Sequeira Graça.
Manuel Asdrubal de Vasconcelos Machado Pinto.
Manuel Augusto Domingues Rosa.
Manuel Firmino Alves Pereira de Andrade.
Manuel Saraiva Amaral da Encarnação.
Maria de Fátima Dias Pires.
Paula Cristina Janeiro Pedroso.
Paula Cristina Morgado Pacheco.
Paulo Jorge da Conceição Rodrigues.
Paulo Manuel Carreiro Macedo.
Rogério Abel Dinis dos Santos.
Sónia Carla Gomes Lameirinhas Ferreira.
Sónia Maria Ramos Veiga da Silva.
Susana Maria Preto dos Santos.
Vasco Emanuel Pina de Lemos.

7 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 1831/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 16 de Dezembro de 1999:

Sancionadas as promoções à 1.a classe de conservadores do
registo predial de 2.a classe, com efeitos a partir de 16 de
Dezembro de 1999, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciado Lourenço Pires Mendonça, conservador da Conser-
vatória do Registo Predial de Albufeira (escalão 1, índice 500).

2.o Licenciado António Augusto Martins Marques, conservador da
Conservatória do Registo Predial de Matosinhos (escalão 1,
índice 500).

3.o Licenciada Maria Esperança Ribeiro Reis de Brito, conservadora
da Conservatória do Registo Predial de Castelo Branco (escalão 1,
índice 500).

4.o Licenciada Maria Eugénia Simões Ferreira Mota, conservadora
da 2.a Conservatória do Registo Predial de Leiria (escalão 1,
índice 500).

5.o Licenciada Emília do Espírito Santo Nozes Salgado, conservadora
da Conservatória do Registo Predial de Felgueiras (escalão 1,
índice 500).

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1832/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 16 de Dezembro de 1999:

Sancionadas as promoções à 2.a classe de conservadores do
registo predial de 3.a classe, com efeitos a partir de 16 de
Dezembro de 1999, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciada Graça Maria Lucas Bolina, conservadora da Conser-
vatória do Registo Predial de Palmela (escalão 3, índice 465).

2.o Licenciada Maria de Fátima Cabaço Ribeiro Pereira Cabral, con-
servadora da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Con-
deixa-a-Nova (escalão 3, índice 465).

3.o Licenciada Maria Isabel Dias Veiga Sangra, conservadora da Con-
servatória do Registo Predial de Vila Real (escalão 3, índice 465).

4.o Licenciada Maria Elisabete Rodrigues Correia, conservadora da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Penacova (escalão 3,
índice 465).

5.o Licenciado Serafim Faustino Martins Froufe, conservador da Con-
servatória do Registo Predial de Serpa (escalão 3, índice 465).

6.o Licenciada Maria Isabel Oliveira Frescata Marques Montargil,
conservadora da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila
Nova da Barquinha (escalão 1, índice 440).

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1833/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 16 de Dezembro de 1999:

Sancionadas as promoções à 2.a classe de conservadores do
registo civil de 3.a classe, com efeitos a partir de 16 de Dezem-
bro de 1999, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciada Maria de Lurdes Barata Pires Mendes Serrano, con-
servadora da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (escalão 1,
índice 440).

2.o Licenciada Maria Adélia Vieira Queimado, conservadora da Con-
servatória do Registo Civil de Olhão (escalão 1, índice 440).

3.o Licenciada Paula Francinete Bichão Cocentino Perestrelo, con-
servadora da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (esca-
lão 1, índice 440).

4.o Licenciada Maria Elisabete Rodrigues Correia, conservadora da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Penacova (escalão 3,
índice 465).

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1834/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 16 de Dezembro de 1999:

Sancionadas as promoções à 1.a classe de conservadores do
registo civil de 2.a classe, com efeitos a partir de 16 de Dezem-
bro de 1999, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciado Albino da Costa Neiva, conservador da Conservatória
do Registo Civil de Matosinhos (escalão 3, índice 550).

2.o Licenciada Maria Teresa Gonçalves de Aguiar, conservadora da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Almeida (escalão 3,
índice 550).
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3.o Licenciada Elisa do Rosário Pacheco Afonso, conservadora da
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Alfândega da Fé (escalão 3, índice 550).

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1835/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 23 de Novembro de 1999:

Maria do Céu Nogueira Costa Fernandes — revogado o despacho
do director-geral, em substituição, de 12 de Outubro de 1999, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 250, de 26 de Outubro
de 1999, que a promoveu à categoria de escriturária superior, esca-
lão 2, índice 200, da Conservatória do Registo de Automóveis de
Lisboa, regressando a mesma, em consequência, ao lugar de escri-
turária, escalão 4, índice 185, dos mesmos serviços.

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1836/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 16 de Dezembro de 1999:

Sancionadas as promoções à 1.a classe de notários de 2.a classe,
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999, pela ordem
que a seguir se indica:

1.o Licenciada Maria Cristina Veiga Ferreira Gala Marques, notária
do Cartório Notarial de Águeda (escalão 2, índice 520).

2.o Licenciada Maria Cristina Castro Vilhena Fragoso, notária do
Cartório Notarial de Moscavide (escalão 2, índice 520).

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1837/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 16 de Dezembro de 1999:

Sancionadas as promoções à 2.a classe de notários de 3.a classe,
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999, pela ordem
que a seguir se indica:

1.o Licenciado Vitorino José Marques Martins de Oliveira, notário
do 16.o Cartório Notarial de Lisboa (escalão 1, índice 440).

2.o Licenciada Teresa Maria Sampaio Pereira Monteiro, notária da
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Vila do Porto (escalão 1, índice 440).

3.o Licenciada Maria José Carrinho Correia, notária do Cartório Nota-
rial da Batalha (escalão 1, índice 440).

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 170/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999, p. 19 290, o despacho n.o 25 144/99, rectifica-se que onde
se lê «Maria Isabel Rocha Correia Rico Alves, primeira-ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa — nomeada primei-
ra-ajudante dos mesmos serviços» deve ler-se «Maria Isabel Rocha
Correia Rico Alves, primeira-ajudante da Conservatória do Registo
Comercial de Lisboa — nomeada ajudante principal mesmos ser-
viços».

4 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 171/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 143/99 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê:

«4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento a
auferir é o fixado nos termos do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

7.3 — Legislação da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 225/96, de 27 de Novembro,
e 148/97, de 12 de Junho.

11.1 — O estágio tem carácter probatório e duração de um ano
e rege-se pelas normas constantes do Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira Técnica Superior do Quadro da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, aprovado pelo despacho n.o 9/94, de
5 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de
23 de Agosto de 1994.»

deve ler-se:

«4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento a
auferir é o fixado nos termos do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, sem prejuízo do direito de opção pela remuneração
do lugar de origem, no caso de pessoal provido definitivamente. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e Portaria
n.o 218/94, de 13 de Abril.

7.3 — Legislação aconselhada para a preparação da prova de conhe-
cimentos — Lei Orgânica da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 225/96, de 27 de Novembro,
e 148/97, de 12 de Junho.

11.1 — O estágio tem carácter probatório e duração de um ano
e rege-se pelas normas constantes do Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira Técnica Superior do Quadro da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, aprovado pelo despacho n.o 9/94, de
5 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de
23 de Agosto de 1994, com as especialidades constantes do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.»

5 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 1838/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 29 de
Novembro de 1999:

Maria Angélica Vidal Leandro Martins, juíza social — exonerada, a
seu pedido, das referidas funções.

29 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1839/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 29 de
Novembro de 1999:

Orlando de Jesus Duarte, juiz social — exonerado, a seu pedido, das
referidas funções.

29 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 1840/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 29 de Dezembro de 1999:

Carlos Alexandre dos Santos Seromenho, escrivão de direito do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima — autorizada
a permuta para idêntico lugar do 3.o Juízo de Competência Espe-
cífica Cível de Barcelos.

Ana de Jesus Costa e Castro Lima Seromenho, escrivã de direito
do 3.o Juízo de Competência Específica Cível de Barcelos — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar do 1.o Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 1841/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 15 de Dezembro de 1999:

António José Pinto Martins, técnico de justiça auxiliar, provisório,
nos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Lousada — exonerado por falta de aptidão, com efeitos a partir
de 21 de Dezembro de 1999.

3 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 1842/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Dezembro de 1999:

Rui Horácio Rodrigues Gonçalves, segundo-subchefe da guarda pri-
sional, escalão 6, índice 200 — promovido à categoria de primei-
ro-subchefe da guarda prisional, escalão 5, índice 220, da carreira
do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 1843/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Dezembro de 1999:

António Firmino Santos, Bernardino Melo Lopes, Elisário José Araújo
Nogueira Silva, Joaquim Carlos Santos Reis e Raul Freire Lopes
Santos, guardas prisionais de 2.a classe, escalão 6, índice 145 — pro-
movidos à categoria de guardas prisionais de 1.a classe, escalão 3,
índice 155.

Humberto Pais Aguiar, guarda prisional de 2.a classe, escalão 8,
índice 165 — promovido à categoria de guarda prisional de
1.a classe, escalão 5, índice 175.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 1844/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Dezembro de 1999:

Licenciada Maria Emília Pereira da Silva Pires, secretária de justiça
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeada, em comissão de serviço, para exercer funções nesta
Direcção-Geral, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 630. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 1845/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Novembro de 1999:

Maria José de Santa Catarina, assistente administrativa principal,
escalão 1, índice 215, do quadro de pessoal da Universidade de
Lisboa — transferida, por urgente conveniência dos serviços, após
prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, com efeitos
reportados a 1 de Dezembro de 1999, ficando desvinculada do
lugar anterior a partir desta data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Gestão Financeira

Aviso n.o 1280/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de duas
vagas de técnico de 2.a classe da carreira técnica do quadro do Gabinete
de Gestão Financeira (aviso n.o 9102/98 — Diário da República,
2.a série, n.o 128, de 3 de Junho de 1998). — Por meu despacho desta
data, designei, para avaliação do estágio decorrente do concurso em
epígrafe, o júri seguinte:

Presidente — Licenciado António José Peixoto Freire Falcão,
chefe de divisão.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Lucília Delgado Mercês
de Mello Marques Vidal, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Licenciada Carla Cristina Fortuna Pinheiro,
técnica superior de 1.a classe.

1.o vogal suplente — Mário José Neves Tomás, técnico espe-
cialista.

2.o vogal suplente — Maria Isabel Colaço Vieira Raimundo, téc-
nica especialista.

7 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 1846/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social, foram nomeados definitivamente, após concurso, para os res-
pectivos lugares os trabalhadores a seguir identificados, abrangidos
pelos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31
de Julho:

Auxiliar técnico de educação (escalão 1, índice 160) — dois:

Ana Catarina Monteiro Gromicho Ferreira dos Santos.
Guilherme Jorge Reis Trindade.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1847/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social, foram nomeados, definitivamente após concurso, para os res-
pectivos lugares os trabalhadores a seguir identificados, abrangidos
pelos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31
de Julho:

Auxiliar de serviços gerais (escalão 1, índice 120) — dois:

António Manuel Sovela Barata.
Edite da Conceição Capucho Lopes Ferreira.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1848/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social, foi nomeada, definitivamente após concurso, para o respectivo
lugar a trabalhadora a seguir identificada, abrangida pelos Decre-
tos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de Julho:

Auxiliar de serviços gerais (escalão 1, índice 120) — um:

Isilda Maria Vieira Dinis Ramos. (Processo isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1849/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Magda Alexandra Loios Susano e Anabela Monteiro Sobral de Cam-
pos — na sequência de concurso, autorizada a celebração de con-
tratos administrativos de provimento para estágio como técnicas
superiores de 2.a classe de reinserção social, escalão 1, índice 310.
(Referência C 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997). (Isento de fis-
calização prévia no Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1850/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Teresa Carla Rodrigues Fernandes Clemente — na sequência de con-
curso, autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento para estágio como técnica superior de 2.a classe de rein-
serção social, escalão 1, índice 310. (Referência C 3, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31
de Dezembro de 1997). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1851/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Esmeralda de Brito Pereira Coelho, assessora da
carreira de técnico superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — nomeada, após concurso, em comissão de serviço, no
cargo de directora do Colégio dos Olivais, por um período de três
anos, renovável por iguais períodos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 1281/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 1999 da Ministra do Planeamento:

Marília da Silva Vieira, técnica superior principal do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Norte — autorizada
a equiparação a bolseira, a fim de desenvolver a dissertação do
mestrado em Geografia, Dinâmicas Espaciais e Ordenamento do
Território na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, a
partir de Janeiro de 2000 e pelo período de 10 meses, com dispensa
do exercício de funções de dois dias por semana.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 1282/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 28 de Outubro de 1999:

Maria Sidónia dos Santos Nunes Tavares — nomeada definitivamente,
após concurso interno de acesso limitado, na categoria de assistente
administrativa especialista (escalão 2, índice 270), da carreira admi-
nistrativa, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional, com efeitos à data do despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 28 de Outubro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 1283/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 14 de Dezembro de 1999:

Aires Manuel de Oliva Teles Duarte Silva — contratado a termo certo
para exercer funções equiparadas às de assessor principal, escalão 3,
índice 760, para a estrutura de apoio técnico da Intervenção Ope-
racional da Iniciativa Comunitária para as Pequenas e Médias
Empresas, rescindindo o contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 15 de Janeiro do ano 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1852/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 50.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, que regulamenta a Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
determino que a ACUIPORT — Aquacultura Portuguesa de Enguias,
S. A., com o número de identificação de pessoa colectiva 504740644,
fica autorizada a proceder à instalação de uma unidade de produção
intensiva de enguias, de acordo com o projecto aprovado, mediante
cumprimento das condições seguintes:

1 — O abastecimento de enguia na sua fase larvar, denominada
«Meixão» «Angula» ou «Enguia de vidro», de origem nacional só
poderá ser feito através de aquisição a pescadores licenciados pela
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura para a pesca do meixão
ou a empresas devidamente licenciadas para a comercialização de
pescado vivo.

2 — Os exemplares de enguia na sua fase larvar, denominada «Mei-
xão» «Angula» ou «Enguia de vidro», destinados ao abastecimento
da piscicultura têm de ser obrigatoriamente acompanhados de guia
de transporte, na qual deverá constar, nomeadamente, a identificação
dos pescadores ou da empresa fornecedora e o peso total dos exem-
plares independentemente de serem provenientes do mercado nacio-
nal, intracomunitário ou de países terceiros.

Os duplicados das guias de transporte devem ser remetidos no
prazo de oito dias à Direcção-Geral das Florestas, permanecendo
os triplicados na posse da piscicultura, durante cinco anos, devendo
ser facultados à fiscalização, sempre que forem exigidos.

3 — Todos os exemplares de enguias saídos desta piscicultura devem
obrigatoriamente ser transportados em embalagens adequadas, com
a marca identificativa do estabelecimento, previamente aprovada pela
Direcção-Geral das Florestas, e acompanhados de guia de transporte
numerada, na qual deve constar, nomeadamente, a identificação da
piscicultura, o número, o peso total e a dimensão média dos exemplares

a transportar, o nome e a morada do destinatário e a marca e a
matrícula da viatura.

4 — Os duplicados das guias referidas na alínea anterior devem
ser remetidos trimestralmente à Direcção-Geral das Florestas, per-
manecendo os triplicados na posse da piscicultura, durante cinco anos,
devendo ser facultados à fiscalização, sempre que forem exigidos.

5 — Para fins estatísticos, o titular desta autorização deve preencher
anualmente o questionário do inquérito à produção em aquicultura.

6 — Quaisquer casos de doenças ou epizootias que ocorram terão
de ser comunicados de imediato à autoridade sanitária nacional e
à Direcção-Geral das Florestas.

7 — O titular obriga-se a assegurar os encargos financeiros refe-
rentes às análises físico-químicas e biológicas da água utilizada na
piscicultura e do respectivo efluente que vierem a ser efectuadas perio-
dicamente por determinação da Direcção-Geral das Florestas.

8 — O projecto a implementar tem de obedecer rigorosamente ao
que foi apresentado e aprovado e não pode ser alterado sem prévia
autorização da Direcção-Geral das Florestas.

9 — Em caso de cedência ou transmissão dos direitos e obrigações
decorrentes da presente autorização, o cedente ou transmitente fica
obrigado a comunicar, por escrito, o facto à Direcção-Geral das Flo-
restas, no prazo de 30 dias.

10 — O não cumprimento de qualquer das obrigações mencionadas
nos números anteriores constitui causa de revogação da presente auto-
rização e consequente encerramento das instalações.

11 — As instalações e funcionamento desta unidade ficam sujeitos
à fiscalização da Direcção-Geral das Florestas.

12 — A utilização do domínio hídrico fica sujeita à prévia licença
da Direcção Regional do Ambiente — Norte, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro.

As águas residuais têm de ser tratadas de modo a ser cumprido
o determinado no Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, e os resíduos
sólidos têm de ser encaminhados para instalações devidamente auto-
rizadas para a sua valorização ou eliminação.

13 — A presente autorização não dispensa o cumprimento de outras
disposições legais em vigor.

14 — Esta autorização caduca se, decorridos cinco anos, o projecto
não tiver sido executado.

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 1853/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Novembro de 1999 do director-geral de Veterinária e da adminis-
tradora-delegada do Hospital de São Francisco Xavier:

Ana Paula Ramos Cardoso Carreira, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro do Hospital
de São Francisco Xavier — autorizada a requisição para esta Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 15 de Novembro do ano findo.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 1284/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, foi
anulado o concurso por desistência dos candidatos para o preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária do
Sabugal, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 203, de 3 de Setembro de 1998.

20 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 172/2000. — Por ter sido alterado o júri do con-
curso para o cargo de director de Serviços de Administração, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 1999,
aviso n.o 8993/99, novamente se publicita o júri do referido concurso,
após ter sido efectuado novo sorteio conforme consta da acta
n.o 441/99, de 16 de Dezembro, da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre douro e Minho.
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Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, subdirec-
tor regional de Agricultura da Beira Litoral.

2.o Engenheiro Américo Pereira Barroso, subdirector regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirec-
tor regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues, subdi-
rector regional de Agricultura do Algarve.

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirec-
tora, Maria Ângela Vasconcelos.

Rectificação n.o 173/2000. — Por ter sido alterado o júri do con-
curso para o cargo de director dos Serviços de Agricultura, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 1999,
aviso n.o 8992/99, novamente se publicita o júri do referido concurso,
após ter sido efectuado novo sorteio conforme consta da acta
n.o 441/99, de 16 de Dezembro, da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho Vasconcelos
Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Américo Pereira Barroso, subdirector regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes.

2.o Engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, subdi-
rector regional de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues, subdi-
rector regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro Francisco João Sanches Pires, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, Maria Ângela
Vasconcelos.

Rectificação n.o 174/2000. — Por ter sido alterado o júri do con-
curso para o cargo de director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116,
de 19 de Maio de 1999, aviso n.o 8990/99, novamente se publicita
o júri do referido concurso, após ter sido efectuado novo sorteio
conforme consta da acta n.o 441/99, de 16 de Dezembro, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Manuel Simões Monteiro, subdirector regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral.

2.o Engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, subdi-
rector regional de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Francisco João Sanches Pires, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o Engenheiro David Manuel Catela Pais Mousinho, sub-
director regional de Agricultura do Algarve.

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, Maria Ângela
Vasconcelos.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 1854/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

António Jorge de Sousa Cosme, técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes — nomeado, mediante concurso, em
comissão de serviço para o cargo de director de Serviços das Flo-
restas. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.
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Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 1855/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do subdirector do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, em substituição:

Vítor Manuel Sanches Lucas, técnico superior de informática de
2.a classe — provido definitivamente, mediante concurso, no lugar
de técnico superior de informática de 1.a classe da carreira de técnico
superior de informática do quadro de pessoal deste Gabinete.

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Dr. António Francisco Colaço

Aviso n.o 1285/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
todos os interessados de que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola no placard à entrada dos serviços
administrativos.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

3 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Cidália Pereira da Silva Pina Santos Gil.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 da Mexilhoeira Grande

Aviso n.o 1286/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal da
Escola E. B. 2, 3 da Mexilhoeira Grande a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste agrupamento vertical com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

5 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Germana Duarte de Oliveira Lemos Cravo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. Reis Leitão

Aviso n.o 1287/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Jorge Manuel Monteiro Barreiros.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 1288/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria Seabra Correia Casqueira.



N.o 20 — 25 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1541

Escola Secundária José Estêvão

Aviso n.o 1289/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
da circular n.o 30/DEGRE/98, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Arsélio de Almeida Martins.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Alembrança

Aviso n.o 1290/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 93 do
Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, avisam-se todos os fun-
cionários administrativos, técnicos e auxiliares de acção educativa de
que se encontra afixada na Escola a lista de antiguidade na categoria
até 31 de Dezembro de 1999, podendo os interessados apresentar
reclamações no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

14 de Outubro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição Durão Maurício.

Escola Secundária da Cidadela

Aviso n.o 1291/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o, a fim de uniformizar procedimentos na apli-
cação do disposto no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
encontra-se afixada no placard da sala de professores a lista de anti-
guidade de todo o pessoal docente até 31 de Agosto de 1999.

Os referidos professores dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação do aviso no Diário da República para reclamações.

9 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 2.o Ciclo D. Luís de Mendonça Furtado

Aviso n.o 1292/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
local habitual a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

As reclamações deverão ser dirigidas ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar do dia seguinte ao da publicação deste
aviso no Diário da República.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Amílcar dos Santos Romano.

Escola Secundária de Henriques Nogueira

Aviso n.o 1293/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso para apresentarem reclamação à presidente da comissão
provisória deste estabelecimento de ensino.

31 de Outubro de 1999. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Cacilda da Silva e Costa.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos da Moita n.o 2

Louvor n.o 68/2000. — O conselho executivo da Escola Básica
2.o e 3.o Ciclos da Moita n.o 2, na sua reunião de 29 de Outubro
de 1999, aprovou um voto de louvor aos vice-presidentes da comissão
executiva instaladora, Maria Alina Brito Pereira e João Fernando
Vera Gonçalves, pela forma exemplar como puseram ao serviço desta
Escola o seu saber, responsabilidade, respeito pela comunidade edu-
cativa, disponibilidade e sentido de justiça, dando um elevado con-
tributo para a instalação deste estabelecimento de ensino desde 4
de Agosto de 1995 até 31 de Agosto de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos José Vasques Rodrigues.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 253/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Celorico de Basto, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância na fre-
guesia de Canedo de Basto.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 12 849 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Celorico
de Basto, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 254/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Celorico de Basto, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em
Fervença, na freguesia de Fervença.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 12 501 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Celorico
de Basto, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 255/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Fafe, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Serrinha — Quinchães, na freguesia de Quin-
chães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Fafe, o
Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 256/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Gavião, na freguesia de Gavião.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 12 705 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 257/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Amarante, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Vila Caiz, na freguesia de Vila Caiz.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 25 564 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Ama-
rante, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 258/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Teixeira, na freguesia de Teixeira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 100 % do valor de construção,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 14 582 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 259/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Barroncal, na freguesia de Valadares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 3 675 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 260/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do
Ladoeiro, na freguesia de Frende.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 2 874 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 261/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material apoio do
estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em Aião,
na freguesia de Aião.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 8 502 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves

Aviso n.o 1294/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Almeida dos Santos.

Escola C+S de Lanheses

Aviso n.o 1295/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mações.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Agostinho Sousa Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Vila das Aves

Aviso n.o 1296/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola se encontra afixada no placard
da sala do pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Maria Peres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Anúncio n.o 7/2000 (2.a série). — Candidaturas para admissão,
em regime de transferência ou requisição, de técnico superior de biblioteca
e documentação e de técnico profissional de biblioteca e documenta-
ção. — 1 — Faz-se público que estão abertas candidaturas nesta
Escola até 11 de Fevereiro de 2000 para admissão de um técnico
superior de biblioteca e documentação e de um técnico profissional
de biblioteca e documentação, em regime de transferência ou
requisição.

2 — Podem candidatar-se indivíduos com vínculo à função pública
integrados nas carreiras respectivas de biblioteca e documentação.

Sendo o quadro desta Escola (Portaria n.o 744/98, de 12 de Setem-
bro), nos referidos lugares, de dotação global, podem ser aceites can-
didaturas em qualquer categoria das respectivas carreiras.

3 — A transferência para o lugar de técnico profissional de BD
está condicionada pela transferência da actual titular para outra
instituição.

4 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento diri-
gido ao director da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara,
acompanhado por currículo sucinto e declaração do serviço de origem
das tarefas desempenhadas.

5 — A selecção será feita por entrevista.

11 de Janeiro de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e
Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 1297/2000 (2.a série). — Concurso n.o 95/99 — concurso
externo de ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe
(terapia da fala). — 1 — Faz-se público que, por deliberação do con-

selho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de 30 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para o provimento de dois lugares
na categoria de técnico de 2.a classe (terapia da fala) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1034/95, de 25
de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 425/96, de 30 de Agosto.

2 — O concurso é aberto ao abrigo das quotas globais de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixadas pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os lugares foram atribuídos a este Centro
Hospitalar por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde, comunicado pela Administração Regional de Saúde do Centro
através do ofício n.o 10 871, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido no anexo I

ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, e demais regalias inerentes
à função pública.

7 — Disposições legais aplicáveis — Decreto-Lei n.o 384-B/85, de
30 de Setembro, conjugado com os Decretos-Leis n.os 123/89, de 14
de Abril, 203/90, de 20 de Junho, Decretos-Leis n.os 235/90, de 17
de Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro, Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e despachos conjuntos dos Ministros
das Finanças e da Saúde publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 4 de Março de 1987, e de 9 de Outubro.

8 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
n.o 4.2 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — deve o candidato reunir as condições

gerais, nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam curso de formação
na área dos lugares a prover ministrado nas escolas técnicas referidas
no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e na
2.a parte do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30
de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho.

10 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de
Julho, e as disposições aplicáveis do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração,
em papel branco, de formato A4, respeitando integralmente as mar-
gens, entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de
expediente, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas, Quinta dos
Vales, Covões, Apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento a fim de a mesma servir
de recibo.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e prazo de validade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e número de telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com a indicação do concurso a

que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão passada pelo serviço ou organismo a que pertença
o candidato comprovativa da existência e da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

12.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 12
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada uma.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Carmina Maria Ribeiro Pereira Elias, técnica espe-
cialista de 1.a classe (terapia da fala) do Centro de Paralisia
Cerebral de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Rosa Ascenção Ferrer Lourenço da Silva Fonseca, téc-
nica de 1.a classe (terapia da fala) da Direcção Regional
de Educação do Centro.

2.o Lígia Maria da Costa Lapa, técnica de 1.a classe (terapia
da fala) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Brito Manuel Marques Largo, técnico de 1.a classe (tera-
pia da fala) dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

2.o Maria do Rosário Amado Nazaré, técnica de 1.a classe
(terapia da fala) do Centro de Paralisia Cerebral de
Coimbra.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 1298/2000 (2.a série). — Concurso n.o 93/99 — concurso
externo de ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe
(ortóptica). — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de 30 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contados a
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para o provimento de dois lugares
na categoria de técnico de 2.a classe (ortóptica) da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1034/95, de 25 de
Agosto, e alterado pela Portaria n.o 425/96, de 30 de Agosto.

2 — O concurso é aberto ao abrigo das quotas globais de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixadas pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os lugares foram atribuídos a este Centro
Hospitalar por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde, comunicado pela Administração Regional de Saúde do Centro
através do ofício n.o 10 871, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido no anexo I

ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, e demais regalias inerentes
à função pública.

7 — Disposições legais aplicáveis — Decreto-Lei n.o 384-B/85, de
30 de Setembro, conjugado com os Decretos-Leis n.os 123/89, de 14
de Abril, 203/90, de 20 de Junho, Decretos-Leis n.os 235/90, de 17
de Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro, Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e despachos conjuntos dos Ministros
das Finanças e da Saúde publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 4 de Março de 1987, e de 9 de Outubro.

8 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
n.o 4.4 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — deve o candidato reunir as condições

gerais, nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam curso de formação
na área dos lugares a prover ministrado nas escolas técnicas referidas

no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e na
2.a parte do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30
de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho.

10 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de
Julho, e as disposições aplicáveis do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração,
em papel branco, de formato A4, respeitando integralmente as mar-
gens, entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de
expediente, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas, Quinta dos
Vales, Covões, Apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento a fim de a mesma servir
de recibo.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e prazo de validade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e número de telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com a indicação do concurso a

que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão passada pelo serviço ou organismo a que pertença
o candidato comprovativa da existência e da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

12.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 12
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada uma.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Helena Maria dos Santos Simões, técnica de
1.a classe (ortóptica) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Marcelo José Lopes Seara, técnico de 2.a classe (ortóp-
tica) do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o João Alberto Rodrigues Paiva Lucas, técnico de 2.a classe
(ortóptica) do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

1.o Carla Cristina Sousa Silva, técnica de 1.a classe (ortóp-
tica) do Hospital Distrital de Leiria.

2.o António Pedro Silva Melo, técnico de 1.a classe (ortóp-
tica) dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.
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Aviso n.o 1299/2000 (2.a série). — Concurso n.o 98/99 — concurso
externo de ingresso para provimento na categoria de assistente (labo-
ratório) da carreira técnica superior de saúde. — 1 — Faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra de 30 de Novembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o provimento de dois lugares de assistente (laboratório)
da carreira de técnico superior de saúde do quadro de pessoal do
Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1034/95,
de 25 de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 425/96, de 30 de
Agosto, e 129/98, de 4 de Março.

2 — Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados (dois luga-
res) foram objecto de descongelamento pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a este Centro Hospitalar por
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, comunicado
pela Administração Regional de Saúde do Centro através do ofício
n.o 10 871, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas existentes, caducando com o preenchimento das mesmas.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido no anexo

ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e demais regalias
inerentes à função pública.

7 — Disposições legais aplicáveis — Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99, de
19 de Novembro.

8 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado
pelo n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos reunir as condições

gerais, nos termos dos artigos 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública habilitados com o grau de espe-
cialista do ramo de laboratório.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção;
10.2 — Os critérios de avaliação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração,
em papel branco, de formato A4, respeitando integralmente as mar-
gens, entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de
expediente, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas, Quinta dos
Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento a fim de a mesma servir
de recibo.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e prazo de validade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e número de telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número e da data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão passada pelo serviço ou organismo a que pertença
o candidato comprovativa da existência e da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 12 deste
aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada uma.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Leonor dos Santos Correia Lucas, asses-
sora superior (laboratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. António Joaquim Henriques Ferreira, assessor (labo-
ratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria de Lurdes Santos Perdigão Costa Almeida, asses-
sora (laboratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Dina Maria Batista Domingues, assistente principal
(laboratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Alice Augusta Lopes Mendes, assistente principal
(laboratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

16 — A presidente do júri será substituída nas suas ausências ou
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 1300/2000 (2.a série). — Concurso n.o 84/99 — concurso
de provimento no cargo de director de serviços farmacêuticos. — 1 — De
acordo com o previsto no Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro,
faz-se público que, por despacho da Ministra da Saúde de 5 de Julho
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
para provimento no cargo de director de serviços farmacêuticos do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela
Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 425/96,
de 30 de Agosto, e actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de
Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar referido, sendo o seu prazo fixado em um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Área funcional — o conteúdo descrito no mapa I da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho.
5 — O local de trabalho situa-se no Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — Características do concurso:
6.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — O recrutamento é feito de entre funcionários que possuam
os requisitos especiais previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra, solicitando
a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal do
Centro Hospitalar de Coimbra, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Centro Hospitalar de Coimbra,
Quinta dos Vales, São Martinho do Bispo, apartado 7005, 3040 Coim-
bra Codex.
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11 — Requerimento tipo a apresentar:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Habilitações profissionais: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em . . . ,

válido até . . .
Contribuinte n.o . . .
Morador em . . . , código postal . . .
Telefone: . . .
A exercer funções de . . .
No serviço de . . .
Instituição: . . .
Possuindo como requisito(s) especial(ais): . . .
Para se apresentar ao concurso n.o 84/99, para a categoria de director

de serviços dos Serviços de Farmácia, vem solicitar a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a).

Pede deferimento

(Data e assinatura.)

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

12 — Os requerimentos deverão se acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
devidamente autenticada, da qual conste a experiência pro-
fissional, com indicação inequívoca do serviço a que pertence,
indicação da natureza, do vínculo e da antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública, com especificação clara
e objectiva das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, do documento com-
provativo das habilitações literárias;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12.1 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12, se os mesmos
existirem no seu processo individual.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de
Oliveira, administradora-delegada do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Carolina Seabra Vital Figueiredo Leitão,
directora de serviços dos serviços farmacêuticos do Hos-
pital Distrital de Aveiro.

2.o Dr.a Maria Felisbela Mendes Pires Antunes, directora
de serviço dos serviços farmacêuticos do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Lisete Fernandes dos Santos Pereira Osório de
Araújo, directora de serviço dos serviços farmacêuticos
do Hospital de Braga.

2.o Dr.a Maria Filomena Leal Cabeça, directora de serviço
dos serviços farmacêuticos do Centro Hospitalar das Cal-
das da Rainha.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 1301/2000 (2.a série). — Concurso n.o 110/99 — assis-
tente administrativo. — 1 — Por despacho do conselho de administra-
ção do Centro Hospitalar de Coimbra de 9 de Novembro de 1999,
no uso de competência própria, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para o
preenchimento de dois lugares de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de
Agosto, alterado por várias portarias e actualizado pela Portaria
n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final,
para os lugares referidos e para os que vierem a ocorrer até ao termo
do prazo de validade.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, doentes, apro-
visionamento e património e expediente e arquivo.

5 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — Vencimento e demais regalias sociais — será o correspondente

ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, con-
jugado com o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir, no mínimo, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-
quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano nos serviços e organismos da administração
central, bem como nos institutos públicos nas modalidades de serviços
personalizados do Estado e de fundos públicos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de provas de conhecimentos, gerais e específicos, cada uma delas
eliminatória de per si.

8.1 — Nos termos dos artigos 20.o e 21.o e do n.o 2 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, as provas
incidirão sobre os temas constantes do anexo I.

8.2 — As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos espe-
cíficos, cujo objectivo é o de avaliar os níveis de conhecimentos aca-
démicos e profissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exer-
cício da função, classificadas na escala de 0 a 20 valores, revestirão
a forma escrita e terão a duração máxima de duas horas cada, a
realizar sem consulta de bibliografia e de legislação.

8.3 — A classificação final corresponderá à média aritmética simples
das classificações das provas de conhecimentos gerais e específicos,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.4 — Os critérios de avaliação a utilizar e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8.5 — Conforme o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a bibliografia e a legislação necessárias
para a realização das provas são as constantes do anexo II.
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9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome:. . .
Naturalidade:. . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Filiação:. . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em . . . ,

válido até . . .
Número fiscal de contribuinte:. . .
Morador em . . . , código postal . . .
Telefone:. . .
Categoria que detém:. . .
Estabelecimento ou serviço a que se encontra vinculado, bem como

a natureza do vínculo:. . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o

requerimento:. . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para . . . , aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

10 — Sob pena de exclusão, o requerimento deverá ser acompa-
nhado de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento passado pelo serviço ou organismo a que se

encontra vinculado comprovativo da categoria que detém, do
tipo de vínculo e de antiguidade na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas de admissão ao con-
curso poderão ser entregues pessoalmente, durante as horas normais
de expediente, podendo, também, ser enviadas pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, as quais se consideram dentro do prazo
desde que expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, para o Centro Hospitalar de Coimbra, Quinta dos Vales, São
Martinho do Bispo, apartado 7005, 3040 Coimbra Codex.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 se os mesmos existirem
no seu processo individual.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas e as listas de candidatos admitidos e ou excluídos e de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Maria Isabel Rodrigues Alves Bento, admi-
nistradora de 3.a classe do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o José Henriques Ferreira Aires, chefe de secção do Centro
Hospitalar de Coimbra.

2.o Maria Isabel dos Santos Pereira, assistente administrativa
principal do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria Olinda Fernandes Ventura Pais, assistente admi-
nistrativa especialista do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Maria Augusta Marcelino de Carvalho Sérvolo Ferreira
Melo, assistente administrativa principal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

ANEXO I

Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o ingresso,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e de matemática, e
ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio ambiente.

Prova de conhecimentos específicos:
I — Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
II — Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
III — Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas de digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
IV — Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição.
2.1 — Estatística descritiva.
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
V — Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
VI — Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

ANEXO II

A bibliografia e a legislação necessárias para a realização das provas
são as seguintes:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Portaria n.o 261/95, de 31 de Março;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Lei n.o 36/98, de 24 de Julho;
Decreto-Lei n.o 35/99, de 5 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
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Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 6/83, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 1/91, de 2 de Janeiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.

Aviso n.o 1302/2000 (2.a série). — Concurso n.o 95/97 — técnico
superior de 2.a classe (serviço social). — Publica-se a lista de classi-
ficação final das candidatas admitidas ao estágio para ingresso na
carreira de técnico superior referente ao concurso n.o 95/97 — técnico
superior de 2.a classe (serviço social), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1998, homo-
logada por despacho do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra em 28 de Dezembro de 1999:

Valores

Maria Filomena de Oliveira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Rosa Maria Costa da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Maria Dulce Cruz Simão Gomes Pitarma . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 1303/2000 (2.a série). — Concurso n.o 46/99 — director
de serviço dos Serviços de Instalações e Equipamentos. — A lista de
classificação final do candidato admitido ao concurso n.o 46/99 —
director de serviço dos Serviços de Instalações e Equipamentos, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de
39 de Junho de 1999, homologada por despacho do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 28 de Dezembro de
1999, encontra-se afixada para consulta no placard do Serviço de Pes-
soal do Centro Hospitalar de Coimbra e nas secretarias dos hospitais
integrados a partir da data da publicação do aviso no Diário da
República.

O prazo de oito dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data do registo da comunicação a enviar ao can-
didato aquando da publicação deste aviso no Diário da República,
respeitada a dilação de três dias.

Foi dispensada a audiência do interessado, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 103.o do Código do Procedimento Administrativo
(Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 1304/2000 (2.a série). — Concurso n.o 111/99 — técnico
de 2.a classe (engenharia electromecânica — instalações e equipamen-
tos). — 1 — Por despacho do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Coimbra de 9 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio de ingresso na carreira técnica (instalações e equipamentos)
para preenchimento de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe
(engenharia electromecânica — instalações e equipamentos) do qua-
dro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Por-
taria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias e
actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuído a este Centro Hospitalar
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

3 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais
de Saúde, aprovado pelo despacho da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

6 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
que se encontram descritas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Coimbra.
8 — Vencimento e demais regalias sociais — a remuneração é a

fixada para a categoria de técnico do regime geral, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública, desde que se encontrem nas condições
previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções ao lugar a que se candidata e a avaliação das suas capa-
cidades de adaptação ao serviço.

10.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e das Administrações Regionais de Saúde,
aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

10.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

10.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

10.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

10.5 — O estagiário aprovado com a classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso.

11 — Métodos de selecção — o disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo os candidatos avaliados de
acordo com os seguintes critérios:

CF=2PCG+3PCE+3AC+2EP
10

a) Provas de conhecimentos escritas, com a duração de uma hora:

a1) PCG=prova de conhecimentos gerais, que obedecerá ao
estabelecido no n.o 1.1.1.1 do despacho da Ministra da Saúde
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 — alí-
neas c), e), f), g) e h);

Bibliografia

Estatuto Nacional de Saúde;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurí-

dica de emprego;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto

Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/89, de 31 de Março — faltas, férias

e licenças;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Pro-

cedimento Administrativo;



1552 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 20 — 25 de Janeiro de 2000

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17
de Março, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica;

a2) PCE=prova de conhecimentos específicos, que versará sobre
os seguintes temas:

1) Organização e gestão das instalações e equipamentos
hospitalares;

2) Manutenção planeada, apoiada em suporte informá-
tico;

3) Centrais térmicas, centrais de tratamento de água, cen-
trais de ar condicionado e centrais de emergência.

b) AC=avaliação curricular:

AC=(2NC+3FP+5EP)
10

correspondendo:

AC=avaliação curricular;
NC=nota final de curso exarada no diploma;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional na respectiva área, preferencial-

mente na área da saúde.

c) A entrevista profissional tem em vista avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

O sentido crítico;
A motivação;
A expressão e fluência verbais; e
A qualidade da experiência profissional.

A entrevista será avaliada de 0 a 20 valores.
12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em . . . ,

válido até . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Habilitações académicas, com indicação da média final de curso: . . .
Situação militar: . . .
Morador em . . . , código postal . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para . . . , aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

13 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas, autên-
tico ou autenticado;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previstos no n.o 9.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

13.1 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e
e) do número anterior serão dispensáveis, nesta fase, caso os can-
didatos declarem, no requerimento, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles,
datado e assinado.

14 — Envio de candidaturas — as candidaturas de admissão ao con-
curso poderão ser entregues pessoalmente, durante as horas normais
de expediente, podendo, também, ser enviadas pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, as quais se consideram dentro do prazo
desde que expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso para o Centro Hospitalar de Coimbra, Quinta dos Vales, São
Martinho do Bispo, apartado 7005, 3040 Coimbra Codex.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

17 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas e as listas de candidatos admitidos e ou excluídos e de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro David de São José Jorge, assessor (car-
reira de engenheiro — instalações e equipamentos) e director
de Serviços de Instalações e Equipamentos do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Victor José Neto Vaz, técnico especialista
(engenharia civil — instalações e equipamentos) do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

2.o Engenheiro António Alberto Cró de Almeida Brás,
director de serviços (instalações e equipamentos) do
Centro Regional de Coimbra do IPOFG.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Santo Alves da Cunha, chefe de divisão
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

2.o Engenheiro Armando Vicente Duarte, técnico superior
de informática de 1.a classe do Centro Hospitalar de
Coimbra.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 1305/2000 (2.a série). — Concurso n.o 109/99 — técnico
profissional de 2.a classe (electromecânica/electrónica). — 1 — Por des-
pacho do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra
de 9 de Dezembro de 1999, no uso de competência própria, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional de elec-
tromecânica/electrónica do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto,
alterado por várias portarias e actualizado pela Portaria n.o 344/97,
de 15 de Maio.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuído a este Centro Hospitalar
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e
os que eventualmente venham a ser redistribuídos dentro do prazo
de validade do concurso.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

3 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — execução de trabalhos de manutenção
e reparação de equipamentos de electromedicina, verificação e con-
trolo das reparações efectuadas no exterior, apoio técnico aos serviços
do Centro Hospitalar de Coimbra sobre o modelo e método de fun-
cionamento dos equipamentos médicos, tarefas de montagem, des-
montagem, manutenção e adaptação de novas necessidades funcionais
de equipamento destinado a diagnóstico e terapêutica no âmbito eléc-
trico, electrónico e mecânico.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Coimbra.
8 — Vencimento e demais regalias sociais — será o constante do

anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública, desde que possuam os requisitos
previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos versará os seguintes
temas:

Área de electrónica

1 — Simbologia:
1.1 — Conhecimentos dos símbolos dos componentes de circuitos

electrónicos.
2 — Análise de esquemas e implementação de circuitos:

Circuitos de controlo;
Detecção e alarme;
Ultra-sons;
Amplificação.

3 — Capacidade de intervenção na detecção e reparação de avarias
em equipamentos electromédicos.

4 — Manuseamento dos aparelhos de teste e medida:

Multímetros;
Frequencímetros;
Medidor de terras;
Osciloscópio.

Área de electromecânica

1 — Simbologia:
1.1 — Conhecimentos dos símbolos dos componentes de circuitos

eléctricos e electromecânicos.
2 — Análise de esquemas e implementação de circuitos:

Iluminação;
Força motriz;
Automatismos industriais;
Quadros eléctricos;
Postos de transformação;
Grupo gerador.

3 — Capacidade de intervenção e reparação de avarias nas áreas
de electricidade, mecânica e ar condicionado/aquecimento.

4 — Manuseamento de equipamento de teste e medida:

Multímetros;
Frequencímetro;
Medidor de terras;
Osciloscópios.

10.3 — O programa das provas de conhecimentos consta do des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e da
entrevista profissional de selecção, bem como sistema de classificação
final e respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.
Também constam em acta do júri os temas da prova de conhecimentos
específicos, bem como a natureza e duração das provas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em . . . ,

válido até . . .
Número de contribuinte fiscal: . . .
Habilitações literárias: . . .
Situação militar (se for caso disso): . . .
Morador em . . . , código postal . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para . . . , aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

12 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias e profis-
sionais, autêntico ou autenticado;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previstos no n.o 9.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

12.1 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e
e) do número anterior serão dispensáveis, nesta fase, caso os can-
didatos declarem, no requerimento, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles,
datado e assinado.

13 — Envio de candidaturas — as candidaturas de admissão ao con-
curso poderão ser entregues pessoalmente, durante as horas normais
de expediente, podendo, também, ser enviadas pelo correio, sob registo
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e com aviso de recepção, as quais se consideram dentro do prazo
desde que expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso para o Centro Hospitalar de Coimbra, Quinta dos Vales, São
Martinho do Bispo, apartado 7005, 3040 Coimbra Codex.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas e as listas de candidatos admitidos e ou excluídos e de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro David de São José Jorge, assessor (car-
reira de engenheiro — instalações e equipamentos) e director
de Serviços de Instalações e Equipamentos do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Victor José Neto Vaz, técnico especialista
(engenharia civil — instalações e equipamentos) do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

2.o José dos Santos Bacalhau, encarregado do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Manuel Mendes Cruz, encarregado do Centro Hospitalar
de Coimbra.

2.o Victor Manuel Abrantes Carvalho, encarregado do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 175/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de
Dezembro de 1999, a p. 19 808, rectifica-se que onde se lê «um lugar
vago de assistente de pediatria médica da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra» deve ler-se
«um lugar vago de assistente de cirurgia pediátrica da carreira médica
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra».

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 1306/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do director
substituto do Centro Regional de Alcoologia do Porto de 20 de Setem-
bro de 1999, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar
na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Centro Regional de Alcoologia do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 282/93, de 12 de Março, alterado pela Portaria n.o 474/99, de
29 de Junho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso foi objecto de
descongelamento atribuído a este Centro, ao abrigo do despacho con-
junto n.o 619-A/99, comunicado pelo DRH, através do ofício n.o 7773,
de 14 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para a vaga agora descongelada
e posta a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 175/98, de 2 de Julho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções definidas, todo o pro-
cessamento relativo às áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, admissão de doentes, arquivo, expediente e dac-
tilografia/processamento de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de

18 de Dezembro, relativamente ao pessoal administrativo. As con-
dições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Alcoologia do Porto, sito no Hospital de Magalhães Lemos, Estrada
Interior da Circunvalação, 4100-040 Porto, pondendo ser prestado
noutro local onde o Centro detenha instalações próprias.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

11 — A prova escrita de conhecimentos gerais e específicos (PC)
terá a duração de cento e vinte minutos, versará os temas constantes
do programa anexo ao despacho n.o 13 381/99 da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, bem como o despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, para o grupo de pessoal
administrativo, e visa avaliar:

11.1 — Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e os resultantes da vivência do cidadão comum.

11.2 — Conhecimentos específicos na área de:

a) Organização política administrativa;
b) Regime jurídico da função pública;
c) Contabilidade;
d) Estatística;
e) Arquivos administrativos e clínicos;
f) Aprovisionamento.

12 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

13 — A prova escrita de conhecimentos gerais e específicos e a
entrevista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

14 — O método de selecção indicado na alínea a) do n.o 10 é eli-
minatório, considerando-se excluídos os candidatos que nele obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos (gerais e específicos);
EPS=entrevista profissional de selecção.

16 — Formalização das candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, formato A4, dirigido ao director do
Centro Regional de Alcoologia do Porto, entregue nos serviços admi-
nistrativos do Centro, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a morada
indicada no n.o 8.

16.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência à cate-

goria a que concorre, bem como ao número e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

16.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia autenticada do bilhete
de identidade;

c) Documento comprovativo de ter regularizada a sua situação
militar;
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d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar
inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

16.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
número anterior, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

16.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

18 — Publicação das listas — a publicação das listas de admissão
e classificação final será efectuada nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
documentos comprovativos das declarações prestadas.

20 — Constituição do júri (todos funcionários do Centro Regional
de Alcoologia do Porto):

Presidente — Carlos Manuel Nunes Barbosa, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Adelino da Silva Salgado, chefe de secção.
Maria Beatriz Castro Santos, assistente administrativa

principal.

Vogais suplentes:

Maria Sezília Ferreira Mota, assistente administrativa prin-
cipal.

António de Castro Machado Pereira, assistente adminis-
trativo principal.

21 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

31 de Dezembro de 1999. — O Director Substituto, Júlio Figueiredo
Amaral.

Aviso n.o 1307/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do director
substituto do Centro Regional de Alcoologia do Porto de 20 de Setem-
bro de 1999, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal
do Centro Regional de Alcoologia do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 282/93, de 12 de Março.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso foi objecto de
descongelamento atribuído a este Centro, ao abrigo do despacho con-
junto n.o 619-A/99, comunicado pelo DRH através do ofício n.o 7773,
de 14 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para a vaga agora descongelada
e posta a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 175/98, de 2 de Julho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — O conteúdo funcional do auxiliar de apoio e vigilância é o
previsto no n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, que dele faz parte integrante.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, relativamente à categoria de auxiliar
de apoio e vigilância e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Alcoologia do Porto, sito no Hospital de Magalhães Lemos, Estrada
Interior da Circunvalação, 4100-040 Porto, podendo ser prestado nou-
tro local onde o Centro detenha instalações próprias.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10 — Métodos de selecção — será o de prestação de prova de

conhecimentos gerais e específicos, nos termos do despacho n.o 61/95,

da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e complementada com entrevista
profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que a facultará aos candidatos sempre que solicitada. Também cons-
tam em acta os temas das provas de conhecimentos bem como a
natureza e a duração das provas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao director
do Centro Regional de Alcoologia do Porto, entregue nos serviços
administrativos do Centro, durante as horas normais de expediente,
e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a
morada indicada no n.o 8.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso, com referência à cate-

goria a que concorre, bem como ao número e data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia autenticada do bilhete
de identidade;

c) Documento comprovativo de ter regularizado a sua situação
militar;

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar
inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

11.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
número anterior, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13 — Publicação das listas — a publicação das listas de admissão
e classificação final será efectuada nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — Constituição do júri (todos funcionários do Centro Regional
de Alcoologia do Porto):

Presidente — Carlos Manuel Nunes Barbosa, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Adelino da Silva Salgado, chefe de secção.
Maria Beatriz Castro Santos, assistente administrativa

principal.

Vogais suplentes:

Anabela dos Santos Barbosa, assistente administrativa.
Isabel Maria Vieira Soares, assistente administrativa.

16 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

31 de Dezembro de 1999. — O Director Substituto, Júlio Figueiredo
Amaral.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 1308/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da administradora-delegada do Hospital
de Curry Cabral de 2 de Novembro de 1999, no uso da competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contado
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de três lugares vagos
de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços
gerais do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital
de Curry Cabral, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho,
e alterado pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

Os lugares referidos foram descongelados e atribuídos a este Hos-
pital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Foi efectuada a consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, não existindo pessoal qualificado disponível para o
exercício das funções.

2 — Área funcional — aprovisionamento e vigilância.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-

vimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de

Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5 — Conteúdo funcional — ao auxiliar de apoio e vigilância com-

pete, nomeadamente:

a) Controlar as entradas e saídas de pessoas, veículos e mer-
cadorias;

b) Informar e acompanhar os utentes em todas as áreas;
c) Desempenhar a função de mensageiro e atender o público;
d) Receber e expedir correspondência;
e) Zelar pelos bens e haveres, procedendo, quando necessário,

ao seu armazenamento, conservação e distribuição;
f) Proceder à limpeza de utensílios, instalações e seus acessos.

6 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6.1 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Curry Cabral,
na Rua da Beneficência, 8, em Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares obrigatórios ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, consoante a idade.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá

a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração de uma hora e trinta minutos e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma oral, revestindo a forma teórica, será pontuada de 0
a 20 valores e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de
11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, terá a duração
de trinta minutos e visa avaliar a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao desempenho do conteúdo funcional dos luga-
res postos a concurso, sendo a legislação necessária à sua realização
a seguinte:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro — reformula as car-
reiras do pessoal dos serviços gerais dos estabelecimentos e
serviços dependentes do Ministério da Saúde.

9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

9.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
nião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
contendo a indicação da categoria a que se candidatam, deverão ser
dirigidos ao presidente do conselho de administração do Hospital
de Curry Cabral, podendo ser entregues pessoalmente, durante as
horas normais de expediente, no Hospital de Curry Cabral, na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome e estado civil), número e
data do bilhete de identidade, profissão, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação, sob compromisso de honra, da posse dos requisitos

gerais de provimento em funções públicas mencionados no
n.o 7.1 do presente aviso.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de certificado
autêntico ou autenticado pelas formas previstas no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, ou outro documento idóneo, comprovativo
das habilitações literárias.

11 — A não apresentação da declaração de honra mencionada na
alínea c) do n.o 10.1 e do documento exigido no n.o 10.2 do presente
aviso é motivo de exclusão.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações do Hospital de Curry Cabral; a lista de classificação final será
notificada aos candidatos:

a) Através de afixação da lista nas instalações do Hospital de
Curry Cabral;

b) Através de aviso no Diário da República, 2.a série, informando
da afixação da lista nas instalações do Hospital de Curry
Cabral, se o número de candidatos for igual ou superior a
100;

c) Por escrito, com cópia da lista, se o número de candidatos
for inferior a 100.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria do Carmo Cunha Santos, encarregada de
serviços gerais.

Vogais efectivos:

Vítor Manuel Martins Gomes, encarregado de sector, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Isaura Perpétua António, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Agostinho Estrela Trindade, encarregado de sector.
José Alberto Ferreira Teixeira, encarregado de sector.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 1309/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da administradora-delegada do Hospital
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de Curry Cabral de 1 de Outubro de 1999, no uso da competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contado
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira
técnica superior, tendo em vista o preenchimento de um lugar vago
de técnico superior de 2.a classe, existente no quadro de pessoal do
Hospital de Curry Cabral, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de
Julho, e alterado pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

O lugar referido foi descongelado e atribuído a este Hospital pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, não existindo pessoal qualificado disponível para o exercício
das funções.

2 — Área funcional — gestão financeira.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-

vimento do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de

Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-

tação de métodos e processos técnico-científicos no domínio da gestão
financeira.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão fixado nos

termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo o índice salarial o constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

6.3 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas a con-
curso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final do
estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria de
técnico superior de 2.a classe.

6.4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Curry Cabral,
na Rua da Beneficência, 8, em Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser admitidos a concurso os indivíduos que satisfaçam cumula-
tivamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os seguin-
tes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Economia
ou Gestão.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase (eliminatória) — avaliação curricular;
4.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá

a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995 (grupo de pessoal técnico superior) e terá a duração de uma
hora e trinta minutos, sendo a legislação e bibliografia necessárias
à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro — Estatuto do SNS (rec-

tificado pela Declaração de Rectificação n.o 42/93 — Diário
da República, 1.a série, suplemento, de 31 de Março de 1993),
alterado pelos Decretos-Leis n.os 401/98, de 17 de Dezembro,
e 53/98, de 11 de Março;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedi-
mento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, 175/95, de 21 de
Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar;
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de

Dezembro — regime geral de carreiras;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de

trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro
dias;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — estatuto do trabalha-
dor-estudante;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

Carta Ética (Dez Princípios Éticos da Administração Pública),
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico superior) e terá
a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a legislação necessária
à sua realização a seguinte:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório, alterado pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento

do Estado, alterada pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-

nómica das receitas e das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e

serviços;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário do patri-

mónio do Estado;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — CIME — cadastro e inven-

tário dos bens móveis do Estado;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — princípios gerais

de aquisição, gestão e alienação dos bens móveis do domínio
privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias
e de Natal, alterado pelo Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição e utilização

de bens de informática;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — POCP;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documentos

de contratação pública.

9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

9.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.
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9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
contendo a indicação da categoria a que se candidatam, deverão ser
dirigidos ao presidente do conselho de administração do Hospital
de Curry Cabral, podendo ser entregues pessoalmente, durante as
horas normais de expediente, no Hospital de Curry Cabral, na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome e estado civil), número e
data do bilhete de identidade, profissão, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação, sob compromisso de honra, da posse dos requisitos

gerais de provimento em funções públicas mencionados no
n.o 7.1 do presente aviso.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado autêntico ou autenticado pelas formas previstas
no Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, ou outro documento
idóneo, comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum vitae profissional, detalhado, do qual devem cons-
tar, designadamente, as tarefas desenvolvidas pelo candidato
ao longo da sua actividade profissional e respectivos períodos
de permanência, assim como as acções de formação profis-
sional frequentadas, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidade que as promoveu, devendo as mesmas
ser comprovadas através de documentos autênticos ou auten-
ticados.

11 — A não apresentação da declaração de honra mencionada na
alínea c) do n.o 10.1 e do documento exigido na alínea a) do n.o 10.2
do presente aviso é motivo de exclusão.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações do Hospital de Curry Cabral; a lista de classificação final será
notificada aos candidatos:

a) Através de afixação da lista nas instalações do Hospital de
Curry Cabral;

b) Através de aviso no Diário da República, 2.a série, informando
da afixação da lista nas instalações do Hospital de Curry
Cabral, se o número de candidatos for igual ou superior a 100;

c) Por escrito, com cópia da lista, se o número de candidatos
for inferior a 100.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, obedecendo o seu regime às regras estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

14.2 — O júri de estágio será oportunamente designado por des-
pacho do presidente do conselho de administração.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Duarte Veloso de Carvalho,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Cunha de Oliveira, vogal do conselho de admi-
nistração do SUCHS, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr.a Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo Martins, técnica
superior principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Joaquina Sobral Matos, administradora hos-
pitalar.

Dr. Manuel Cassiano Póvoas da Costa Cabral, administrador
hospitalar.

29 de Dezembro de 1999. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 1310/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso externo geral
de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de

enfermagem, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999:

Alida Maria dos Santos Hollander.
Ana Catarina Gomes Galrão.
Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino.
Ana Cristina da Fonseca Paiares.
Ana Cristina dos Anjos Luís José.
Ana Cristina Marques Morgado Godinho Tavares.
Ana Cristina Nunes Fernandes.
Ana Daniela Soares Ferreira.
Ana Isabel Bernardes Baptista.
Ana Isabel Madeira da Silva Neto.
Ana Maria Fernandes Tomé.
Ana Maria Francisco.
Ana Maria Pina dos Santos.
Ana Paula Pereira Calçada Bernardes.
Ana Teresa Moura Neto Fonseca.
Anabela de Sousa Picado.
Anabela Marques de Sousa.
Andreia Soraia Marques Ferreira.
António Teixeira Marques.
Arlindo Gomes.
Arminda Sofia Pinheiro Martins.
Bruno Miguel Rosa Alexandre da Silva.
Carla Maria Carreira Pereira.
Carla Maria da Conceição Dias Moniz de Sousa.
Carla Paula Videira.
Carla Sofia Dias Martins Moutinho Duarte.
Carla Sofia Ramos da Costa.
Carlos Alberto Almeida Miguel.
Carlos Caetano Ribeiro Martins.
Carlos José Trindade Coelho.
Cátia Sónia Soares Barjona Gomes.
Cecília Maria Casimiro Pimpão.
Célia Maria Bicho Carvalho.
Christina Abrantes Loureiro.
Cidália Cristina Passinhas Freixo.
Clara Henriquete Inverno Ovelha Ferreira dos Santos.
Cláudia Bargão d’Arbuez Gomes.
Cláudia dos Santos Lampreia.
Cláudia Marisa Viegas Gonçalves.
Cláudia Sofia Miranda Simões.
Conceição Lira Pereira.
Cristina de Fátima de Jesus Martins.
Cristina Maria Martins Costa.
Diana Maria da Costa Ribeiro.
Dulce Maria Santos Carreiro.
Elisabete de Fátima Cruz Teixeira.
Elisabete Irene Ferreira Freitas Peyroteo Rella.
Elvira Ferreira Rodrigues.
Emília da Conceição Barata Ribas Dias.
Fernanda Cristina Dias de Sousa.
Fernando Malú.
Filipe Manuel Gonçalves Dias.
Florbela Paiva Durão.
Gabriel José Lopes Nunes de Jesus.
Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro.
Hermínio Augusto Borges.
Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins.
Íris Maria Monteiro de Brito.
Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro.
Isabel Maria dos Santos Amorim Veiga Simões.
Isabel Maria Pedro Martins.
João António Matos Figueiredo.
João José Rolo Longo.
João Manuel da Silva e Sousa.
José Carlos da Eira Patrício.
José Pedro Amaro.
José Quintino Gomes Sá.
Josefa Guerra Ávila.
Lídia Maria da Silva Marques Simões.
Liliana Maria Pereira Martins.
Lourença de Fátima Ferreira Prada.
Luís Filipe da Silva Mendes.
Luís Manuel Abreu do Vale Almeida.
Luís Miguel Marques Dias.
Madalena Isabel Batanete Cabral.
Marco António Heleno Domingues da Silva.
Marco Filipe da Rocha Fragata.
Margarida Maria Duarte Carvalho.
Margarida Pedreira Pereira.
Maria de las Mercedes Regatos Turrion.
Maria de Lurdes Pereira da Rocha.
Maria José de Campos Cardoso.
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Maria Leonor Botelho de Azevedo Furtado.
Maria Luís Camacho Coelho.
Maria Luísa Pinheiro Caldeira.
Maria Nicolácia Rosa Dias Fernandes Pereira.
Maria Raquel Trajano Castelão.
Marília Isabel Martinho Morgado.
Marina Vieira Borges.
Marta Alexandra Barreiro da Palma Guerreiro.
Mónica Sofia Severino Saraiva.
Neuza Cristina Moura Reis.
Nuno João dos Santos Caramelo.
Olga Isabel Augusto Dias.
Patrícia Tavares Manso.
Paul Titus Nunes dos Santos.
Paula Cristina Antunes Henriques.
Paula Cristina Cabeleira Brites.
Paula Cristina Correia Leitão.
Paula Cristina Dias Vieira.
Paula Cristina Martins Matias.
Paula Cristina Pimenta da Costa.
Paula Margarido Sobral Leonor.
Paulo Jorge Marques Lopes.
Pedro António Gonga.
Pedro Joaquim Miranda Teixeira.
Pedro Miguel Lopes Martins.
Pedro Miguel Nunes Soares.
Rute Alexandra Laranjeira Torres.
Sandra Cristina Dias Paulos.
Sandra Isabel Marques Oliveira.
Sandra Isabel Mota Borges.
Sandra Manuela Ferreira da Silva.
Sandra Maria Ferreira da Ponte.
Sandra Paula Marques do Rego.
Saquina Osman Faquir Padamo Pestamgy.
Sílvia Cristina Gaspar de Castro.
Sónia Gabriela da Silva Fernandes.
Sónia Maria Godinho Marques.
Susana Isabel da Costa Moreira.
Susana Rita Martins Reis da Silva.
Teresa Isabel Antunes Silva.
Teresa Sofia Barata Garcia.
Vera Mónica Alves Correia.
Virgínio Pedro Leal Pateiro.

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Rectificação n.o 176/2000. — Por ter sido publicado indevida-
mente no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro
de 1999, a rectificação n.o 2832/99 declara-se nula e de nenhum efeito.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 177/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de
Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Maria Augusta das
Dores Correia Lopes, técnica superior principal de serviço social [ . . . ]
transferida para idêntico lugar do quadro do Hospital de Santa Marta.»
deve ler-se «Maria Augusta das Dores Correia Lopes, técnica superior
principal de serviço social [ . . . ] transferida para idêntico lugar do
quadro do Hospital de Santa Marta, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 1999.» e onde se lê «Filipe Manuel dos Santos Sérgio
Ferreira e Jorge Manuel Carvalho Mendes Hilário, operadores de
sistemas estagiários [. . . ] com efeitos a partir de 21 de Setembro
de 1998» deve ler-se «Filipe Manuel dos Santos Sérgio Ferreiro e
Jorge Manuel Carvalho Mendes Hilário, operadores de sistemas esta-
giários [. . . ] com efeitos a partir de 29 de Outubro de 1999».

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 1311/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de chefe de serviço de obstetrí-
cia/ginecologia. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alínea b) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento para Chefe de Serviço da

Carreira Médica Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, faz-se público que, autorizado por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de 3 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso para o provimento
de um lugar vago na categoria de chefe de serviço de obstetrícia/gine-
cologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga enun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos especiais de admissão:

a) Encontrar-se vinculado à função pública, independentemente
do serviço a que pertença;

b) Ter a categoria de assistente graduado de obstetrícia/gine-
cologia há, pelo menos, três anos ou o despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e possuir o grau
de consultor na área profissional a que se candidata.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo de apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e entregue na Secção
de Pessoal do mesmo Hospital, sito no Largo de São Domingos
Moreira, 4780 Santo Tirso, pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 4.1.

4.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

6 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
obstetrícia/ginecologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de obstetrícia/ginecologia há, pelo menos, três anos
ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a
não admissão ao concurso.

6.2 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número ante-
rior podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento ou serviço de saúde onde esteja
vinculado.

7 — As listas dos candidatos serão fixadas no placard da Secção
de Pessoal deste Hospital.

8 — O método de selecção é uma prova pública que consiste na
discussão do curriculum vitae do candidato.

9 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. José Monteiro Marques, chefe de serviço de
obstetrícia/ginecologia do Hospital Conde de São Bento —
Santo Tirso.
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Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Teixeira Almeida Basto Sequeira, chefe
de serviço de obstetrícia/ginecologia do Hospital Geral
de Santo António.

Dr.a Maria Arlinda Oliveira Azeredo Pedrosa Leite, chefe
de serviço de obstetrícia/ginecologia do Hospital Santa
Luzia — Viana do Castelo.

Dr. Manuel Afonso Silva Strecht Monteiro, chefe de serviço
de obstetrícia/ginecologia do Hospital de São Sebastião,
Vila da Feira.

Dr.a Maria da Conceição Monteiro Castro Araújo Príncipe,
chefe de serviço de obstetrícia/ginecologia do Hospital
da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Vogais suplentes:

Dr. Rogério Silva Vieira, chefe de serviço de obstetrí-
cia/ginecologia da Maternidade de Júlio Dinis, Porto.

Dr.a Maria Teresa Costa Lima Pinto Mayer, chefe de serviço
de obstetrícia/ginecologia do Hospital de São Pedro Pes-
cador, Póvoa de Varzim.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 1312/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio na categoria de operador de sistemas
de 2.a classe da carreira de operador de sistemas. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 26 de Outubro de 1999 do conselho
de administração do Hospital Distrital de Bragança, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
admissão a estágio para ingresso na carreira de operador de sistemas
para o provimento de um lugar vago na categoria de operador de
sistemas de 2.a classe da carreira de operador de sistemas do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 249/95,
de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e esgota-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do n.o 4.o da Por-
taria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

5.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações referen-
ciadas no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de Informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao do escalão previsto para estagiário da carreira de operador
de sistemas, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de

11 de Janeiro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
do Hospital Distrital de Bragança.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Bragança, Avenida
do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio através de carta regis-
tada com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso de abertura, devendo dele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, número fiscal
de contribuinte, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas, com indicação da média final de
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação
e outras);

d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações académicas devi-

damente autenticado;
c) Documentos comprovativos dos certificados de acções de for-

mação profissional complementar donde conste o número de
horas das mesmas devidamente autenticados;

d) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente, com indicação do tempo e da classificação de serviço;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimina-
tório, oral ou escrita, caso os opositores sejam em número
inferior ou superior a 20;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova oral de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de meia hora.

Caso se realize prova escrita, a duração máxima será de duas horas.
Qualquer das provas será classificada na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A prova de conhecimentos, quer oral quer escrita, incide

sobre o conteúdo funcional a que se refere o n.o 10.4 do presente
aviso.

10.3 — O programa de provas foi aprovado por despacho de 11
de Dezembro de 1995 da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro de 1995.

10.4 — As provas incidirão sobre os seguintes temas:

a) Introdução à informática — conceitos gerais:

História da evolução e da utilização dos computadores,
Processo automático da informação,
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e ao sistema operativo:

Arquitectura dos computadores e ao sistema operativo;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

10.5 — A biografia e a legislação recomendáveis para a preparação
da prova de conhecimentos são as seguintes:

Chiavenato, Idalberto, Introdução à Teoria Geral da Adminis-
tração, MacGraw-Hill;

Campos, Luís, Introdução aos Computadores;
Soares, Luís Fernando Gomes, Lemos Guido, Colcher, Sérgio,

Redes de Computadores, Das Lans Manse às Redes ATM.
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10.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta ou actas de reunião(ões) do júri do concurso, sendo
a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s).

12 — A classificação final dos candidatos, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os candidatos admitidos serão informados da data, do local
e da hora da realização da prova oral ou escrita, se for caso disso,
e da entrevista profissional de selecção, para o que serão convocados
nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano,

obedecerá aos princípios estabelecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e integrará a frequência de cursos de
formação directamente relacionados com as funções a exercer, salvo
se os candidatos já possuírem a formação exigida.

14.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

14.3 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

14.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de operador de sistemas de 2.a classe.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Vaz, Director do Hospital Dis-
trital de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Clara Ribeiro Osório, programadora de informática
do Instituto de Gestão Informática e Financeira do Minis-
tério da Saúde.

Emília da Conceição Gomes Marques, técnica superior prin-
cipal de informática do Instituto de Gestão Informática
e Financeira do Ministério da Saúde.

Vogais suplentes:

João Carlos Rodrigues, operador de sistemas-chefe do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira do Ministério
da Saúde.

Acácio do Nascimento Ribeiro, operador de sistemas do
Instituto de Gestão Informática e Financeira do Minis-
tério da Saúde.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 1313/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os
interessados, candidatos ao concurso externo geral de ingresso para
técnico de 2.a classe de técnico de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 268, de 17 de Dezembro de 1999, de que
foi afixada no expositor da administração, neste Hospital Distrital,
a lista de candidatos admitidos e excluídos no citado concurso.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 1314/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
área de enfermagem de saúde pública/saúde comunitária. — 1 — Para
os devidos efeitos faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 3 de Novembro de 1999 e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
lugares vagos na categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área

de enfermagem de saúde pública/saúde comunitária do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de
Janeiro, e alterado pela Portaria n.o 522/96, de 30 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares vagos
à data da conclusão do concurso.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação do disposto no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Faro.
5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 3 do

artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais (n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e
possuir os requisitos de acesso de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ser enfermeiro graduado, nível 1, habilitado com o curso de
especialização em Enfermagem de Saúde Pública/Saúde
Comunitária, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com o curso
de estudos superiores especializados em Enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
de especialização de Enfermagem de Saúde Pública/Saúde
Comunitária, independentemente do tempo na categoria, e
avaliação de desempenho de Satisfaz; ou

b) Ser enfermeiro, nível 1, habilitado com o curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
de especialização em Enfermagem de Saúde Pública/Saúde
Comunitária, independentemente do tempo na categoria, e
avaliação de desempenho de Satisfaz; ou

c) Ser enfermeiro, nível 1, habilitado com o curso de especia-
lização em Enfermagem de Saúde Pública/Saúde Comunitária
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, com três anos de serviço na cate-
goria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, o qual tem carácter eliminatório.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo assim ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;
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b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho, nos termos exigidos do n.o 6.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

e) Quaisquer outros documentos que o requerente repute sus-
ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal;

f) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas nas alíneas a), b) ou c) do n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conforme o caso.

9.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 6.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Fernanda Henriques Pereira de Melo, enfer-
meira-chefe do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Claudina Maria Cavaco Gomes Martins, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital de Faro.

Maria Glória da Silva Soares Parrinha, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

José Fernando Vieira Santos, enfermeiro especialista do
Hospital Distrital de Faro.

Emiliana Guerreiro Martins, enfermeira especialista do
Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

11 de Novembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 1315/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99 — concurso
institucional interno geral de provimento para assistente de gastrente-
rologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 4 de Novembro
de 1999, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
provimento para preenchimento de um lugar de assistente de gas-
trenterologia da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 393/98, de 11 de Julho.

2 — O concurso é institucional, interno, aberto a todos os médicos
que sejam funcionários ou agentes da função pública e é válido exclu-
sivamente para o lugar posto a concurso, esgotando-se com o preen-
chimento do mesmo.

3 — São requisitos gerais para admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.1 — Exigências particulares técnico-profissionais — são conside-
radas exigências particulares técnico-profissionais do lugar a prover
formação e experiência comprovada em:

Realização de exames de GPRE;
Manometria esofágica;
Terapêutica endoscópica das estenoses orgânicas do esófago.

4 — Requisitos especiais:
4.1 — É requisito especial a posse do grau de assistente em gas-

trenterologia ou equivalente, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

4.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital

da Figueira da Foz, ou noutras instituições com as quais o Hospital
Distrital da Figueira da Foz tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o n.o 11 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital da Figueira da Foz e entregue no Serviço de
Pessoal dentro das horas de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência e telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastrenterologia ou de grau equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 9 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
mesmo.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital da Figueira da
Foz, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício registado,
com aviso de recepção, acompanhado de cópia da lista.

13 — O método de selecção utilizado no concurso é a avaliação
curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos em mérito rela-
tivo para fins de provimento, de acordo com os factores constantes
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Delfim Afonso Rodrigues Pena, chefe de ser-
viço de gastrenterologia do Hospital Distrital da Figueira da
Foz.

1.o vogal efectivo — Dr. Luís António Santo Amaro Ferreira,
assistente graduado de gastrenterologia do Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

2.o vogal efectivo — Dr. Edgar Panão Jorge, assistente graduado
de gastrenterologia do Centro Hospitalar de Coimbra.
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1.o vogal suplente — Dr. Américo Jerónimo Taveira da Silva,
assistente hospitalar do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o vogal suplente — Dr. José Manuel de Vilhena Oliveira e Silva
Pontes, assistente de gastrenterologia do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil do Centro Regional de
Coimbra.

14.1 — O presidente será substituído em caso de falta ou impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Alberto Gon-
çalves Pereira.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 1316/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após
cumprimento do estabelecido nos artigos 100.o e seguintes do Decreto-
-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso interno geral de ingresso, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de
25 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra Margarida Duarte Pereira Teixeira.
Ana Cristina Oliveira Manaia.
Ana Paula dos Inocentes Leitão Coelho.
Clara Rosária Dinis Francisco.
Colete de Jesus Gomes.
Elsa Maria Henriques Pereira.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Mário Jorge Cardoso Martins.
Mónica Isabel Farinha Lopes.
Paula Cristina Cordeiro Gregório.
Tânia Marina Santos Pereira.
Sílvia Manuela Rosa Ribeiro Dias.

Candidatos excluídos:

Cristina Maria Antunes Agostinho.

A candidata excluída dispõe de 10 dias úteis, nos termos do n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, contados
a partir da presente publicação, para recorrer para o conselho de
administração do Hospital Distrital de Pombal da sua exclusão.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Licínio
Oliveira de Carvalho.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 1317/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e homo-
logada por despacho de 23 de Dezembro de 1999 do conselho de
administração, publica-se a lista de classificação final relativa ao con-
curso de provimento para preenchimento de dois lugares de assistente
de anestesiologia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de
Outubro de 1999:

Glória Eulália Diaz Muniz — 12,38 valores.

Nos termos do n.o 34 do referido diploma, a candidata dispõe do
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

30 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 1318/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 16 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para preenchimento de um
lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira de pessoal técnico
superior de serviço social do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 749/87, de 1 de Setembro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1187/97, de 21 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — apoio psicossocial ao utente, quer inter-
nado quer em regime ambulatório, e nas circunstâncias decorrentes
e ou associadas ao estudo da doença em relação ao próprio utente,
à família e ao meio social, bem como promover a articulação entre
os vários serviços e ou instituições hospitalares com a comunidade.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Vila do Conde,
sito no Largo do Dr. António José de Almeida, 4480-711 Vila do
Conde, e o vencimento é o resultante da escala indiciária da categoria
de técnico superior de 1.a classe constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as demais regalias as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
b) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista.
6.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões

profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, ponderan-
do-se de acordo com as exigências da função, sendo os resultados
obtidos na aplicação dos métodos de selecção classificados na escala
de 0 a 20 valores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso foi aberto, bem como outras especializações ade-
quadas, com a avaliação da sua natureza e duração.

6.2 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

6.3 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista, bem como o sistema de clas-
sificação final, que obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Os requisitos gerais são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir, pelo menos, três anos de bom

e efectivo serviço na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior de serviço social.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Vila do Conde, em papel A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
Largo do Dr. António José de Almeida, 4480-711 Vila do Conde,
relevando no caso de remessa pelo correio a data de expedição cons-
tante do aviso de recepção.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na carreira, na categoria e na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard existente
junto do Serviço de Pessoal.

12 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António José Barcelos Monteiro, administra-
dor-delegado do Hospital Distrital de Vila de Conde.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Gama Paulo, técnica superior principal de serviço
social do Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa de
Varzim.

Dr.a Ana Maria Ribeiro da Silva, técnica superior principal
de serviço social do Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos.

Vogais suplentes:

Dr.a Catarina Maria Cardo Ramalho Gantes, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo.

Dr.a Júlia Maria Rodrigues Pogeira, técnica superior prin-
cipal de serviço social do Hospital de Santa Maria Maior,
de Barcelos.

13 — A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 1319/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito institucional para assistente de cardiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz de 31 de Agosto de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de âmbito institucional
para o preenchimento de um lugar de assistente de cardiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho — o candidato a prover pode vir a prestar
serviço não só no Hospital de Egas Moniz mas também em outras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), bem como o regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração — a fixada para a categoria posta a concurso
e constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
em conjugação com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
cardiologia ou equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
ter experiência em provas de esforço cardiopulmonares.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o l do presente aviso.
7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte
horário: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerimento (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
incluindo código postal e telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse do grau de assistente
de cardiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos, podendo este ser substituído por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a este requisito;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

8.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.
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11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Rafael Alves Pinto Carmona,
chefe e director do serviço de cardiologia do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Filipe Bernardo da Silva Mendes, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital de Santa Cruz.

Dr. José Pereira Nazaré, assistente graduado de cardiologia
do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Frazão Rodrigues de Sousa, assistente
de cardiologia do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Paula Filomena Matias Amado Pinto, Assistente de
cardiologia do Hospital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Novembro de 1999. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 1320/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 15 de Novembro de 1999 do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 38 da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto,
a seguir se indica a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento para uma vaga de assistente de oftalmologia
com experiência em angiografia e laser para o quadro de pessoal
médico do Hospital de Egas Moniz, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1997:

Valores

Dr.a Luísa Maria Rodrigues Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
Dr.a Elisabete Inácio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,42
Dr.a Helena Pacheco Sphor de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Dr. João António Frazão Rodrigues Branco . . . . . . . . . . . . . . 14,67
Dr.a Maria Helena Ferreira Brito Valente Pereira Patrício . . . 14,19
Dr.a Fernanda Maria Fernandes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
Dr.a Maria de Lurdes Duarte Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
Dr.a Ana Paula Araújo Costa Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,54

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 1321/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 15 de Novembro de 1999 do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 38 da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto,
a seguir se indica a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento para uma vaga de assistente de oftalmologia
com experiência em cirurgia implanto-refractiva para o quadro de
pessoal médico do Hospital de Egas Moniz, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1997:

Valores

1.o Dr. António Geirinhas Crisóstomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
2.o Dr.a Luísa Maria Rodrigues Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9
3.o Dr.a Elisabete Inácio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,42
4.o Dr. João Miguel da Conceição Pedro de Deus . . . . . . . . . 15,17
5.o Dr.a Helena Pacheco Sphor de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 15
6.o Dr.a Maria Helena Ferreira Brito Valente Pereira Patrício 13,89
7.o Dr. José Manuel Alcobia Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
8.o Dr.a Fernanda Maria Fernandes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
9.o Dr.a Maria de Lurdes Duarte Martinho . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
10.o Dr.a Ana Paula Araújo Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,54

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 1322/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 15 de Novembro de 1999 do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 38 da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto,
a seguir se indica a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento para uma vaga de assistente de oftalmologia
com experiência em glaucoma para o quadro de pessoal médico do

Hospital de Egas Moniz, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1997:

Valores

1.o Dr.a Helena Pacheco Sphor de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
2.o Dr.a Elisabete Inácio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
3.o Dr.a Maria de Lurdes Duarte Martinho . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
4.o Dr.a Luísa Maria Rodrigues Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
5.o Dr.a Fernanda Maria Fernandes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
6.o Dr.a Maria Helena Ferreira Brito Valente Pereira Patrício 12,59
7.o Dr.a Teresa Maria Baptista Gomes Moreira . . . . . . . . . . . 11,56
8.o Dr.a Ana Paula Araújo Costa Mendonça . . . . . . . . . . . . . . 10,54

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 1323/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito institucional para assistente de oftalmologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz de 31 de Agosto de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de âmbito institucional
para o preenchimento de um lugar de assistente de oftalmologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho — o candidato a prover pode vir a prestar
serviço não só no Hospital de Egas Moniz mas também em outras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), bem como o regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração — a fixada para a categoria posta a concurso
e constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
em conjugação com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
oftalmologia ou equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
ter experiência em cirurgia vítreo-retiniana.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte
horário: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e resi-
dência, incluindo código postal e telefone);
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b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
oftalmologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos, podendo este ser substituído por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a este requisito;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, o tempo
de exercício das mesmas e a participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

8.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Luís Nuno Coelho Ferraz de Oliveira,
chefe e director do serviço de oftalmologia do Hospital de
Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. Alberto Martins Afonso Cardoso, chefe do serviço de
oftalmologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. António José Elias Rodrigues, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria dos Prazeres da Costa Marques Silva Simões
Dias, assistente graduada de oftalmologia do Hospital
de Egas Moniz.

Dr.a Ana Maria Ribeiro Cercal Martins Bivar, assistente
graduada de oftalmologia do Hospital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 1999. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 1324/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 15 de Novembro de 1999 do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 38 da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto,
a seguir se indica a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento para uma vaga de assistente de oftalmologia
com experiência em oftalmologia pediátrica (subvisão) para o quadro
de pessoal médico do Hospital de Egas Moniz, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de
1997:

Valores

1.o Dr.a Elisabete Inácio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,92
2.o Dr. João António Frazão Rodrigues Branco . . . . . . . . . . . 16,87
3.o Dr.a Helena Pacheco Sphor de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 15
4.o Dr.a Luísa Maria Rodrigues Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
5.o Dr.a Fernanda Maria Fernandes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
6.o Dr.a Maria Helena Ferreira Brito Valente Pereira Patrício 12,39
7.o Dr. José Manuel Alcobia Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
8.o Dr.a Maria de Lurdes Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
9.o Dr.a Ana Paula Araújo Costa Mendonça . . . . . . . . . . . . . . 10,54
10.o Dr. José Joaquim Sampaio dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 10

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 1325/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem médi-
co-cirúrgica da carreira de enfermagem. — De acordo com o estipulado
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica, da carreira de enfermagem,
aberto pelo aviso n.o 15 706/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Carmelinda de Jesus Fusco Talhinhas.
Catarina Rute Esteves Afonso Martins.
Isabel Maria Tarico Bico Correia.
José Manuel Silva de Matos.
Maria do Céu Mendes Pinto Marques.
Maria do Céu Mestre Carrageta.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Ana
Margarida Jorge Dias Balsemão Pires.

Rectificação n.o 178/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999, a p. 19 826, o aviso n.o 19 068/99 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais,
autêntico ou autenticado;

c) Certificado antituberculoso;
d) Atestado de robustez física e psíquica;
e) Certificado do registo criminal;
f) Três exemplares do curriculum vitae.»

deve ler-se:

«12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais,
autêntico ou autenticado;

c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Certificado do registo criminal;
e) Três exemplares do curriculum vitae.»

3 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.
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Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 1326/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de oftalmologia. —
1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de administração
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro de 23 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para o provimento
de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar, oftalmologia,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97,
de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999-018121,
de 17 de Novembro, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro, ou em outras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — experiência
em cirurgia retina/vítreo.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 10, para a morada indicada
no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não admissão
ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Pereira Pinheiro, chefe de serviço
de oftalmologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. David Rodrigues Correia, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Angelino Fernandes, assistente graduado de oftalmo-
logia do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Dr. Mário de Jesus dos Santos, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Luís Alberto Espinha Rodrigues, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo primeiro vogal efectivo.

12 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Aviso n.o 1327/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
no grupo de pessoal operário qualificado, operário da carreira de
fogueiro. — 1 — Torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o
provimento de um lugar vago no grupo de pessoal operário qualificado,
na categoria de operário da carreira de fogueiro, do quadro de pessoal
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, aprovado pela Portaria
n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97,
de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento do lugar referido e caduca com o seu preenchimento.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999-018121,
de 17 de Novembro, não existirem disponíveis.

4 — Remuneração — a remuneração é a prevista no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.
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5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, Avenida de Artur Ravara, 3814-501 Aveiro.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
seguintes decretos-leis:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Podem candidatar-se todos os indivíduos possuidores da esco-

laridade obrigatória e habilitação profissional e de comprovada for-
mação ou experiência profissional adequada ao exercício da respectiva
profissão de duração não inferior a dois anos, nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova prática de conhecimentos, com a duração de uma hora,
visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da res-
pectiva carreira, que incidirá sobre os temas constantes do
despacho do SEAP de 22 de Maio de 1996, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de
1996;

b) Avaliação curricular, ponderando a habilitação académica de
base, a formação profissional, com relevo para as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais, e a experiência
profissional, tendo em atenção o desempenho efectivo de fun-
ções na área de actividade relacionada com o concurso, ava-
liando a sua natureza e duração;

c) Entrevista profissional de selecção, avaliando, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.1 — A classificação final será obtida aplicando a fórmula seguinte:

CF=(PP×5)+(AC×2)+(EPS×3)
10

em que:

CF=classificação final;
PPC=provas práticas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular será ponderada mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(2×CS)+(2×HL)+(2×EP)+(4×EP)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3810 Aveiro,
e entregue na Secretaria-Geral deste Hospital durante as horas nor-
mais de expediente até o último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, categoria, naturalidade, filia-
ção, estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, acções e cursos de for-

mação);
d) Categoria profissional e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
e) Referência ao aviso de abertura, especificando o número,

a data e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura do mesmo;

f) Caracterização sumária dos documentos que acompanham
o requerimento;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados da
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Quatro exemplares do curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, dela cons-

tando a natureza do vínculo na categoria que detém e a res-
pectiva antiguidade, se for caso disso.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Rui António da Cruz Vasconcellos Guimarães,
administrador hospitalar do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Carlos José Magalhães Topete, encarregado geral dos ser-
viços de instalações e equipamentos do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

José Bernardino Adelino Caeiro, fogueiro principal do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Celestino Tavares Lima, fogueiro do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Manuel Dinis Duarte de Almeida, fogueiro do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 1328/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/99 (concurso
geral de acesso para técnico principal de radiologia). — Nos termos
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada no átrio do lado esquerdo do rés-
-do-chão deste Hospital a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Luís Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 1329/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e após
ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, torna-se público
que será afixada no local habitual deste Hospital, e após publicação
do presente aviso no Diário da República, a lista de classificação final
das candidatas admitidas ao concurso interno geral de acesso para
técnico principal de radiologia, aberto pelo aviso n.o 15 384/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro
de 1999.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decreto-
-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 1330/2000 (2.a série). — Concurso n.o 64/99 — concurso
externo para provimento de lugar de assistente da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
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conselho de administração de 28 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo para provimento de um lugar de assistente
de cardiologia do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 272, de 24 de Novembro de 1998.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga acima anunciada, esgo-
tando-se com o seu provimento.

3 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis contados da publicação
deste aviso no Diário da República.

4 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
que se seguem:

4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de cardiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

6 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado (se for caso disso);

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar (se for caso disso);
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

Os documentos mencionados nas alíneas a), d), e) e f) anteriores
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência
no processo individual, emitida pelo estabelecimento ou serviço de
saúde a que os candidatos estejam vinculados.

Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) poderão ainda
ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, fixado no
n.o 3 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

11 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — O local de trabalho é no Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro e em outras instituições com as quais este Hospital
tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

13 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 1999).

14 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Horácio Raul Santos de Sousa Romano, chefe
de serviço de cardiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr. Vasco Artur Ferreira Corrêa d’Almeida, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário —
Barreiro.

Dr. Carlos Alberto Santos Veiga, assistente graduado de
cardiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário —
Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr. João José Gabriel Constantino Tavares, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Dr. Rui Carlos Fernandes Menezes Caria, assistente de car-
diologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 1331/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de carpinteiro. — 1 — Faz-se público que,
por despacho do conselho de administração de 23 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de carpinteiro
da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
de quota de descongelamento atribuída a este Hospital por despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, fixada pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, e comunicada a este Hospital através do ofício
n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir de momento pessoal com
o perfil definido para colocar no lugar a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Psi-
quiátrico do Lorvão.

8 — Remuneração — a remuneração é a correspondente à tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
regalias genericamente vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias correspondentes à escola-

ridade obrigatória e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência profissional, de duração não
inferior a dois anos, conforme o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prestação de provas práticas;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prestação de provas práticas terá a duração máxima de
uma hora, visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da respectiva car-
reira, e incidirá sobre os temas constantes do despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

10.2 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0
a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos por
aplicação da seguinte fórmula:

EPS=(4×QAP)+(3×PFE)+CCE
8

em que:

EPS=entrevista profissional de selecção;
QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação

da qualificação profissional ao posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e adaptação a actuações novas (valo-
rização de 0 a 20 valores);

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade (valorização de 0 a 20 valores);

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e comunicação oral, designadamente
a aptidão para transmitir ideias novas de forma clara, precisa
e rigorosa (valorização de 0 a 20 valores).

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos que
a solicitem.

13 — Os candidatos serão notificados, nos termos previstos do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do local,
da data e da hora da realização da prova de conhecimentos e da
entrevista profissional de selecção.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão, a
entregar no Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

15 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e validade do mesmo, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;

16 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento emitido pelo serviço de origem, do qual constem,

de maneira inequívoca, a natureza do vinculo à função pública
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
se for caso disso.

16.1 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos constantes das alíneas d), e) e f) do n.o 9.1 do presente aviso
é dispensável nesta fase e até ao provimento do lugar caso os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um deles.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na vitrina do Serviço
de Pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

20 — Constituição do júri — o júri, cujos elementos são todos fun-
cionários deste Hospital, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lucinda Maria Lopes Oliveira, administradora
hospitalar.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Santo Alves da Cunha, chefe de divisão
de Instalações e Equipamento;

Manuel Pedrosa Madeira, mestre dos SIE.

Vogais suplentes:

Urbino Manuel Marques Tomé, canalizador.
Fernando Dias Craveiro, pintor.

21 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de impe-
dimento deste.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1332/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para assistente de psiquiatria. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por conta da quota de des-
congelamento atribuída a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde, fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e comunicada
a este Hospital através do ofício n.o 10 873, de 21 de Setembro de
1999, e por deliberação do conselho de administração de 23 de Dezem-
bro de 1999, se encontra aberto concurso institucional externo para
provimento de um lugar de assistente de psiquiatria da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 174/94, de 28 de Março.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir de momento pessoal com
o perfil definido para colocar no lugar a prover.

3 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos res-
pectivos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados à função
pública, e é válido para o lugar correspondente à quota atribuída
e para as vagas que vierem a ocorrer e que sejam objecto de redis-
tribuição de quotas de descongelamento do ano de 1999.

4 — Local de trabalho — os vários serviços do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão ou outras instituições com as quais este Hospital tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de psiquiatria
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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7 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

7.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, solicitando a
sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, em Lorvão, 3360-106 Lorvão, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e validade)
e residência, incluindo código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo a função pública (no
caso de candidatos vinculados);

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico (se for caso disso);
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g) do número
anterior podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.3 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao mesmo.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
ricula pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de admissão será afixada na vitrina junto do Serviço
de Pessoal e a lista de classificação final, após homologação, é publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

12 — Composição do júri — o júri, cujos elementos são todos fun-
cionários deste Hospital, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Alberto da Cunha Oliveira, chefe de ser-
viço hospitalar.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Manuel de Carvalho Santos Costa, assistente
graduado.

Dr. Jorge Augusto Marques Tudela de Azevedo, assistente
graduado.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Dias Fernandes, assistente gra-
duada.

Dr.a Paula Maria Mendonça Batalim, assistente graduada.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1333/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de auxiliar de acção mé-
dica. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão de 23 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Dário da República, concurso externo de ingresso para preenchi-
mento de dois lugares de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital Psi-
quiátrico do Lorvão, aprovado pela Portaria n.o 174/94 de 28 de Março,
alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento previstos no des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, e comunicadas a este Hospital através
do ofício n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados a função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso.
10.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública desde que possuam como habi-
litações literárias a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e os
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente e deontologia
profissional, com a duração de sessenta minutos.

12 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

PC+AC
+E

2CF=
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

14 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
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mente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106, Lor-
vão.

14.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado.

14.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previsto no n.o 10.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

14.3 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e
e) serão dispensáveis nesta fase caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles, datados e assinados.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

17 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do HPL.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-direc-
tor do HPL.

2.o Palmira da Fonseca Simões, encarregada dos serviços
gerais do HPL.

Vogais suplentes:

1.o Júlio Pita Moreira, encarregado de sector do HPL.
2.o Maria Lina Marques Silva Luiz, encarregada de sector

do HPL.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1334/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de operador de reprogra-
fia. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão de 23 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar de operador de reprografia de pessoal dos
serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lor-
vão, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, alterado
pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99 e comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública, desde que possuam como habilitações
literárias a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e
meio ambiente e deontologia profissional, com a duração de sessenta
minutos.

12 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=
PC+AC+E

2
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

14 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão.

14.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado.

14.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;

d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previstos no n.o 10.1 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado,
se for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

14.3 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e
e) serão dispensáveis nesta fase caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles datado e assinado.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

17 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do HPL.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-direc-
tor do HPL.

2.o António Marques Justo, chefe de repartição do HPL.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto dos Santos Monteiro, chefe de secção
do HPL.

2.o Maria Celeste Simões Pereira Ralha Laranjeira, chefe
de secção do HPL.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1335/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de auxiliar de apoio e vigilân-
cia. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão de 23 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de dois lugares de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital Psi-
quiátrico do Lorvão, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de
Março, alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento prevista no des-
pacho conjunto n.o 619-A/99 e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 10 873, de 21 de Setembro, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública desde que possuam como habilitações
literárias a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e os
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente e deontologia
profissional, com a duração de sessenta minutos.

12 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

PC+AC
+ E

2
CF =

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas e reu-
niões do júri do concurso.

14 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão.

14.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado.

14.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previstos no n.o 10.1 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado,
se for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

14.3 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e
e) serão dispensáveis nesta fase caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles, datado e assinado.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.
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17 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do HPL.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-direc-
tor do HPL.

2.o Palmira da Fonseca Simões, encarregada dos serviços
gerais do HPL.

Vogais suplentes:

1.o Júlio Pita Moreira, encarregado de sector do HPL.
2.o Maria Lina Marques Silva Luiz, encarregada de sector

do HPL.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1336/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe, na área de terapia
ocupacional, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e tera-
pêuta. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão de 16 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar de técnico de 2.a classe na área de terapia
ocupacional do quadro de pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão,
aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, e alterado pelo
aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento previstas no despacho
conjunto n.o 619-A/99 e comunicadas a este Hospital através do ofício
n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, 203/90, de 20 de Junho, e 235/90,
de 17 de Julho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 14/92, de 4 de Dezem-
bro, e 14/95, de 21 de Janeiro, e na Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva
área funcional.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir o curso profissional na área
a que se candidata, ministrado nas escolas técnicas de saúde referidas
no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou ainda habilitação
equivalente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, constituindo factores de ponderação a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação pro-
fissional, a formação profissional complementar, a experiência pro-
fissional e o desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

12 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão.

12.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanhem o reque-
rimento;

e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito.

12.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 10.1 do presente aviso — excepto os indicados
no número anterior — serão dispensáveis nesta fase, caso os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um deles,
datado e assinado.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada na vitrina do Serviço de Pessoal deste Hospital e
enviada aos candidatos através de ofício registado com aviso de
recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada na 2.a série do Diário da República.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João Martins Reis Peres, técnica especialista
de terapia ocupacional do Hospital de Sobral Cid.

Vogais efectivos:

1.o Eulália Maria Sabino da Silva Roque, técnica principal
de terapia ocupacional do Hospital de Sobral Cid.

2.o Estela Maria Júlio Justino, técnica de 2.a classe de terapia
ocupacional do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuel Caramujo, técnica especialista de terapia
ocupacional do Centro Regional de Segurança Social
de Coimbra.

2.o Maria Paula dos Santos Ferreira, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional do Centro Regional de Alcoologia
de Coimbra.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1337/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de costureira. — 1 — Por des-
pacho do conselho de administração do Hospital Psiquiátrico do Lor-
vão de 23 de Dezembro de 1999, no uso de competência própria,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
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a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar
de costureira do quadro de pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão,
aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, alterado pelo
aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99 e comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constante do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem cadidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública, desde que possuam como habilitações
literárias a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção:

a) A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente;

b) A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo revestir
a forma teórica ou prática, e visa avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
do lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

11.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde — n.o 7 do respectivo anexo.

11.2 — A prova prática de costura visa avaliar as aptidões pro-
fissionais para a função.

11.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=1PC+2PP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
PP=prova prática.

11.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reuniões
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para o Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106
Lorvão.

12.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado.

13 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previsto no n.o 10.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.1 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e
e) serão dispensáveis, nesta fase, caso os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um deles, datado e assinado.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

16 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do HPL.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-direc-
tor do HPL.

2.o Palmira da Fonseca Simões, encarregada dos serviços
gerais do HPJ.

Vogais suplentes:

1.o Maria Lina Marques da Silva Luiz, encarregada de sector
do HPL.

2.o Júlio Pita Moreira, encarregado de sector do HPL.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1338/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de operador de lavanda-
ria. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão de 23 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar de operador de lavandaria da carreira de pessoal
dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, e
alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99 e comunicado a este Hospital através do ofício
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n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública, desde que possuam como habilitações
literárias a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e os
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente e deontologia
profissional, com a duração de sessenta minutos.

12 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:
PC+AC

+ E
2

CF =
2

em que:
CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

14 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão.

14.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e data do Diário da República
onde vem publicado.

14.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da lei do serviço mili-

tar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previsto no n.o 10.1 do presente aviso ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

14.3 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c) d) e e)
serão dispensáveis, nesta fase, caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles, datado e assinado.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

17 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do HPL.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-direc-
tor do HPL.

2.o Palmira da Fonseca Simões, encarregada dos serviços
gerais do HPL.

Vogais suplentes:

1.o Maria Lina Marques da Silva Luiz, encarregada de sector
do HPL.

2.o Júlio Pita Moreira, encarregado dos serviços gerais do
HPL.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1339/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de auxiliar de alimenta-
ção. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão de 23 de Dezembro de 1999, no uso de com-
petência própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar de auxiliar de alimentação da carreira de pessoal
dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, e
alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99 e comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

8 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
9 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.
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10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública, desde que possuam como habi-
litações literárias a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e os
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente e deontologia
profissional, com a duração de sessenta minutos.

12 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

PC+AC
+ E

2
CF =

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

14 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
no aviso de abertura, ou ser remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se o
registo for datado até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso, para Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão.

14.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, identificando o número e data do Diário da República
onde vem publicado.

14.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da lei do serviço mili-

tar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previsto no n.o 10.1 do presente aviso ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso;

g) Documento comprovativo do tempo de serviço profissional;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

14.3 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c) d) e e)
serão dispensáveis, nesta fase, caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles, datado e assinado.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

17 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do HPL.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-direc-
tor do HPL.

2.o Carlos Manuel Silvestre Lopes, técnico especialista da
área de dietética da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica.

Vogais suplentes:

1.o Palmira da Fonseca Simões, encarregada dos serviços
gerais do HPL.

2.o Maria Lina Marques da Silva Luiz, encarregada de sector
do HPL.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Aviso n.o 1340/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de serralheiro mecânico. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 23 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para o provimento de um
lugar de serralheiro mecânico da carreira de pessoal operário qua-
lificado do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 174/94, de 28 de Março.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
de quota de descongelamento atribuída a este Hospital por despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, fixada pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 e comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir de momento pessoal com
o perfil acima definido para colocar no lugar a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Psi-
quiátrico do Lorvão.

8 — Remuneração — a remuneração é a correspondente à tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
regalias genericamente vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias correspondentes à escola-

ridade obrigatória e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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9.2 — Requisitos especiais — Possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência profissional de duração não
inferior a dois anos, conforme o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prestação de provas práticas;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prestação de provas práticas terá a duração máxima de
uma hora, visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da respectiva car-
reira e incidirá sobre os temas constantes do despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

10.2 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0
a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos, por
aplicação da fórmula:

EPS=(4×QAP)+(3×PFE)+CCE
8

em que:

EPS=entrevista profissional de selecção
QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação

da qualificação profissional ao posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e adaptação a actuações novas (valo-
rização de 0 a 20 valores);

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade (valorização de 0 a 20 valores);

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e comunicação oral, designadamente
a aptidão para transmitir ideias novas de forma clara, precisa
e rigorosa (valorização de 0 a 20 valores).

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos que
a solicitem.

13 — Os candidatos serão notificados, nos termos previstos no n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do local,
da data, da hora da realização da prova de conhecimentos e da entre-
vista profissional de selecção.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão, a
entregar no Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

15 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e validade do mesmo, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso especificando o número, a data,
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

16 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento emitido pelo serviço de origem, da qual constem,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
se for caso disso.

16.1 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos das alíneas d), e) e f) do n.o 9.1 do presente aviso é dispensável
nesta fase e até ao provimento do lugar, caso os candidatos declarem

no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
deles.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na vitrina do Serviço
de Pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

20 — Constituição do júri — o júri, cujos elementos são todos fun-
cionários deste Hospital, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lucinda Maria Lopes Oliveira, administradora
hospitalar.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Santo Alves da Cunha, chefe da Divisão
de Instalações e Equipamento.

Manuel Pedrosa Madeira, mestre dos SIE.

Vogais suplentes:

José Marques da Silva, electricista.
Armando Ferreira da Silva, fogueiro.

21 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de impe-
dimento deste.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 1341/2000 (2.a série). — Concurso n.o 48/99 — concurso
externo geral de ingresso para admissão de um estagiário na carreira
técnica superior de informática. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da admi-
nistradora-delegada do Hospital de Santa Cruz de 21 de Dezembro
de 1999, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso externo geral de ingresso para admissão a estágio
na carreira técnica superior de informática, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28
de Março.

2 — O lugar referido foi descongelado pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuído a este Hospital por despacho
de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde e comunicado através
do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro de 1999, da Região de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não existir pessoal excedente na situação de dis-
ponibilidade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta, conforme o ofício n.o 11 246/DRRCP/DIV/1999,
de 4 de Novembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e
427/89, de 7 de Dezembro, Portarias n.os 244/97, de 11 de Abril,
e 147/99, de 17 de Fevereiro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Julho.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e habilitado com licenciatura em Informática ou Ciências da Com-
putação.
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7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2 da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão previsto para estagiário de técnico superior de infor-
mática, de acordo com a escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

9.2 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico supe-
rior de informática de 2.a classe.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Santa Cruz, Rua do Prof. Dou-
tor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, através de carta
registada, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo nele constar, obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas, com indicação da média final de
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação
e outras);

d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10.1 — Os candidatos deverão ainda indicar, no respectivo reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
gerais de admissão mencionados nas alíneas do n.o 6.1 deste aviso.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares), datado e assinado;
b) Certificado das habilitações académicas ou fotocópia devi-

damente autenticada;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituirem motivo de preferência legal, os quais
só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
destinando-se a avaliar o nível de conhecimentos exigidos para o exer-
cício das funções em causa, cujo programa se encontra aprovado por
despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos referidos
métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores, nos termos
dos artigos 26.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

13 — Regime de estágio:
13.1 — O estégio tem regime probatório e a duração de um ano;
13.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio;

13.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores;

13.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

14 — O júri de estágio será oportunamente designado por deli-
beração do conselho de administração.

15 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação da documentação comprovativa das suas declarações.

16 — A lista de admissão dos candidatos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas no placard junto à Repartição de
Pessoal.

17 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária
à preparação dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais
é a que consta do anexo I.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre, adminis-
trador hospitalar do Hospital de Santa Cruz.

1.o vogal efectivo — Dr. João Luís de Lemos Matos, adminis-
trador hospitalar do Hospital de Santa Cruz.

2.o vogal efectivo — Dr. Luís Manuel Pereira da Costa, chefe
de divisão do Hospital de Egas Moniz.

1.o vogal suplente — Alda Maria Paulino da Costa Martinho,
administradora hospitalar do Hospital de Santa Cruz.

2.o vogal suplente — Engenheiro José da Glória, assessor do Hos-
pital de Santa Cruz.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Sousa e Silva.

ANEXO I

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Despacho n.o 256/96, da Ministra da Saúde, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 1996.
Despacho n.o 36/97, da Ministra da Saúde, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1997.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 1342/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para lugares da categoria de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas de 18 de Outubro de 1999, proferido
no uso da competência que lhe é conferida pelo n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso institucional externo de provimento para preenchi-
mento de um lugar vago da categoria de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 300/97.

2 — O preenchimento da vaga posta a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por des-
pacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, que foram
comunicadas a este Hospital pelo ofício n.o 4926, de 17 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Nos termos do disposto pelo n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excedentes, funcionários ou
agentes considerados subutilizados, na área profissional correspon-
dente.

4 — Prazo de validade — o concurso será válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.
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5 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, ou
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o esti-
pulado pelo n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais vigentes nesta matéria,
nomeadamente no despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto.

6 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

7 — Legislação aplicável ao presente concurso são aplicadas as nor-
mas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Conteúdo funcional e vencimento — ao lugar a prover cor-
respondem as funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Condições de candidatura — serão admitidos ao concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 10.1 para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de especialista na área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente
no Secretariado da Administração deste Hospital, sito na Rua de
Mariana Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 10.1.

10.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo, e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde o pre-
sente aviso mereça publicação;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
currículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar, no caso de funcionários e agentes.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
na área profissional a que se candidata ou da sua equiparação
legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, apenas
se for caso disso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12.2 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 12
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação de candidato em relação a esse requisito.

12.3 — A não apresentação no decorrer do prazo de candidatura
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12 do presente
aviso implicará a não admissão ao concurso.

13 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos
em mérito relativo para fins de provimento, conforme o determinado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Publicitação das listas:
14.1 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro no placard de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da afixação
por ofício registado, e com aviso de recepção, acompanhado de cópia
da lista.

14.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João Nobre Dores Mendes, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Maria Conceição Mexia Nunes Mendes, assistente de anes-
tesiologia do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Alice Martins Almeida Neves dos Santos, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Ana Maria da Silva Pereira, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital Distrital do Montijo.

Maria Gilberta Tching, assistente graduada de anestesio-
logia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

15.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora, Maria Luísa S. Lopes
da Silva.

Aviso n.o 1343/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para lugares da categoria de assistente de patologia clínica
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas de 18 de Outubro de 1999, proferido
no uso da competência que lhe é conferida pelo n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso institucional externo de provimento para preenchi-
mento de um lugar vago da categoria de assistente de patologia clínica
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 300/97.

2 — O preenchimento da vaga posta a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por des-
pacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, que foram
comunicadas a este Hospital pelo ofício n.o 4926, de 17 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excedentes, funcionários ou
agentes considerados subutilizados, na área profissional correspon-
dente.

4 — Prazo de validade — o concurso será válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, ou
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
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a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o esti-
pulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais vigentes nesta matéria,
nomeadamente no despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto.

6 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados a Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de
15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Conteúdo funcional e vencimento — ao lugar a prover cor-
respondem as funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Condições de candidatura — serão admitidos a concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 10.1 para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de especialista na área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente
no Secretariado da Administração deste Hospital, sito na Rua de
Mariana Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetido por
correio registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 10.1.

10.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como data de validade do mesmo, e serviço de
identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde o pre-
sente aviso mereça publicação;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
currículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar no caso de funcionários e agentes.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
na área profissional a que se candidata, ou da sua equiparação
legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, apenas
se for caso disso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12.2 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 12
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

12.3 — A não apresentação, no decorrer do prazo de candidatura
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12 do presente
aviso implicará a não admissão ao concurso.

13 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos
em mérito relativo para fins de provimento, conforme o determinado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Publicitação das listas:
14.1 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da afixação
por ofício registado e com aviso de recepção acompanhado de cópia
da lista.

14.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Rueda Cabral Sacadura Zagallo
Pacheco, chefe de serviço de patologia clínica do Hospital
de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Ilse Ester da Silva Barros Monteiro Fontes, assistente de
patologia clínica do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Paula Santos Falcão Moreno Pinheiro, assistente de
patologia clínica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Borges do Couto Santos Costa da Silva, chefe
de serviço de patologia clínica do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Maria de Fátima Camacho Rosado da Fonseca, chefe de
serviço de patologia clínica do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

15.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora, Maria Luísa S. Lopes
da Silva.

Hospital de São João

Aviso n.o 1344/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João, de 9 de Dezembro de 1999, no
uso da competência delegada no n.o 3, da secção I do citado Regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de medicina no trabalho da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de São João, aprovado pela Portaria
n.o 1356/95, de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública.

3 — Vagas a prover:
3.1 — São duas as vagas a prover.
3.2 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-

forme quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 1999,
por despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea b), do n.o 5.1 do respectivo Regulamento dos Concursos
e do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.
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4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento das vagas postas

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de generalista ou sua equiparação, obtida

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e a posse do curso de Medicina no Trabalho.

6.2.1.2 — Possuir o grau de especialista em saúde pública ou sua
equiparação, nos termos indicados no número anterior e a posse do
curso de Medicina no Trabalho.

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, designadamente
a exigência particular técnico-profissional;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de um dos graus
a que se refere o n.o 6.2 do presente aviso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, no
caso de candidatos vinculados;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos não vinculados à função pública devem ainda

fazer entrega dos seguintes documentos:

1) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

2) Certificado de sanidade para o exercício de funções
públicas;

3) Certificado do registo criminal.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) e e)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato relativamente a cada um
desses requisitos, em alíneas separadas.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, do documento
referido na alínea a) do n.o 9 deste aviso, implica a não admissão
ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI, do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Carlos Besteiro Mexedo, assistente
graduado de cirurgia geral e adjunto da direcção clínica do
Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Henrique José Ferreira Gonçalves Lecour
Meneses, chefe de serviço de infecciologia, com funções
de director de serviços do Hospital de São João.

Prof. Doutor José Agostinho Marques Lopes, chefe de ser-
viço de pneumologia, com funções de director de serviços
do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. João Paulo Branco Calheiros Figueiredo Dias, assistente
de infecciologia do Hospital de São João.

Dr.a Ana Maria Silva Moreira Brazão Antunes Medina
Vieira, assistente graduada de medicina nuclear do Hos-
pital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 1345/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 16 de Dezembro de 1999, no
uso da competência delegada pelo n.o 3 da secção I do citado regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de anatomia patológica da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95,
de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional externo aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma a vaga a prover.
3.2 — O presente lugar foi objecto de descongelamento, conforme

quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 1999 por
despacho da Ministra da Saúde na sequência do despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 5.1 do respectivo regulamento de concursos e
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
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aviso para a apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos
que a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de anatomia patológica ou

a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, designadamente
a exigência particular técnico-profissional;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anatomia patológica ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, no
caso de candidatos vinculados;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos não vinculados à função pública devem ainda

fazer entrega dos seguintes documentos:

1) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

2) Certificado de sanidade para o exercício de funções
públicas;

3) Certificado do registo criminal.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) e e)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato relativamente a cada um
desses requisitos, em alíneas separadas.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9 deste aviso implica a não admissão
ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI
do respectivo regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Victor Manuel Oliveira Nogueira
Faria, chefe de serviço de anatomia patológica do Hospital
de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões,
chefe de serviço de anatomia patológica do Hospital de
São João.

Prof. Doutor Carlos Alberto Silva Lopes, chefe de serviço
de anatomia patológica do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil — Centro Regional do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Emília Pais Clemente Paiva Teles, chefe de ser-
viço de anatomia patológica do Hospital de São João.

Dr.a Maria Conceição Ramos Pereira Silva Souto Moura,
assistente de anatomia patológica do Hospital de São
João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e serão simultaneamente notificados os interessados por ofício regis-
tado com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 1346/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 14 de Dezembro de 1999, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final do candidato admitido e único no concurso institucional interno
para provimento de um lugar vago de assistente de cardiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
pelo aviso n.o 14 913/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999:

1.o e único candidato — Paulo Manuel de Campos Paiva Ferreira
da Silva — 19 valores.

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis após a
publicação da presente lista no Diário da República, nos termos dos
n.os 35 e 35.1 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

3 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 1347/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio na carreira de técnico superior. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 9 de Novembro de 1999, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário com vista ao
preenchimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior (área de planeamento e estatística) do
quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 906/91, de 4 de Setembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída por despacho da Ministra
da Saúde e comunicada a este Hospital através do ofício n.o 18 932,
de 21 de Setembro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, através do ofício n.o 12 659, de 27 de Outubro de 1999, não
existir pessoal com o perfil acima definido.

3 — Prazo de validade — o referido concurso é válido exclusiva-
mente para o provimento da vaga referida, caducando com o seu
preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao índice da categoria de estagiário durante o estágio e
ao escalão e índice de técnico superior de 2.a classe, aquando do
provimento do lugar, fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
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nico-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo
projectos, emitindo pareceres, participando em reuniões, tendo em
vista a tomada de decisão superior sobre medidas de planeamento
e gestão com interesse para a administração, no âmbito das atribuições
deste Hospital.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

8 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
no estágio, a realizar de acordo com o regulamento de estágio para
ingresso na carreira técnica superior, com classificação não inferior
a Bom (14 valores).

9 — O regime de estágio terá a duração de um ano e obedece
às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, e ao disposto no regulamento aprovado pelo despacho
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

10 — Condições de candidatura:
10.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores ao concurso
os candidatos vinculados ou não à função pública que possuam licen-
ciatura em Gestão.

11 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos serão escritas, com a duração
máxima de três horas e obedecerão ao programa de provas de conhe-
cimentos aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

11.2 — Nas provas de conhecimentos gerais os temas a abordar,
em número de cinco, são os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Férias, faltas e licenças.

11.3 — Nas provas de conhecimentos específicos os temas a abordar,
em conformidade com o conteúdo funcional do lugar a prover, são
os seguintes:

a) Planeamento de gestão hospitalar:

Modelos de organização, decisão e planeamento;
Processo de formulação estratégica;
Planeamento de sistemas de informação para a gestão

estratégica;

b) Auditoria social e gestão de recursos humanos no Hospital:

Métodos e técnicas de gestão de recursos humanos;
Balanço social e informação do âmbito social;
Diagnóstico de cultura organizacional e aprendizagem

orgazacional;

c) Informação para a gestão no Hospital:

Métodos quantitativos e estatísticos de avaliação de acti-
vidade;

Elaboração de planos operacionais;
Selecção e elaboração de indicadores relevantes para a

gestão.

12 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo
considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

13 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista terá em
vista avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
valorizada na escala de 0 a 20 valores.

14 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa pela média aritmética simples das classificações dos diversos
métodos de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

15 — Os critérios de avaliação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, constam de actas de reuniões do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Apresentação das candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco liso, de
formato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

16.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Outros documentos que o requerente julgue conveniente

apresentar;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

17 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente
ou ainda fotocópia conferida nos termos previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

susceptíveis de influenciarem a sua avaliação.

17.1 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 10.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que no próprio requerimento do pedido de admissão
a concurso declare, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

18 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no placard, junto da Repartição
de Pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

20 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
21 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Carlos Cadavez, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Elsa Maria Ribeiro Faria, assessora principal da Sub-
-Região de Saúde de Bragança.

Dr.a Maria Arménia Marques Pires, técnica superior prin-
cipal da Sub-Região de Saúde de Bragança.
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Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Sanches Pinto, chefe de divisão da Sub-
-Região de Saúde de Vila Real.

Dr. Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director de serviços de
administração geral da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 1348/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio de técnico superior da carreira de enge-
nheiro. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novembro de 1999, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão de um estagiário com vista
ao preenchimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro (área funcional de instalações e equipa-
mento) do quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real,
aprovado pela Portaria n.o 906/91, de 4 de Setembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída por despacho da Ministra
da Saúde e comunicada a este Hospital através do ofício n.o 18 932,
de 21 de Setembro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, através do ofício n.o 12 660, de 27 de Outubro de 1999, não
existir pessoal com o perfil acima definido.

3 — Prazo de validade — o referido concurso é válido exclusiva-
mente para o provimento da vaga referida, caducando com o seu
preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao índice da categoria de estagiário durante o estágio e
ao escalão e índice de técnico superior de 2.a classe aquando do
provimento do lugar, fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a concurso competirá gene-
ricamente conceber, adaptar e ou aplicar métodos técnico-científicos,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo
pareceres e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho,
com vista a preparar a tomada de decisão superior na elaboração
e apreciação de projectos da área funcional de instalações e equi-
pamentos e acompanhamento e fiscalização de obras da mesma área.
Serão âmbitos de avaliação, designadamente:

Tipos de manutenção hospitalar;
Ciclos de vida dos equipamentos hospitalares;
Políticas de gestão de manutenção e intervenção nos equi-

pamentos;
Estrutura do serviço de instalações e equipamentos.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

8 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
no estágio, a realizar de acordo com o regulamento de estágio para
ingresso na carreira técnica superior, com classificação não inferior
a Bom (14 valores).

9 — O regime de estágio terá a duração de um ano e obedece
às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, e ao disposto no regulamento aprovado pelo despacho
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

10 — Condições de candidatura:
10.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores ao concurso
os candidatos vinculados ou não à função pública que possuam licen-
ciatura em Engenharia Electrónica Industrial.

11 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos serão escritas, com a duração
máxima de três horas e obedecerão ao programa de provas de conhe-
cimentos aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre os seguintes
temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Férias, faltas e licenças.

11.3 — Prova de conhecimentos específicos — os relativos aos con-
teúdos funcionais constantes do n.o 6 do presente aviso.

11.4 — Os candidatos terão conhecimento da data da realização
das provas de conhecimentos gerais e específicos através de ofício
registado.

12 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo
considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

13 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista terá em
vista avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

14 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
expressa de 0 a 20 valores, será obtida de acordo com a média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em todos os
métodos de selecção.

Em caso de empate na classificação final, aplicam-se os critérios
de desempate referidos no artigo 37.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Os critérios de avaliação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, constam de actas de reuniões do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Apresentação das candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco liso, de
formato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de
Pesosal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

16.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Outros documentos que o requerente julgue conveniente

apresentar;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

17 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente
ou ainda fotocópia conferida nos termos previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;
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b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

susceptíveis de influenciarem a sua avaliação.

17.1 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 10.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que no próprio requerimento do pedido de admissão
a concurso declare, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

18 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no placard junto da Repartição
de Pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

20 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
21 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Miguel Rodrigues Caetano, chefe de
divisão de instalações e equipamento do Hospital Distrital de
Chaves.

Vogais efectivos:

Engenheiro Alberto da Costa Marialva, assessor de insta-
lações e equipamento do Hospital Distrital de Bragança.

Engenheiro Carlos Manuel da Costa Patrício, chefe de divi-
são de instalações e equipamento do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

Vogais suplentes:

Engenheiro Paulo Jorge Carvalho Moreira, técnico superior
de 1.a classe do Hospital de Pedro Hispano, Matosinhos.

Engenheiro Luís Miguel Azevedo Guimarães Sousa
Moreira, técnico superior de 1.a classe do Instituto Por-
tuguês de Oncologia — Porto.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 1349/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enferma-
gem. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e para conhecimento dos interessados, faz-se
público que na data da publicação deste aviso será afixada no placard
do Serviço de Pessoal a lista de candidatos admitidos ao concurso
acima referido, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 1350/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 — concurso
externo de ingresso para admissão de um técnico profissional de 2.a classe,
área de olaria. — 1 — Nos termos do despacho do administrador-de-
legado do Hospital de Sobral Cid de 30 de Dezembro de 1999, pro-
ferido no uso de competência delegada, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para o preenchimento de um lugar de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de monitor oficinal, área de olaria, do quadro
do Hospital de Sobral Cid, resultante do descongelamento de admis-
sões previsto no despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal em inactividade para o lugar a
prover.

3 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — a validade do presente concurso esgota-se
com o preenchimento dos lugares anunciados.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem, gene-
ricamente, funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos, enqua-
dradas em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos,
teóricos e práticos obtidos através de adequado curso.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao índice 190, as condições de trabalho serão
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC), a realizar nos termos do n.o 4.1
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 61/95,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo
com o disposto nos artigos 20.o, 21.o e 53.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção (EP).

7.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e incidirá sobre temas gerais previstos no
n.o 4.1.1.1 do referido despacho e sobre os seguintes temas específicos:

7.1.1 — Trabalho com doentes mentais;
7.1.2 — Integração do doente mental através de actividades ofi-

cinais;
7.1.3 — O doente mental e a igualdade de oportunidades.
7.2 — A bibliografia e legislação necessárias para a sua preparação

consta do anexo ao presente aviso.
7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A classificação final (CF) corresponderá à aplicação da
seguinte fórmula:

CF=2PC+EP
3

7.5 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na classificação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Requisitos de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir o curso tecnológico adequado ao lugar a prover, a

que se refere a alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores pálidas, de
formato tipo A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital
de Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de
Pessoal, dentro das horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo.

9.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias/profissionais;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituir motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.
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9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

i) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

9.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a i) do n.o 9.3
serão dispensadas nesta fase caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

10 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, Pavilhão n.o 5 (adminis-
tração) do Hospital de Sobral Cid, e a lista de classificação final
será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Maria João Martins Peres Alves, técnica espe-
cialista.

Vogais efectivos — Carlos Manuel Vicente Pereira Lopes
Moreira, técnico profissional de 1.a classe, que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos, e Eulália Maria Sabino
da Silva Roque, técnica principal.

Vogais suplentes — Estela Maria Júlio Justino, técnica de
2.a classe, e João Rodrigues Primo, técnico profissional espe-
cialista principal.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

ANEXO

A legislação necessária para a realização da prova na parte relativa
aos temas gerais é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 35/99, de 5 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei n.o 36/98, de 24 de Julho;
Portaria n.o 261/95, de 31 de Março.

A bibliografia recomendada para a realização da prova na parte
relativa aos temas específicos é a seguinte:

Integrar, boletim informativo da Intervenção Operacional Inte-
grar;

Formar, revista dos formadores do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional;

Integrar, revista do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional/Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência;

Cadernos do Serviço Nacional de Reabilitação, n.o 4, Colectânea
de Legislação sobre Deficiência e Reabilitação;

«Vidas vividas», Intervenção Operacional Integrar.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 1351/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-

nistração de 18 de Novembro de 1999 do Centro Regional do Porto
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, no uso de
competência atribuída nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias contínuos a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para o provimento
de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de
saúde pública, do quadro de pessoal do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, aprovado pela
Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas Portarias
n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97,
de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
a vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/92, de 4 de Fevereiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro;

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com o anexo n.o 1
ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos

no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o

curso de formação profissional na área a que se candidata ministrado
nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro,
ou ainda habilitação profissional equivalente, nos termos do n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.

8 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção
a avaliação curricular, conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

9 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, em con-
formidade com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional de Oncologia do Porto, do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil e entregue na Repartição de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, e número fiscal),
morada, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 7.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;
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c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, do qual
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

10.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do con-

curso serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal deste Centro.
12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Alcina Fernandes Ramos Barbosa Ferreira
Leite, técnica especialista de análises clínicas e de saúde
pública, do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil — Porto.

Vogais Efectivos:

Alcina Monteiro Francisco Jesus Ávila, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública, do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Porto.

Olívia Raquel Pinto M. Lima Oliveira, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública, do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Porto.

Vogais suplentes:

Ana Paula Teixeira Gonçalves Gonçalo, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública, do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil — Porto.

Rosa Maria Rodrigues Moreira, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública, do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Porto.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 1352/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso institucional interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de dois lugares de assistente de radio-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Centro,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 194, de 20 de Agosto de 1999, tendo a acta que contém a lista
de classificação final sido homologada pelo conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto em 16 de Dezembro de 1999:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Dr.a Maria Teresa Ferreira Vaz Guedes de Bacelar . . . . . . 17
2.o Dr.a Maria João de Seixas Negrais de Matos . . . . . . . . . . . . 16,50
3.o Dr.a Anabela Mesquita Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrer para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Rectificação n.o 179/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 394/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246,
de 21 de Outubro de 1999, rectifica-se que onde se lê «8 — b) [ . . . ] ser
técnico superior de 1.a classe» deve ler-se «8 — b) [ . . . ] ser técnico
superior de 2.a classe».

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 154/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de dispor de um meio de identificação para o pessoal dos gabinetes
dos membros do Governo integrados no Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, e bem assim para o pessoal dos serviços

dependentes do Ministério que não possuem meios próprios de
identificação:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.o da
Constituição, o seguinte:

1.o Aprovar os modelos constantes dos anexos I e II a esta portaria,
de cartões de identidade para o uso do pessoal dos gabinetes dos
membros do Governo que integram o Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território e do pessoal dos organismos e serviços
dependentes do Ministério que não disponham de modelos próprios.

2.o Os cartões de identidade terão a menção do gabinete, ou outra
entidade a que respeitem, sendo a sua numeração privativa de cada
serviço.

3.o Os cartões destinados ao pessoal dos gabinetes constantes do
n.o 1.o, bem como ao pessoal dirigente por ele abrangido, terão, na
parte inferior esquerda, a menção «livre trânsito», a vermelho.

4.o O cartão com a menção «livre trânsito» confere ao seu titular
a faculdade de livre circulação em instalações dos serviços, organismos
e empresas públicas dependentes ou tutelados pelos diversos minis-
térios, na estrita medida da prossecução do interesse público.

5.o Os cartões serão autenticados com a assinatura do membro
do Governo de que depende o portador do cartão, ou do secretá-
rio-geral do Ministério, e com a aposição do selo branco, que marcará
o canto inferior esquerdo da fotografia.

6.o Os cartões de identidade serão válidos pelo período corres-
pondente ao exercício de funções que os mesmos comprovam, devendo
ser devolvidos pelos seus titulares logo que se verifique alteração
da sua situação funcional para adequada substituição ou simples
recolha.

7.o Será passada uma 2.a via em caso de extravio, destruição ou
deterioração, de que se fará referência expressa no cartão, mantendo,
no entanto, o mesmo número.

8.o São revogadas as Portarias n.os 271/90, de 10 de Abril, 1027/97,
de 4 de Dezembro, e 165/99, de 24 de Fevereiro.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO I

Modelo de cartão de identidade — pessoal dos gabinetes
e pessoal dirigente
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ANEXO II

Modelo de cartão de identidade — restante pessoal

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 1856/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ambiente e do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa de 20 de Outubro e de 21 de Dezembro de
1999, respectivamente:

Ana Teresa Barros Cardoso, assistente administrativa principal do
Instituto Politécnico de Lisboa — autorizada a requisição, por um
ano, para esta Direcção-Geral, ao abrigo do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Maria Manuela Azevedo.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 6/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares datado de 16 de
Dezembro de 1999:

Lígia Maria Freitas Silva Nóbrega — nomeada chefe de serviço de
medicina física e reabilitação da carreira médica hospitalar do qua-
dro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, ficando exonerada
da categoria anterior a partir da data da aceitação da nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Aviso n.o 7/2000/M (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento para

assistente de ginecologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 12 de
Agosto de 1999, depois de homologada por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 15 de Dezembro
de 1999:

Candidatos aprovados:

1.o Maria do Carmo da Silva Sousa Gouveia — 18,5 valores.
2.o Manuel Pontes da Encarnação — 18,3 valores.
3.o Maria de Fátima Olim Fernandes Dias — 18,1 valores.

21 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 49/2000. — Deliberação do Conselho Superior
do Ministério Público de 3 de Novembro de 1999:

Licenciado António Bernardino Peixoto Madureira, procurador-ge-
ral-adjunto, em comissão de serviço e em regime de destacamento
como auxiliar como inspector do Ministério Público — nomeado,
em comissão de serviço, como inspector do Ministério Público.

Licenciado Manuel Roberto Mota Botelho, procurador-geral-adjunto,
em regime de destacamento, como auxiliar na sede do Distrito
Judicial de Lisboa — colocado, a seu pedido, na referida sede de
Distrito.

Licenciado João Fernando Ferreira Pinto, procurador-geral-adjunto,
em regime de destacamento, como auxiliar na sede do Distrito
Judicial do Porto — colocado, a seu pedido, na referida sede de
Distrito.

Licenciada Isilda Celeste Quina Aragão, procuradora-geral-adjunta,
em regime de destacamento, como auxiliar na sede do Distrito
Judicial de Lisboa — colocada, a seu pedido, na referida sede de
Distrito.

Licenciado Manuel António Guedes Marques, procurador da Repú-
blica no Círculo Judicial do Porto — promovido a procurador-ge-
ral-adjunto e colocado, na sede do Distrito Judicial de Évora.

Licenciado Rui Fernando Henriques de Almeida Bastos, procurador
da República, em comissão de serviço como inspector do Ministério
Público — promovido a procurador-geral-adjunto, continuando na
referida comissão de serviço.

Licenciado António Rui de Sousa Castanheira, procurador da Repú-
blica no Círculo Judicial de Coimbra, promovido a procurador-
-geral-adjunto — nomeado, em regime de destacamento, como
auxiliar e colocado na Secção de Contencioso Administrativo do
Tribunal Central Administrativo.

Licenciada Maria Paula Horta da Costa Pereira, procuradora da Repú-
blica no Círculo Judicial do Funchal — transferida, a seu pedido,
e colocada no Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal.

Licenciado Carlos Sampaio Barbosa, procurador da República no Cír-
culo Judicial de Braga — nomeado, em regime de destacamento,
como auxiliar e colocado, a seu pedido, no Tribunal Tributário
de 1.a Instância de Braga.

Licenciado Delfim Jorge Lopes das Neves, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial da
Figueira da Foz — colocado, a seu pedido, no referido Círculo
Judicial.

Licenciado Luís Carlos Ferreira Varela, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Lisboa — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado José Joaquim Pestana de Vasconcelos Pereira, procurador
da República, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo
Judicial do Porto — colocado, a seu pedido, no referido Círculo
Judicial.

Licenciado Eduardo Augusto Vieira da Fonseca, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
de Lisboa — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial de Penafiel.

Licenciada Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, procuradora
da República em comissão de serviço como assessora do Gabinete
do Procurador-Geral da República — colocada, a seu pedido, no
Círculo Judicial de Lisboa, continuando na referida comissão de
serviço.

Licenciado Manuel da Conceição Marinho de Queiroz, procurador
da República no Círculo Judicial de Barcelos — transferido, a seu
pedido, e colocado no Círculo Judicial de Braga.

Licenciada Maria Isabel Pratinha de Araújo, procuradora da Repú-
blica no Círculo Judicial do Porto — transferida, a seu pedido, e
colocada no Círculo Judicial de Viana do Castelo.
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Licenciado Joaquim Bernardo Corte, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal Administrativo
de Círculo de Lisboa — colocado, a seu pedido, no referido Tribunal
Administrativo de Círculo.

Licenciado Adriano Fraxenet de Chuquere Gonçalves da Cunha, pro-
curador da República, em regime de destacamento, como auxiliar
no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa — colocado, a
seu pedido, no referido Tribunal Administrativo de Círculo.

Licenciado Zeferino Marques Peixoto, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Braga — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciada Maria do Carmo Tavares Peralta Couto dos Santos, pro-
curadora da República, em regime de destacamento, como auxiliar
no Círculo Judicial de Lisboa — colocada, a seu pedido, no referido
Círculo Judicial.

Licenciado António José de Almeida Pereira, procurador da Repú-
blica, nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar no Cír-
culo Judicial do Porto — colocado, a seu pedido, no Departamento
de Investigação e Acção Penal do Porto.

Licenciado Raimundo Manuel da Silva Queirós, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
do Porto — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado Fernando Valério Pinto, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial do
Porto — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado António Augusto Vara Freire, procurador da República
no Círculo Judicial de Lisboa — transferido, a seu pedido, e colo-
cado, no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa.

Licenciado Manuel Pinho Martins, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal Administrativo
de Círculo do Porto — colocado, a seu pedido, no referido Tribunal
Administrativo de Círculo.

Licenciada Maria Cristina Paixão Karam, procuradora da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Lisboa — colocada, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciada Maria Cília Pereira Ribeiro dos Santos Alves Diniz, pro-
curadora da República, em regime de destacamento, como auxiliar
no Círculo Judicial de Coimbra — colocada, a seu pedido, no refe-
rido Círculo Judicial.

Licenciado Augusto Lourenço Isidoro, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial da
Guarda — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado José António Ramos de Matos, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Lisboa — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciada Maria Carla Fonseca da Costa Oliveira, procuradora da
República, em regime de destacamento, como auxiliar no Supremo
Tribunal Administrativo — colocada, a seu pedido, no Círculo Judi-
cial de Lisboa.

Licenciado Luís Carlos Furtado Antas de Almeida, procurador da
República, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo
Judicial de Lisboa — colocado, a seu pedido, no referido Círculo
Judicial.

Licenciado Aires de Sousa Loureiro, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal Administrativo
de Círculo de Coimbra — colocado, a seu pedido, no referido Tri-
bunal Administrativo de Círculo.

Licenciado Manuel Luís Portugal Veiga Azevedo, procurador da
República no Círculo Judicial de Angra do Heroísmo — transferido,
a seu pedido, e colocado no Tribunal Administrativo e Fiscal de
Ponta Delgada.

Licenciado José Manuel Serro da Costa e Silva, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
do Barreiro — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado António Alfredo Teixeira Alves, procurador da República
no Círculo Judicial de Santo Tirso — transferido, a seu pedido,
e colocado no Círculo Judicial de Vila Nova de Gaia.

Licenciada Maria Raquel Poças Vicente da Rosa, procuradora da
República, em regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal
Administrativo de Círculo de Lisboa — colocada, a seu pedido, no
referido Tribunal Administrativo de Círculo.

Licenciado José Augusto dos Santos Rodrigues, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
de Torres Vedras — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial
de Coimbra.

Licenciado Jashavantilal Hirgee, procurador da República, em regime
de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de Lis-
boa — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciada Maria da Conceição Silva Fernandes Santos Pires Esteves,
procuradora da República, em regime de destacamento, como auxi-
liar no Círculo Judicial do Porto — colocada, a seu pedido, no refe-
rido Círculo Judicial.

Licenciado António Ferreira Gonçalves, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Coimbra — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciada Maria Emília de Jesus Dias Duarte Rodrigues, procuradora
da República no Círculo Judicial de Guimarães — transferida, a
seu pedido, e colocada no Círculo Judicial de Matosinhos.

Licenciada Maria Helena Caixeiro Lavado Cardoso de Almeida, pro-
curadora da República, em regime de destacamento, como auxiliar
no Círculo Judicial de Sintra — colocada, a seu pedido, no referido
Círculo Judicial.

Licenciado Francisco José Pinto dos Santos, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal Adminis-
trativo de Círculo de Lisboa — colocado, a seu pedido, no referido
Tribunal Administrativo de Círculo.

Licenciada Leonor Maria da Conceição Cruz Rodrigues, procuradora
da República, em regime de destacamento, como auxiliar no Tri-
bunal Administrativo de Círculo de Lisboa — colocada, a seu
pedido, no referido Tribunal Administrativo de Círculo.

Licenciada Liliana Maria do Estanque Viegas Calçada, procuradora
da República, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo
Judicial de Portimão — colocada, a seu pedido, no Círculo Judicial
de Faro.

Licenciado Joaquim Monteiro, procurador da República no Círculo
Judicial da Covilhã — transferido a seu pedido, e colocado no Cír-
culo Judicial de Coimbra.

Licenciada Maria Luísa de Sousa Simões Dias, procuradora da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
do Porto — colocada, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado Artur Manuel Amaral do Espírito Santo, procurador da
República, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo
Judicial de Lisboa — colocado, a seu pedido, no referido Círculo
Judicial.

Licenciada Maria Dulce Reis de Oliveira do Couto Ferreira, pro-
curadora da República, em regime de destacamento, como auxiliar
no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa — colocada, a
seu pedido, no referido Tribunal Administrativo de Círculo,

Licenciada Maria Isabel Fernandes da Costa, procuradora da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa, a exercer funções, em regime de
comissão de serviço, no Centro de Estudos Judiciários — colocada,
a seu pedido, no referido Tribunal Administrativo de Círculo, con-
tinuando na referida comissão de serviço.

Licenciado António Pinto Tomás, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de Lis-
boa — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial da Covilhã.

Licenciada Maria Dulce Plancha dos Santos Ferreira da Rocha, pro-
curadora da República, em regime de destacamento, como auxiliar
no Círculo Judicial de Lisboa — colocada, a seu pedido, no referido
Círculo Judicial.

Licenciado João Aibéo Fernandes Nogueira, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Lisboa — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial da Covilhã.

Licenciado António de Carvalho Gomes, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Tribunal Adminis-
trativo de Círculo de Lisboa — nomeado, em regime de destaca-
mento, como auxiliar e colocado, a seu pedido, no Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Coimbra.

Licenciado Fernando Américo Pereira Barbosa, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Supremo Tri-
bunal Administrativo — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial
de Braga.

Licenciado Brás António da Conceição Calçada, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
de Oeiras — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial de Faro.

Licenciado Joaquim Teixeira de Sousa, procurador da República na
situação de disponibilidade — colocado, a seu pedido, no Círculo
Judicial do Porto.

Licenciada Brites Almecinda Serrinha dos Reis, procuradora da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
de Lisboa — colocada, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado Carlos Manuel Pacheco de Azevedo, procurador da Repú-
blica no Círculo Judicial de Anadia — transferido, a seu pedido,
e colocado no Círculo Judicial de Aveiro.

Licenciada Maria Olímpia Pitrez Vaz Pimentel, procuradora da Repú-
blica no Círculo Judicial de Seia — transferida, a seu pedido, e
colocada no Círculo Judicial de Coimbra.

Licenciado António Augusto Archer Leite de Queirós, procurador
da República no Círculo Judicial de Guimarães, em comissão de
serviço na Região Administrativa Especial de Macau — colocado,
a seu pedido, no Círculo Judicial do Porto, continuando na referida
comissão de serviço.

Licenciado José Carlos Pereira Duarte da Costa, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial
do Porto — colocado, a seu pedido, no referido Círculo Judicial.

Licenciado Albino de Sousa, procurador da República no Círculo
Judicial de Guimarães — transferido, a seu pedido, e colocado no
Círculo Judicial do Porto.
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Licenciado Fernando de Jesus da Luz, procurador da República no
Círculo Judicial de Vila Franca de Xira — transferido, a seu pedido,
e colocado no Círculo Judicial das Caldas da Rainha.

Licenciado António Magalhães Pereira, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de Gon-
domar — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial de Bragança.

Licenciada Maria do Sameiro Faria da Silva Torres, procuradora da
República no Círculo Judicial de Guimarães — transferida, a seu
pedido, e colocada no Círculo Judicial de Barcelos.

Licenciado Carlos Alberto Domingues Ferreira Guiné, procurador
da República no Círculo Judicial de Viseu — transferido, a seu
pedido, e colocado no Círculo Judicial de Coimbra.

Licenciado Jorge Ribeiro Gaspar, procurador da República no Círculo
Judicial de Loures — transferido, a seu pedido, e colocado no Cír-
culo Judicial de Viseu.

Licenciado Jorge Manuel Vaz Pereira Marques, procurador da Repú-
blica no Círculo Judicial de Santa Maria da Feira — transferido,
a seu pedido, e colocado no Departamento de Investigação e Acção
Penal do Porto.

Licenciada Carmelinda Maria Batista Lopes Monteiro Fernandes
Silva, procuradora da República, em regime de destacamento, como
auxiliar no Círculo Judicial do Porto — colocada, a seu pedido,
no referido Círculo Judicial.

Licenciado Manuel Joaquim das Neves Botelho, procurador da Repú-
blica no Círculo Judicial das Caldas da Rainha — transferido, a
seu pedido, e colocado no Círculo Judicial da Guarda.

Licenciado Fernando José Marques Dias, procurador da República
no Círculo Judicial de Cascais — transferido, a seu pedido, e colo-
cado no Círculo Judicial do Porto.

Licenciada Lélia Maria Freitas dos Santos Orvalho, procuradora da
República no Tribunal de Família e Menores do Seixal — trans-
ferida, a seu pedido, e colocada no Círculo Judicial de Sintra.

Licenciado Edmundo Francisco Gonçalves, procurador da República,
em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de
Lisboa — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial de Évora.

Licenciado Gonçalo Nuno de Matos Eleutério Silva, procurador da
República, em regime de destacamento, como auxiliar no Círculo
Judicial de Lisboa — colocado, a seu pedido, no Tribunal do Tra-
balho da Maia.

Licenciado José António Branco, procurador da República no Círculo
Judicial de Ponta Delgada — transferido, a seu pedido, e colocado
no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado Joaquim Lopes Gomes, procurador da República, em
regime de destacamento, como auxiliar no Círculo Judicial de Sin-
tra — colocado, a seu pedido, no Círculo Judicial de Vila Nova
de Gaia.

Licenciado Moisés José Preto, procurador da República no Círculo
Judicial de Almada — transferido, a seu pedido, e colocado no Cír-
culo Judicial do Porto.

Licenciado José Henrique Vahia Pinto da Cunha, procurador da
República no Círculo Judicial de Loures — transferido, a seu
pedido, e colocado no Círculo Judicial de Matosinhos.

Licenciado Marco António Mendes Ferreira, procurador-adjunto na
comarca de Coimbra — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Anadia.

Licenciado Eduardo Marques Peixoto, procurador-adjunto na
comarca de Braga — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Guimarães.

Licenciado Jorge Adelindo Sousa Gonçalves, procurador-adjunto na
comarca de Guimarães — promovido, por concurso, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial do Porto.

Licenciada Eucária Maria Martins Vieira, procuradora-adjunta na
comarca de Braga, promovida, por concurso, a procuradora da
República — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocada no Supremo Tribunal Administrativo.

Licenciado João António Raposo Marques Vidal, procurador-adjunto
na comarca de Aveiro — promovido, por concurso, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial de Santa Maria da
Feira.

Licenciado José Bernardo Almeida Marujo, procurador-adjunto na
comarca de Beja — promovido, por antiguidade, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Beja.

Licenciado José Alberto Popinha Ramos, procurador-adjunto na
comarca de Lisboa — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciada Maria Manuela Ramalho Galego, procuradora-adjunta na
comarca de Lisboa — promovida, por antiguidade, a procuradora
da República e colocada no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado Carlos José Machado, procurador-adjunto na comarca de
Barcelos — promovido, por antiguidade, a procurador da República
e colocado no Círculo Judicial de Barcelos.

Licenciada Leonor do Rosário Mesquita Furtado, procuradora-ad-
junta na comarca de Oeiras, a exercer funções, em comissão de

serviço, no Centro de Estudos Judiciários — promovida, por anti-
guidade, a procuradora da República e colocada no Círculo Judicial
de Lisboa, continuando na referida comissão de serviço.

Licenciada Fernanda Maria Rodrigues Carneiro, procuradora-adjunta
na comarca de Aveiro, promovida, por concurso, a procuradora
da República — nomeada, em regime de destacamento, como auxi-
liar e colocada no Círculo Judicial de Oeiras.

Licenciada Adelaide Magalhães Sequeira, procuradora-adjunta na
comarca de Oeiras, em comissão de serviço na Inspecção-Geral
da Administração Interna — promovida, por antiguidade, a pro-
curadora da República e colocada no Círculo Judicial de Cascais,
continuando na referida comissão de serviço.

Licenciado Nuno António Gonçalves, procurador-adjunto na comarca
de Bragança, promovido, por concurso, a procurador da Repú-
blica — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocado no Círculo Judicial de Gondomar.

Licenciado Luís Manuel Cunha da Silva Pereira, procurador-adjunto
na comarca de Sintra, em comissão de serviço no Centro de Estudos
Judiciários — promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Sintra, continuando na refe-
rida comissão de serviço.

Licenciado Fernando Encarnação Faria, procurador-adjunto na
comarca de Sintra — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado Celso José das Neves Manata, procurador-adjunto, a exer-
cer funções, em comissão de serviço, na Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais — promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica e colocado no Tribunal de Família e Menores do Seixal.

Licenciada Nélia Maria Magalhães de Moura, procuradora-adjunta
na comarca de Lisboa, nomeada, em regime de destacamento, como
auxiliar no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa (sem abrir
vaga no lugar de origem) — promovida, por antiguidade, a pro-
curadora da República e colocada no referido Tribunal Adminis-
trativo de Círculo.

Licenciado José Manuel Ribeiro Martins, procurador-adjunto na
comarca de Cascais, a exercer funções em comissão de serviço na
Inspecção-Geral da Administração Interna — promovido, por anti-
guidade, a procurador da República e colocado no Círculo Judicial
de Sintra, continuando na referida comissão de serviço.

Licenciada Amélia Maria Madeira Cordeiro, procuradora-adjunta no
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa — promovida, por
antiguidade, a procuradora da República e colocada no referido
Tribunal Administrativo de Círculo.

Licenciada Maria da Luz Santos Martins Vasco Levy, procuradora-
-adjunta na comarca de Loures — promovida, por antiguidade, a
procuradora da República e colocada no Círculo Judicial de Loures.

Licenciado João António Silveira Palma Ramos, procurador-adjunto
na comarca de Setúbal — promovido, por antiguidade, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial de Setúbal.

Licenciado Fernando de Oliveira Cipriano, procurador-adjunto, em
comissão de serviço no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, pro-
movido, por antiguidade, a procurador da República — nomeado,
em regime de destacamento, como auxiliar e colocado no Tribunal
Administrativo de Círculo de Lisboa.

Licenciado José da Silva Ponte, procurador-adjunto na comarca de
Matosinhos — promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Santo Tirso.

Licenciado Jorge Camilo dos Reis Sanches, procurador-adjunto na
comarca do Seixal — promovido, por antiguidade, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Almada.

Licenciada Celeste Maria Lanita Campos, procuradora-adjunta na
comarca de Lisboa — promovida, por antiguidade, a procuradora
da República e colocada no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado Júlio Francisco Teixeira de Pina Martins, procurador-ad-
junto na comarca de Lisboa — promovido, por concurso, a pro-
curador da República e colocado no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado Amílcar Augusto Martins, procurador-adjunto na comarca
de Faro — promovido, por concurso, a procurador da República
e colocado no Círculo Judicial de Portimão.

Licenciado Albano Manuel Morais Pinto, procurador-adjunto na
comarca de Leiria — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial das Caldas da Rainha.

Licenciado António Alberto Carranca Costa, procurador-adjunto na
comarca das Caldas da Rainha — promovido, por concurso, a pro-
curador da República e colocado no Círculo Judicial de Torres
Vedras.

Licenciada Maria João de Magalhães Carvalho da Silva Caniçares
Barata, procuradora-adjunta na comarca de Coimbra — promovida,
por concurso, a procuradora da República e colocada no Círculo
Judicial de Santarém.

Licenciado António Francisco de Castro Araújo, procurador-adjunto
na comarca de Ponte de Lima — promovido, por concurso, a pro-
curador da República e colocado no Círculo Judicial de Guimarães.

Licenciada Maria José Gonçalves Coelho, procuradora-adjunta na
comarca de Oeiras, promovida, por concurso, a procuradora da
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República — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocada no Círculo Judicial de Cascais.

Licenciada Maria Modesto Mouro Metelo Ribeiro, procuradora-ad-
junta na comarca do Porto — promovida, por concurso, a procu-
radora da República e colocada no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado José Manuel Dias Pereira, procurador-adjunto na comarca
de Santarém — promovido, por concurso, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Vila Franca de Xira.

Licenciado Manuel Almeida Domingues Júnior, procurador-adjunto
na comarca de Aveiro, promovido, por concurso, a procurador da
República — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocado no Círculo Judicial de Torres Vedras.

Licenciado António José Dias de Azevedo, procurador-adjunto na
comarca de Braga, promovido, por concurso, a procurador da Repú-
blica — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocado no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado António Augusto Manso, procurador-adjunto na comarca
de Bragança — promovido, por concurso, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Vila Franca de Xira.

Licenciado Manuel José Fernandes Inácio de Abrantes, procurador-
-adjunto nos Juízos Criminais da comarca de Lisboa — promovido,
por concurso, a procurador da República e colocado no Círculo
Judicial de Loures.

Licenciado João Alberto de Figueiredo Monteiro, procurador-adjunto
na comarca de Lisboa — promovido, por concurso, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial de Loures.

Licenciado Fernando José Rosa Simões, procurador-adjunto na
comarca de Loures — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Loures.

Licenciado Carlos José de Sousa Mendes, procurador-adjunto na
comarca de Leiria — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial de Loures.

Licenciado João António Gonçalves Fernandes Rato, procurador-ad-
junto, em comissão de serviço como director da Delegação do Cen-
tro de Estudos Judiciários no Porto — promovido, por concurso,
a procurador da República e colocado no Círculo Judicial do Fun-
chal, continuando na referida comissão de serviço.

Licenciada Teresa de Jesus Oliveira de Almeida, procuradora-adjunta,
em comissão de serviço como assessora do Gabinete do Procu-
rador-Geral da República — promovida, por concurso, a procura-
dora da República e colocada no Círculo Judicial do Funchal, con-
tinuando na referida comissão de serviço.

Licenciado José Manuel Coelho Nabais, procurador-adjunto na
comarca de Seia — promovido, por concurso, a procurador da
República e colocado no Círculo Judicial do Funchal.

Licenciado Pedro Manuel Branquinho Ferreira Dias, procurador-ad-
junto na comarca de Coimbra, em comissão de serviço no Centro
de Estudos Judiciários — promovido, por concurso, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial de Ponta Delgada,
continuando na referida comissão de serviço.

Licenciada Fernanda da Conceição Pêgo Felizardo Oliveira, procu-
radora-adjunta na comarca de Lisboa, promovida, por concurso,
a procuradora da República — nomeada, em regime de destaca-
mento, como auxiliar e colocada no Círculo Judicial do Funchal.

Licenciado Osvaldo José Pereira da Silva Pina, procurador-adjunto
na comarca de Beja, a exercer funções como assessor do Gabinete
do Procurador-Geral da República — promovido, por concurso, a
procurador da República e colocado no Círculo Judicial de Angra
do Heroísmo, continuando a exercer funções como assessor do
Gabinete do Procurador-Geral da República.

Licenciado António Carlos Tomás Ribeiro, procurador-adjunto na
comarca de Vila Nova de Gaia, promovido, por concurso, a pro-
curador da República — nomeado, em regime de destacamento,
como auxiliar e colocado no Círculo Judicial do Funchal.

Licenciado Manuel Simões Azenha, procurador-adjunto na comarca
de Albufeira, promovido, por concurso, a procurador da Repú-
blica — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocado no Círculo Judicial de Ponta Delgada.

Licenciado Joaquim Caldeira Lopes de Simas, procurador-adjunto
na comarca de Lisboa — promovido, por antiguidade, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado António José de Sousa Ferreira Vidigal, procurador-ad-
junto, em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de
Lisboa, promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocado no Círculo Judicial de Sintra.

Licenciado José Manuel Pires Gomes, procurador-adjunto na comarca
de Setúbal — promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Almada.

Licenciado Augusto Manuel Frias Rodrigues, procurador-adjunto na
comarca de Tomar, promovido, por antiguidade, a procurador da
República — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocado no Círculo Judicial de Sintra.

Licenciada Liliana de São José André Teles Palhinha, procurado-
ra-adjunta na comarca de Lisboa, em comissão de serviço como
directora da Delegação do Centro de Estudos Judiciários em Lis-
boa — promovida, por antiguidade, a procuradora da República
e colocada no Círculo Judicial do Barreiro, continuando na referida
comissão de serviço.

Licenciada Maria Manuela de Melo Duarte Nunes Pires Cardoso,
procuradora-adjunta na comarca de Lisboa, promovida, por anti-
guidade, a procuradora da República — nomeada, em regime de
destacamento, como auxiliar e colocada no Círculo Judicial do
Barreiro.

Licenciado António Antunes da Graça Lopes, procurador-adjunto na
comarca de Lisboa — promovido, por antiguidade, a procurador
da República e colocado no Círculo Judicial de Viseu.

Licenciado Pedro da Silva Antunes, procurador-adjunto na comarca
de Lisboa — promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Seia.

Licenciada Maria Isabel dos Santos Rodrigues, procuradora-adjunta
na comarca do Cartaxo — promovida, por antiguidade, a procu-
radora da República e colocada no Círculo Judicial de Guimarães.

Licenciado Alberto Gama Pereira, procurador-adjunto na comarca
de Lisboa — promovido, por antiguidade, a procurador da Repú-
blica e colocado no Círculo Judicial de Guimarães.

Licenciado Eduardo José de Oliveira Pereira, procurador-adjunto na
comarca de Ponta Delgada, promovido, por antiguidade, a pro-
curador da República — nomeado, em regime de destacamento,
como auxiliar e colocado no Círculo Judicial de Angra do Heroísmo.

Licenciado João Manuel de Almeida Bretes, procurador-adjunto na
comarca de Vila Franca de Xira — transferido, a seu pedido, e
colocado na comarca de Oeiras.

Licenciado Fernando Rosa das Neves, procurador-adjunto na comarca
de Loulé — transferido, a seu pedido, e colocado na comarca de
Loures.

Licenciado João António Ribeiro Farinha, procurador-adjunto na
comarca de Almada — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Lisboa.

Licenciado Fernando Manuel Dinis Gouveia Pacheco, procurador-
-adjunto na comarca da Figueira da Foz — transferido, a seu pedido,
e colocado na comarca de Cascais.

Licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves, procurador-adjunto
na situação de disponibilidade — nomeado, em regime de desta-
camento, como auxiliar e colocado na comarca de Lisboa.

Licenciado António José Simões Pedro Seguro, procurador-adjunto
na comarca de Anadia — transferido, a seu pedido, e colocado no
Departamento de Investigação e Acção Penal de Coimbra.

Licenciado António Manuel Santos de Prado e Castro, procurador-
-adjunto na comarca do Porto — transferido, a seu pedido, e colo-
cado no Departamento de Investigação e Acção Penal do Porto.

Licenciado Luís Manuel de Sousa Duarte, procurador-adjunto na
comarca do Funchal — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Loures.

Licenciada Maria Isabel Marques Soares, procuradora-adjunta na
situação de disponibilidade — colocada na comarca de Loures.

Licenciada Aurora Rosa Salvador Rodrigues, procuradora-adjunta na
comarca de Santarém — transferida, a seu pedido, e colocada no
Departamento de Investigação e Acção Penal de Évora.

Licenciado Tiago Afonso Lopes de Miranda, procurador-adjunto, em
regime de destacamento, como auxiliar na comarca de Coim-
bra — colocado, a seu pedido, na referida comarca.

Licenciada Maria Madalena Costa Pascoal, procuradora-adjunta na
comarca de Aveiro — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca de Chaves.

Licenciada Joana Antónia Ribeiro Gomes Ferreira, procuradora-ad-
junta na comarca do Barreiro — transferida, a seu pedido, e colo-
cada na comarca de Lisboa.

Licenciada Maria Fernanda de Jesus Tomé, procuradora-adjunta na
comarca de Vila Franca de Xira, nomeada, em regime de des-
tacamento, como auxiliar para a comarca de Loures (sem abrir
vaga no lugar de origem) — colocada, a seu pedido, na comarca
de Loures.

Licenciado José Luís Ferreira Trindade, procurador-adjunto na
comarca de Soure — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Anadia.

Licenciada Paula Maria Santos Rocha Oliveira, procuradora-adjunta
na comarca de Penafiel — transferida, a seu pedido, e colocada
na comarca de Valongo.

Licenciado José Manuel Sampaio Pereira Monteiro, procurador-ad-
junto na comarca de Santo Tirso — transferido, a seu pedido, e
colocado na comarca de Mirandela.

Licenciada Maria José Trindade Soares Nunes de Carvalho, procu-
radora-adjunta na comarca da Lousã — transferida, a seu pedido,
e colocada na comarca de Soure.

Licenciada Judite Rodrigues Resende, procuradora-adjunta na
comarca de Lisboa — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca de Oeiras.
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Licenciada Isabel Maria Rosa Furtado Cabral Gomes da Costa, pro-
curadora-adjunta na comarca de Seia — transferida, a seu pedido,
e colocada na comarca de São Pedro do Sul.

Licenciado José António Gomes Coelho, procurador-adjunto na
comarca de Vinhais — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Bragança.

Licenciado Carlos Adérito da Silva Teixeira, procurador-adjunto na
comarca de Almada — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Lisboa.

Licenciado Paulo Eduardo Afonso Gonçalves, procurador-adjunto na
comarca de Cascais — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Oeiras.

Licenciado Henrique Manuel da Rocha Cascão, procurador-adjunto
na comarca de Barcelos — transferido, a seu pedido, e colocado
na comarca de Braga.

Licenciada Isabel Maria Lopes Valente, procuradora-adjunta, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Lou-
res — colocada, a seu pedido, na referida comarca.

Licenciada Alexandra Maria da Conceição Chícharo, procuradora-
-adjunta na comarca de Faro — transferida, a seu pedido, e colocada
na comarca de Loures.

Licenciado Bernardino de Oliveira Pinto, procurador-adjunto na situa-
ção de disponibilidade — colocado na comarca da Maia.

Licenciado Manuel Ferreira Antunes, procurador-adjunto, em regime
de destacamento, como auxiliar na comarca de Sintra — colocada,
a seu pedido, na referida comarca.

Licenciada Helena Maria Duarte Rodrigues, procuradora-adjunta na
comarca de Rio Maior — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca de Viseu.

Licenciado João Pedro de Macedo Bravo Niza, procurador-adjunto
na comarca de Vieira do Minho — transferido, a seu pedido, e
colocado na comarca da Moita.

Licenciada Encarnação Maria Duarte Nunes Alves Pires, procura-
dora-adjunta, em regime de destacamento, como auxiliar, na
comarca de Cascais — colocada, a seu pedido, na referida comarca.

Licenciada Maria Augusta Ferreira Soares, procuradora-adjunta na
comarca de Esposende — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca de Vila do Conde.

Licenciada Maria Alberta Penas da Silva, procuradora-adjunta na
comarca de Lisboa — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca do Barreiro.

Licenciada Maria Luísa Campos Champalimaud de Bragança Bara-
hona Trejaût, procuradora-adjunta na comarca de Paredes de
Coura — transferida, a seu pedido, e colocada na comarca de
Peniche.

Licenciada Ana Carla Mendes de Almeida, procuradora-adjunta na
comarca de Serpa — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca do Seixal.

Licenciada Elsa Margarida Raimundo Dias Lopes da Silva Perdigão,
procuradora-adjunta na comarca de Santarém — transferida, a seu
pedido, e colocada na comarca de Rio Maior.

Licenciada Maria das Dores Vicente Pereira, procuradora-adjunta,
em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Lis-
boa — colocada, a seu pedido, na referida comarca.

Licenciada Vera Cristina da Silva Gomes de Oliveira, procuradora-
-adjunta na comarca de Castelo de Vide — transferida, a seu pedido,
e colocada na comarca de Seia.

Licenciada Maria Isabel Alegria Brás Lima, procuradora-adjunta, em
regime de destacamento, como auxiliar na comarca de Lis-
boa — colocada, a seu pedido, na comarca de Loures.

Licenciada Célia Maria Costa Lareia Rosado Correia, procuradora-
-adjunta, em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca
de Alenquer — colocada, a seu pedido, na referida comarca.

Licenciado Manuel José Gonçalves Pereira, procurador-adjunto na
comarca de Almodôvar — transferido, a seu pedido, e colocado
na comarca de Oeiras.

Licenciado Pedro Ribeiro Soares, procurador-adjunto na comarca de
Alcácer do Sal — transferido, a seu pedido, e colocado na comarca
do Seixal.

Licenciado Orlando da Conceição Machado, procurador-adjunto, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Beja — colo-
cado, a seu pedido, na referida comarca.

Licenciada Maria Madalena Almeida Peres, procuradora-adjunta na
comarca de Oliveira de Frades — transferida, a seu pedido, e colo-
cada na comarca de Santa Comba Dão.

Licenciado João José da Fonseca Pinheiro, procurador-adjunto na
comarca de Monção — transferido, a seu pedido, e colocado na
comarca de Esposende.

Licenciada Maria Emília Alves Ferreira, procuradora-adjunta na
comarca do Porto — transferida, a seu pedido, e colocada na
comarca da Póvoa de Varzim.

Licenciado Pedro Alexandre do Carmo Martins Fernando, procu-
rador-adjunto na comarca de Santa Comba Dão — transferido, a
seu pedido, e colocado no Departamento de Investigação e Acção
Penal de Coimbra.

Licenciada Fernanda Isabel Macedo Matias, procuradora-adjunta na
comarca de Carrazeda de Ansiães — transferida, a seu pedido, e
colocada na comarca do Seixal.

Licenciado Manuel João Rodrigues Roxo, procurador-adjunto na
comarca de Castro Daire — transferido, a seu pedido, e colocado
na comarca de Seia.

Licenciado José António de Melo Correia de Carvalho, procurador-
-adjunto na comarca do Porto — colocado na comarca de Espinho
por permuta com o licenciado Manuel de Sousa Melo.

Licenciado Manuel de Sousa Melo, procurador-adjunto na comarca
de Espinho — colocado na comarca do Porto por permuta com
o licenciado José António de Melo Correia de Carvalho.

Licenciado Manuel Fernando Correia Ribeiro, procurador-adjunto,
em regime de destacamento, como auxiliar na comarca de
Loulé — colocado, a seu pedido, na comarca de Ribeira Grande.

Licenciado Mário Gomes Silveira, procurador-adjunto, em regime de
destacamento, como auxiliar, na comarca de Odemira — nomeado,
em regime de destacamento, como auxiliar e colocado, por con-
veniência de serviço, na comarca de Santarém.

Licenciado Celso dos Anjos Gonçalves, procurador-adjunto, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Tran-
coso — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar e colo-
cado, por conveniência de serviço, na comarca da Lousã.

Licenciada Maria Alexandra Alves Pereira, procuradora-adjunta, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Santa Maria
da Feira — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocada, por conveniência de serviço, na comarca de Aveiro.

Licenciada Luísa Trindade da Palma Carrajola, procuradora-adjunta,
em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de
Loulé — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocada, por conveniência de serviço, na comarca de Sintra.

Licenciada Maria da Conceição Desterro Monteiro, procuradora-ad-
junta, em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca do
Porto — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocada, por conveniência de serviço, na comarca de Gondomar.

Licenciado Jorge Manuel Gonçalves Esteves, procurador-adjunto, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Vila Nova
de Gaia — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocado, por conveniência de serviço, na comarca de Santa Maria
da Feira.

Licenciada Maria Manuela Aguiar Pinto, procuradora-adjunta, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca do
Porto — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar e
colocada, por conveniência de serviço, na comarca de Vila Nova
de Gaia.

Licenciada Ana Isabel Carviçais Cardoso Rodrigues, procuradora-
-adjunta, em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca
do Porto — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocada, por conveniência de serviço, na comarca de Vila Nova
de Gaia.

Licenciada Suzana Paula de Jesus Ferreira, procuradora-adjunta, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Ama-
res — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar e colo-
cada, por conveniência de serviço, na comarca de Santo Tirso.

Licenciado José Miguel de Gouvêa Falcão Lourenço Roque, pro-
curador-adjunto, em regime de destacamento, como auxiliar, na
comarca de Cinfães — nomeado, em regime de destacamento, como
auxiliar e colocado, por conveniência de serviço, na comarca de
Abrantes.

Licenciado Luís Fernando Rodrigues Figueira, procurador-adjunto,
em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de Abran-
tes — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar e colo-
cado, por conveniência de serviço, na comarca do Cartaxo.

Licenciado José Bento Pereira de Oliveira, procurador-adjunto, em
regime de destacamento, como auxiliar, na comarca da
Guarda — nomeado, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocado, por conveniência de serviço, na comarca de Silves.

Licenciada Maria Helena Macedo Torres dos Santos, procuradora-
-adjunta, em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca
de Melgaço — nomeada, em regime de destacamento, como auxiliar
e colocada, por conveniência de serviço, na comarca de Gondomar.

Licenciada Maria Laurentina Guerreiro Custódio, procuradora-ad-
junta, em regime de destacamento, como auxiliar, na comarca de
Peso da Régua — nomeada, em regime de destacamento, como
auxiliar e colocada, por conveniência de serviço, na comarca de
Loulé.

Prazo para aceitação da nomeação — 5 dias para os magistrados
deslocados no continente, 8 dias para os deslocados dentro das Regiões
Autónomas e 15 dias para os deslocados do continente para as Regiões
Autónomas ou vice-versa.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.



1594 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 20 — 25 de Janeiro de 2000

Deliberação n.o 50/2000. — No cumprimento da deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público de 3 de Novembro de 1999:

Licenciado António Francisco Marques Batista, procurador da Repú-
blica actualmente na situação de disponibilidade — colocado, a seu
pedido, no Círculo Judicial de Lisboa.

Licenciado Paulo Óscar Pinto de Sousa, procurador-adjunto actual-
mente na situação de disponibilidade — colocado a seu pedido na
Comarca de Valongo.

Licenciado Paulo Augusto Guarda de Oliveira Ferreira, procurador-
-adjunto actualmente na situação de disponibilidade — colocado,
a seu pedido, na Comarca de Lisboa.

(Prazo para aceitação da nomeação — 5 dias.)
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 1857/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Novembro de 1999 do conselheiro Procurador-Geral da
República (no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo
Conselho Superior do Ministério Público):

Licenciado António Francisco Marques Batista, procurador da Repú-
blica — colocado na situação de disponibilidade, com efeitos a partir
de 19 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 1858/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Novembro de 1999 do conselheiro Procurador-Geral da
República (no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo
Conselho Superior do Ministério Público):

Licenciado Paulo Óscar Pinto de Sousa, procurador-adjunto — colo-
cado na situação de disponibilidade, com efeitos a partir de 19
de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 1859/2000 (2.a série). — Despacho do
conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua compe-
tência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Novembro, 28:

Licenciado Paulo Augusto Guarda de Oliveira Ferreira, procurador-
-adjunto — colocado na situação de disponibilidade, com efeitos
a partir de 19 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 1860/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 1999 do conselheiro Procurador-Geral da
República (no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo
Conselho Superior do Ministério Público):

Licenciado Manuel José Carrilho de Simas Santos, procurador-ge-
ral-adjunto — colocado na situação de disponibilidade, com efeitos
a partir de 19 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 1861/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro procurador-geral da República (no uso da competência
que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público):

Licenciado Miguel José Teixeira, procurador-adjunto em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Lisboa — renovado,
por mais um ano, o referido destacamento, com efeitos a partir
de 14 de Novembro do ano findo.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 1862/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da compe-
tência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Licenciada Maria do Carmo Tavares Peralta Couto dos Santos, pro-
curadora da República em regime de destacamento como auxiliar
no círculo judicial de Lisboa — renovado o referido destacamento,

com efeitos a partir de 30 de Dezembro de 1999 e até à publicação
do movimento de magistrados do Ministério Público de 3 de Novem-
bro de 2000.

Licenciada Susana Maria da Silva Vicente Nunes Simões, procura-
dora-adjunta em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de Lisboa — renovado por mais um ano o referido destacamento,
com efeitos a partir de 30 de Dezembro de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 1863/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, prorrogo
até 31 de Maio de 2000 o período de duração da nomeação de Luís
Manuel Freitas Serra para a prestação de serviços de apoio auxiliar
administrativo ao meu Gabinete, sem prejuízo do disposto na parte
final do último dos referidos preceitos normativos.

Mantêm-se a remuneração mensal ilíquida e as demais condições
estabelecidas no meu anterior despacho n.o 17 761/99 (2.a série), de
28 de Julho, sendo, porém, aquela mesma remuneração actualizável
nos termos que venham a ser definidos para as carreiras de regime
geral da função pública.

27 de Dezembro de 1999. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 1864/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 2.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino que a remuneração global ilíquida devida à licenciada Ana
Mercedes Soares Rocha da Silveira Corrêa Mendes, colaboradora
jurídica especializada do meu Gabinete, seja alterada a partir de 1
de Janeiro de 2000, passando a corresponder à prestação mensal ilí-
quida de 610 754$.

O presente despacho revoga nesta parte o meu anterior despacho
n.o 17 911/99 (2.a série), publicado em 14 de Setembro.

31 de Dezembro de 1999. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 1865/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 2.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino que a remuneração global ilíquida devida à licenciada
Mónica Arez de Mascarenhas Figueiredo Pombeiro Duarte Silva, cola-
boradora jurídica especializada do meu Gabinete, seja alterada a partir
de 1 de Janeiro de 2000, passando a corresponder à prestação mensal
ilíquida de 299 075$.

O presente despacho revoga nesta parte o meu anterior despacho
n.o 17 028/99 (2.a série), publicado em 31 de Agosto.

31 de Dezembro de 1999. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 1866/2000 (2.a série). — Tendo a licenciada Fer-
nanda Luísa da Silva Feneja requerido provas de mestrado em Estudos
Americanos, nomeio, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, profes-
sora associada com agregação da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor António Maria Maciel de Castro Feijó, professor
associado da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor auxiliar
da Universidade Aberta (orientador).

20 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 1867/2000 (2.a série). — Tendo a licenciada Maria
Teresa de Almeida Maia e Carmo requerido provas de mestrado
em Comunicação Educacional Multimédia, nomeio, nos termos do



N.o 20 — 25 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1595

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes professores
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Mar-
ques, professora catedrática da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa (orientador).

Doutor João Manuel Rocha de Sousa, professor auxiliar
com agregação, aposentado, da Faculdade de Belas-Artes
da Universidade de Lisboa.

20 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 1868/2000 (2.a série). — Tendo o licenciado
Manuel Rui dos Santos Caseirão requerido provas de mestrado em
Contabilidade e Finanças Empresariais, nomeio, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes professores para
fazerem parte do júri:

Presidente — Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor
catedrático convidado da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Rogério Fernandes Ferreira, professor catedrático
jubilado do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa (orientador).

Doutor António Campos Pires Caiado, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

20 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 1869/2000 (2.a série). — Tendo o licenciado Antó-
nio José Lopes de Almeida requerido provas de mestrado em Gestão
da Qualidade, nomeio, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor
catedrático convidado da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Virgílio da Cruz Machado, professor auxiliar da Uni-
versidade Nova de Lisboa (orientador).

Doutor Henrique José da Rocha O’Neil, professor associado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

20 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 1870/2000 (2.a série). — Tendo a licenciada Amé-
lia Maria Martins Pires requerido provas de mestrado em Conta-
bilidade e Finanças Empresariais, nomeio, nos termos do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes professores para fazerem
parte do júri:

Presidente — Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor
catedrático convidado da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor José António Azevedo Pereira, professor auxiliar
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Mestre Carlos A. Torroaes de Albuquerque (orientador).

20 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 1871/2000 (2.a série). — Tendo a licenciada Ana
Isabel Feliciano Fidalgo Ferreira Crespo requerido provas de mestrado
em Estudos sobre as Mulheres, nomeio, nos termos do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes professores para fazerem
parte do júri:

Presidente — Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Mar-
ques, professora catedrática da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutora Brigitte Marcelle Marie Ghislaine Detry Cardoso
e Cunha, professora associada da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Fernando de Andrade Belo, professor auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Teresa Maria da Conceição Joaquim, professora
auxiliar da Universidade Aberta (orientadora).

20 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 1872/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores:

De 1 de Outubro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do licenciado
António Gabriel Fraga Martins Maio para exercer as funções de
assistente convidado a tempo parcial, com a remuneração equi-
valente a 60 % do vencimento, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos desde 1 de Outubro de 1999.

Autorizado o contrato administrativo de provimento do licenciado
Adelino Couto Rodrigues da Silva para exercer as funções de assis-
tente convidado a tempo parcial, com a remuneração equivalente
a 50 % do vencimento, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 1 de Outubro de 1999.

Autorizado o contrato administrativo de provimento da licenciada
Maria de Fátima do Rego Borges para exercer as funções de assis-
tente convidada a tempo parcial, com a remuneração equivalente
a 50 % do vencimento, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 1 de Outubro de 1999.

De 18 de Outubro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do licenciado
Arnaldo Fernandes de Oliveira Machado para exercer as funções
de assistente convidado a tempo parcial, com a remuneração equi-
valente a 50 % do vencimento, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos desde 18 de Outubro de 1999.

De 20 de Outubro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da licenciada
Ana Maria Vieira Ferreira para exercer as funções de assistente
convidada a tempo parcial, com a remuneração equivalente a 40 %
do vencimento, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 20 de Outubro de 1999.

De 2 de Novembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do mestre Mário
António da Silva Rouxinol Fragoso para exercer as funções de
assistente convidado a tempo parcial, com a remuneração equi-
valente a 50 % do vencimento, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos desde 2 de Novembro de 1999.

De 3 de Novembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da licenciada
Maria do Rosário Leite Clara Cordeiro Banha para exercer as fun-
ções de assistente convidada a tempo parcial, com a remuneração
equivalente a 50 % do vencimento, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos desde 3 de Novembro de 1999.

De 2 de Dezembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do mestre Carlos
Alberto Frazão Fraga para exercer as funções de assistente con-
vidado a tempo parcial, com a remuneração equivalente a 50 %
do vencimento, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 2 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 1873/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores:

De 18 de Novembro de 1999:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de João Manuel
Freitas Leonardo para exercer as funções de técnico profissional
de laboratório de 2.a classe, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, com a duração
de um ano.

De 24 de Novembro de 1999:

Marisa Paula d’Almeida Mendes Rocha, assistente administrativa do
quadro da Universidade dos Açores — nomeada, precedendo con-
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curso, assistente administrativa principal do quadro da mesma Uni-
versidade, ficando exonerada do lugar de assistente administrativa
à data da aceitação do lugar de assitente administrativa principal.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 1874/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Outubro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do engenheiro
Jorge Ferreira da Silva Nemésio para exercer as funções de assis-
tente convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 1 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 1353/2000 (2.a série). — Concurso n.o 26/99. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 1999 do reitor da Uni-
versidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de quatro vagas
na categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira de ope-
rador de sistema do quadro da Universidade do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dos lugares
indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
4 — O conteúdo funcional genérico dos lugares a prover é o indi-

cado no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
5 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os funcionários que sejam titulares da categoria de operador de sistema
de 2.a classe com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom e com a
formação indicada na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas

e ponderadas de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas e será expressa numa
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme estipulado
no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve,
Campus da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal desta Universidade ou ser remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a
que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Declaração sob compromisso de honra em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, definidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, onde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço com a sua expressão
quantitativa respeitante ao número de anos exigidos como
requisito especial para admissão ao concurso;

d) Documentos comprovativos da formação profissional que
possui;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

9.3 — Ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea b) do n.o 9.2 do presente aviso os funcionários da Uni-
versidade do Algarve.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard da entrada da Reitoria da Univer-
sidade do Algarve, no Campus da Penha e no Campus de Gambelas.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Amílcar Manuel Marreiros Duarte, vice-presidente
do conselho directivo da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Manuel Ramos Sousa, vice-presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Elisabete Maria Mendes do Nascimento, técnica superior
de 2.a classe de informática.

Vogais suplentes:

1.o Júlio Carlos Botequilha Fernandes, técnico superior de
2.a classe de informática.

2.o Luís Filipe dos Santos Coelho Paquete, técnico superior
de 2.a classe de informática.

22 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Aviso n.o 1354/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/00. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade
do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o preenchimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do
quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional é o estabelecido no mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho — Serviços de Documentação e Informação
da Universidade do Algarve.

5 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações
a que se refere o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho.

6 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.
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6.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa, constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

6.2 — Na avaliação curricular serão, obrigatoriamente, considera-
das e ponderadas de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual é aberto
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

6.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve,
Campus da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal da Universidade, ou ser remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a que
se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais ou

fotocópia autenticada dos mesmos;
e) Documentos comprovativos da formação profissional (semi-

nários, acções de formação, etc.) dos quais constem a sua
designação, os períodos em que decorreram e a respectiva
duração;

f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

g) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

h) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas f) a h) do número anterior desde que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 serão afixadas
nos Serviços de Documentação e Informação, no Campus de Gam-
belas, em Faro.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Manuel Martins Sabóia, director do Arquivo
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

1.o Maria Margarida Pedroso Correia Vargues, técnica supe-
rior principal de BD, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Rosa Branca Veiga Almiro e Castro, técnica superior
de 1.a classe de BD.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida, secretária
da EST.

2.o Maria João de Oliveira Barradas, técnica superior de
1.a classe de BD.

3 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros, n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica
dos Serviços Públicos.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Aviso n.o 1355/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
e da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho de 5 de Agosto de 1999 do reitor
da Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de admissão a estágio para o ingresso na categoria
específica de operador de sistema de 2.a classe da carreira específica
de operador de sistema do grupo de pessoal de informática, tendo
em vista o preenchimento de uma vaga na categoria de operador
de sistema de 2.a classe do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, conforme o previsto nos artigos 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho.

4 — Local de trabalho — Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, Campus de Gambelas, Faro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a prover são as estabelecidas
no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento — a remuneração correspondente a estagiário da
carreira específica de operador de sistema será a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Julho.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — São requisitos especiais os exigidos no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade; ou

b) 12.o ano, via profissionalizante da área de informática; ou
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a exercer.

8 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista, se o júri o entender necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base e sua classificação;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.4 — A entrevista, a existir, visa avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, se esta se verificar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao presidente do conselho
directivo da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, Campus de
Gambelas, 8000 Faro, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal desta Universidade, ou ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a que se
refere o n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que está a concorrer.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo donde conste a classificação final
de curso;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) dos quais
constem a sua designação, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e) e g) do n.o 11.2 desde que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

11.4 — A não apresentação dos documentos, salvo o disposto no
número anterior, determina a exclusão do concurso nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o, n.o 1, e 40.o, n.o 11, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão afixadas no placard da entrada da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas, Universidade do Algarve, Campus
de Gambelas.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Paulo Soares Pinheiro.
Vogais efectivos:

Prof. Doutor Carlos Manuel Mira Fonseca.
Licenciada Maria Margarida Albuquerque Viveiros Pisa.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Luís Miguel da Silva Carvalho de Moura.
Prof. Doutor Hamid Reza Shabbazkia.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, constituído pelos mem-
bros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados os seguin-
tes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal administrativo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:
2.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
2.2 — Autonomia das universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (faltas, férias e licenças).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório).
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho (carreiras e estatuto remuneratório).
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (estatuto disciplinar).
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (horário de trabalho).
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 (Carta Deontológica
dos Serviços Públicos).

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (medidas de modernização
administrativa).

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 (Estatutos da Uni-
versidade do Algarve).

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (lei da autonomia das uni-
versidades).
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Contrato (extracto) n.o 262/2000. — Por despacho de 25 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Guilhermina Maria Correia Ribeiro dos Santos de Lacerda
Escobar — autorizado o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, pelo período de seis meses, auferindo a remuneração ilí-
quida mensal correspondente ao índice 100.

28 de Outubro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 263/2000. — Por despacho de 31 de
Agosto de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sandra Cristina Francisco Rebelo — autorizada a pror-
rogação do contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, em regime de substituição temporária ao abrigo do
Programa PRODEP, desde 1 de Setembro de 1999 e até ao fim
da bolsa do PRODEP ou até ao regresso do substituído.

5 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 264/2000. — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Telma Patrícia dos Santos Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio, em
regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período de três
anos, com início em 10 de Novembro de 1999, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 100, consideran-
do-se rescindido o contrato anterior.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 265/2000. — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Manuel José Araújo Soares — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, da Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, em regime de subs-
tituição temporária ao abrigo do Programa PRODEP, com efeitos
a partir de 10 de Novembro de 1999, até ao fim da bolsa do PRO-
DEP ou até ao regresso do substítuido, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 266/2000. — Por despacho de 8 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Carla Alexandra Lourenço Duarte Rocha Dioní-
sio — autorizado o contrato administrativo de provimento como
assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para Escola
Superior de Educação da Universidade do Algarve, pelo período
de três anos, com início em 8 de Novembro de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 267/2000. — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algave:

Licenciada Sandra Cristina Francisco Rebelo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio, em
regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período de
três anos, com início em 10 de Novembro de 1999, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 268/2000. — Por despacho de 9 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Raul Filipe da Conceição Guerreiro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio,

em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de três anos, com início em 9 de Novembro de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

17 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 269/2000. — Por despacho de 12 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Paula Guerreiro Martins — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
início em 15 de Novembro de 1999, pelo período de um ano,
podendo ser renovado por mais um ano, para exercer funções cor-
respondentes às de equiparada a assistente do 1.o triénio, na Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 100.

19 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 270/2000. — Por despacho de 12 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Filipe de Brito Brandão Guerreiro Quinta
Nova — autorizado o contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com início em 15 de Novembro
de 1999, pelo período de um ano, podendo ser renovado por mais
um ano, para exercer funções correspondentes às de equiparado
a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

19 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 271/2000. — Por despacho de 12 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Carlos Vasconcelos Bravo Leal — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com início em 15 de Novembro de 1999, pelo período
de um ano, podendo ser renovado por mais um ano, para exercer
funções correspondentes às de equiparado a assistente do 1.o triénio,
na Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspon-
dente ao índice 100.

19 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 272/2000. — Por despacho de 21 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José António Henriques de Conde Belo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor auxiliar, em
regime de tempo integral, da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999, pelo
período de cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195 da referida categoria.

26 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 273/2000. — Por despacho de 12 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Jorge Boanova Sousa Paixão — autorizado o con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 15 de Novembro de 1999, pelo período de um ano,
podendo ser renovado por mais um ano, para exercer funções cor-
respondentes às de equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 100.

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 274/2000. — Por despacho de 15 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Dario Jorge da Conceição Ferreira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
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do 1.o triénio, para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, em regime de substituição temporária ao abrigo do
Programa PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 100, com efeitos reportados a 15 de Novem-
bro de 1999 e até ao fim da bolsa ou até ao regresso do substituído.

3 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 275/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Licenciado João Manuel Ribeiro da Silva Tavares Ferreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %,
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
em regime de substituição temporária ao abrigo do Programa PRO-
DEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 100, com efeitos reportados a 15 de Novembro de 1999,
e até ao fim da bolsa ou até ao regresso do substituído.

3 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 276/2000. — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Nélia Maria Pontes Amado — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidada, em regime
de acumulação e a 50 %, da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 12 de Outubro de 1999, por um ano, reno-
vável por sucessivos períodos de três anos, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 140 da referida categoria,
considerando-se rescindido o contrato anterior.

7 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 1875/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 20 de Dezembro de 1999:

Nélia Constantina Victorino Tomé — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início em 18 de Janeiro de
2000, pelo período de seis meses, para exercer funções correspon-
dentes a assistente administrativa na Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais na Universidade do Algarve.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1876/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 19 de Novembro de 1999:

Licenciado António Manuel Ramos Vaz — nomeado definitivamente
como técnico superior de 1.a classe, área jurídica, do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 2 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 460.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1877/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 11 de Novembro de 1999:

Fátima Maria Baptista Silvestre Custódio — nomeada definitivamente
como monitora da carreira de operador de registo de dados do
quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 18 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 265.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1878/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 19 de Novembro de 1999:

Vítor Manuel da Cruz Machado — nomeado definitivamente como
técnico profissional especialista principal, área de construção e
infra-estruturas, do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência de ser-

viço, com efeitos a partir de 26 de Novembro de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 305, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1879/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 25 de Novembro de 1999:

Bacharel Victor Vieira Santa Rita — nomeado definitivamente como
técnico principal, área de desenho e construção civil, do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 6 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 400, considerando-se exonerado do lugar
anterior.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1880/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 11 de Novembro de 1999:

Sílvia Marina Vieira Agostinho Inácio — nomeada definitivamente
monitora da carreira de operador de registo de dados do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 18 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 265.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1881/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 19 de Novembro de 1999:

Licenciada Maria de Deus Guerreiro Ramos Viegas — nomeada defi-
nitivamente técnica superior de 1.a classe, área de planeamento,
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 460.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1882/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 25 de Novembro de 1999:

Licenciada Ilda Maria Horta Pedro — nomeada definitivamente como
técnica superior de 1.a classe, área de gestão, do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 10
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 460.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1883/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 19 de Novembro de 1999:

Licenciada Maria Carlos Assunção Alho Ferreira — nomeada defi-
nitivamente como técnica superior de 1.a classe, área jurídica, do
quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 2 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 460.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1884/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 23 de Dezembro de 1999:

Licenciada Mariana Rosa Piado Farrusco — nomeada definitivamente
técnica superior principal, área de recursos humanos, do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 14 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 510.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.
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Despacho n.o 1885/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 25 de Novembro de 1999:

Licenciado Paulo Jorge de Almeida Gonçalves Teixeira — nomeado
definitivamente técnico superior de 1.a classe, área de gestão, do
quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 10 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 460.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1886/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 19 de Novembro de 1999:

Licenciado João Carlos da Conceição Santana — nomeado definiti-
vamente técnico superior principal, área de engenharia, do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 26 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 510.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1887/2000 (2.a série). — Por despachos de 19 e
de 29 de Novembro do reitor da Universidade do Algarve e do director
regional de Educação do Algarve, respectivamente:

Licenciada Maria Helena Rodrigues Carrasquinho Santos e Silva, pro-
fessora do quadro, de nomeação definitiva, do 8.o B grupo da Escola
EB 2, 3 Professora Diamantina Negrão, de Albufeira — autorizada
a colocação na Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve, em regime de requisição, como assistente
convidada, no ano lectivo 1999-2000, com efeitos a partir de 15
de Dezembro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1888/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Carlos Joaquim Farias Cândido, assistente da Unidade de
Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País pelo
período de um ano (22 de Fevereiro de 2000 a 22 de Fevereiro
de 2001).

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 277/2000. — Por despacho de 27 de Outu-
bro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Peter Stallinga — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como professor auxiliar convidado, em regime de exclu-
sividade, da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Univer-
sidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 1999, por um ano, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida
categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de exclusividade, Peter Stallinga, de acordo
com o artigo 15.o do ECDU, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na 116.a reunião plenária de 20 de Outu-
bro de 1999, com base nos pareceres previstos no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores Henrique
Leonel Gomes, professor auxiliar da Universidade do Algarve, Tom
Gregorkiewicz, professor associado da Faculty of Mathematics, com-
puter science, physics and astronomy da University of Amsterdam,
e Maria da Conceição Abreu e Silva, professora catedrática da Uni-
versidade do Algarve, após apreciação do curriculum vitae do Doutor
Peter Stallinga, considerou que, pela sua experiência na actividade
científica, preenche as condições adequadas ao exercício das funções

referidas no artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou por maioria abso-
luta a contratação do Doutor Peter Stallinga como professor auxiliar
convidado para esta Unidade.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve, Abílio Marques da Silva.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 1356/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
competência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para
prestação de provas de agregação no grupo/subgrupo 7 (Geociências)
requeridas pelo Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel João Lemos de Sousa, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor José António Simões Cortez, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Miguel Telles Antunes, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Sarmento Bravo, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, profes-
sor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Manuel Serrano Pinto, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Edmundo Manuel Cardoso da Fonseca, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor José Eduardo Lopes Nunes, professor catedrático
da Universidade do Minho.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 1357/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Dezem-
bro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
competência delegada, foi autorizada a continuação do processo de
equivalência de mestrado em Didáctica das Línguas da licenciada
Francine Arroyo e que o júri tenha a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Maria Helena Almeida Beirão de Araújo e Sá,
professora auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 1889/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 4 de Novembro de 1999:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
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versidade, para a área das disciplinas de Gestão do Parque de
Máquinas, Mecânica Aplicada e Motores e Tractores:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

José Carlos d’Argent de Albuquerque, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Mário José Gouveia Pinto Rodrigues de Carvalho, professor
catedrático da Universidade de Évora.

Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

Fernando Augusto Santos, professor associado da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

José Manuel Oliveira Peça, professor associado da Univer-
sidade de Évora.

28 de Outubro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1890/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Victor Manuel Pais Caeiro, professor catedrático desta
Universidade — no período de 24 e 25 de Novembro de 1999.

Ao licenciado Fernando Manuel de Campos Trindade Rei, assistente
desta Universidade — no período de 27 a 30 de Outubro de 1999.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Peter Prosper August Elodie Vogelaere, professor cate-
drático convidado desta Universidade — nos períodos de 1 a 5 de
Dezembro de 1999 e de 10 a 15 de Janeiro de 2000.

Ao Doutor João Manuel Álvares Oliveira Bernardo, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 2 e 3 de Dezembro
de 1999.

Ao Doutor António Paulo Pereira de Mira, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 4 a 7 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 30 de Novembro a 6 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 1 a 10 de Dezembro de 1999.

À licenciada Lígia Maria Rodrigues da Silva Ferreira, assistente desta
Universidade — no período de 28 de Novembro a 6 de Dezembro
de 1999.

À licenciada Liliana Margareta Bizineche Eisinger, assistente con-
vidada desta Universidade — no período de 2 a 16 de Dezembro
de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1891/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Alexandre Martins Moniz de Bettencourt, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 9 a 12 de Dezembro
de 1999.

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 24 e 25 de Novembro de 1999.

Ao Doutor Anacleto Cipriano Pinheiro, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 15 a 18 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Marcos Olímpio Gomes dos Santos, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 2 a 4 de Dezembro de 1999.

À Doutora Maria Paula Alves Robalo, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 7 a 12 de Dezembro de 1999,

Ao Doutor Olivier Féron, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 5 a 9 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Salvador Luís de Bettencourt Pinto de Abreu, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 28 de Novembro a
6 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Soumodip Sarkar, professor auxiliar convidado desta Uni-
versidade — no período de 14 a 20 de Dezembro de 1999.

À mestre Ana Maria Morgado dos Santos, assistente desta Univer-
sidade — no período de 19 de Setembro a 3 de Outubro de 1999.

Ao mestre Carlos Alberto da Silva, assistente desta Universidade — no
período de 2 a 4 de Dezembro de 1999.

À licenciada Fátima de Jesus Folgôa Baptista Reis de Almeida, assis-
tente desta Universidade — no período de 16 a 21 de Novembro
de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1892/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 3 de Dezembro de 1999:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 11 a 14 de Novembro de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Viléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1893/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 7 de Dezembro de 1999:

Licenciada Maria Ângela Tavares de Gouveia, técnica superior prin-
cipal desta Universidade — autorizada a recuperação do venci-
mento de exercício perdido no período de 1 a 30 de Janeiro de 1999,
num total de 30 dias.

21 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1894/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Dezembro de 1999:

Maria Etelvina Vintém Balsinha, técnica profissional de 2.a classe
desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de
exercício perdido no período de 21 de Setembro a 1 de Outubro
de 1999, num total de 10 dias.

21 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1895/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 3 de Dezembro de 1999:

Licenciada Palmira Celeste Semião Lacerda, assistente desta Uni-
versidade — autorizada a recuperação do vencimento de exercício
perdido no período de 26 de Abril a 25 de Maio de 1999, num
total de 30 dias.

21 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1896/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 2 de Dezembro de 1999:

Maria Cláudia Magalhães da Cruz Bárbara Marques e Mónica de
Oliveira Ribeiro Machado Pedroso de Lima, a exercerem funções
de técnico superior, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeadas, precedendo concurso, com a mesma categoria
(escalão 1, índice 400) do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de
1999.

Antónia Olívia Grave de Almeida Matos, António Eduardo Pirraça
Aleixo Branco, Helda Maria Pereira Lapa Lobinho Cachatra Cortes
Rosado, Maria da Assunção Marques Rosa, Maria Lucília Costa
Teixeira e Maria do Rosário Querido Cândido, a exercerem funções
de assistente administrativo, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeados, precedendo concurso, com a mesma categoria
(escalão 1, índice 190) do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de
1999.

Maria Cristina da Costa Passos Vacas Landersert Simões, a exercer
funções de técnico profissional de 2.a classe, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho — nomeada, precedendo concurso, com a mesma
categoria (escalão 1, índice 190) do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Évora, com efeitos a partir de 15 de Dezembro
de 1999.

Cidália de Jesus Piteira Pisco Canelas, a exercer funções de auxiliar
administrativo, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada,
precedendo concurso, com a mesma categoria (escalão 1, índice 115)
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Évora, com
efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

2 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 278/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 14 de Junho de 1999, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o mestre Carlos Alberto Pinto Correia para exercer funções
de assistente, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
21 de Janeiro de 1999, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Junho de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1897/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 28 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri de equi-
valência ao grau de mestre requerida pela licenciada Elda Vieira
Tramm:

Doutor Abílio Tavares Cardoso, professor associado da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor associado
do Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.

Doutora Maria Manuela Franco Esteves, professora auxiliar da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Albano Cordeiro Estrela.

Despacho (extracto) n.o 1898/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Dezembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado João Manuel Monteiro da Silva Moreira, assistente da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a
partir de 26 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 1899/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade do Minho de 29 de Dezembro de 1999, pro-
ferido por delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de equivalência ao grau de doutor em Ciências requerido pelo
Dr. Mikhail Vasilevskiy os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro Costa, profes-
sora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira,
professora catedrática do Departamento de Física da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, pro-
fessor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho.

Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor associado
com agregação da Escola de Ciências da Universidade
do Minho.

Doutora Maria de Jesus Matos Gomes, professora associada
da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 1358/2000 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência FP-60/99-E/I/CI(2) — perfil A — técnico superior de
informática de 2.a classe da carreira técnica superior de
informática;

Referência FP-60/99-E/I/CI(2) — perfil B — técnico superior de
informática de 2.a classe da carreira técnica superior de
informática;

Referência FP-61/99-E/I/CI(1) — operador de sistema de
2.a classe da carreira de operador de sistema;

Referência FP-62/99-E/I/SD/G(1) — técnico profissional de
2.a classe de BD da carreira de biblioteca e documentação.

Funções:

Referência FP-60/99-E/I/CI(2) — perfil A — as previstas no n.o 4
do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, designa-
damente na área de comunicações de dados e na administração
de sistemas operativos Unix e Windows NT;

Referência FP-60/99-E/I/CI(2) — perfil B — as previstas no n.o 3
do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente
administração de sistemas operativos Unix e Windows NT e
dos seguintes serviços: servidores HTTP, em especial o produto
Microsoft IIS 4.0, News, correio electrónico, listas de distri-
buição, MS Index Server, ILS, MS certificate server, Windows
media services; programação em Visual C++, Visual Basic 6.0,
Visual Interdev, Java, Perl, nomeadamente no desenvolvi-
mento de Active X, Applets, ASP, CGI e ISAPI, comunicações
(TCP/IP) e linguagem HTML;

Referência FP-61/99-E/I/CI(1) — as previstas na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, fazendo apelo a conhecimentos
e experiência na área de sistemas operativos Unix, Windows
NT e Macintosh, assim como experiência com linguagem
HTML;

Referência FP-62/99-E/I/SD/G(1) — realizar tarefas relaciona-
das com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o
armazenamento de espécies documentais, a gestão de catá-
logos, os serviços de atendimento, de empréstimo e pesquisa
bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos de
difusão, aplicando as normas de funcionamento de bibliotecas
e serviços de documentação em vigor na Universidade do
Minho.

As candidaturas, acompanhadas de curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

31 de Dezembro de 1999. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

Aviso n.o 1359/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário com
vista ao provimento na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe da carreira técnica superior de informática, a que alude
a referência FP-28/98-E/I/ENG/DI/G(1), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 1998, de que a lista de
classificação final pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Uni-
versidade do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga,
e Azurém, em Guimarães.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

Aviso n.o 1360/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 22 de Junho de 1998, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade: referência
FP-97/98-E/I/EC(1) — auxiliar de manutenção da carreira de auxiliar
de manutenção — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.
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3 — Conteúdo funcional — limpeza das instalações, apoio às aulas
práticas do Departamento de Química, como seja lavagem, limpeza
e preparação de materiais de laboratório.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
de Ciências, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos comuns e prova de conhe-
cimentos teórico-práticos, com a duração de duas horas, de
acordo com o programa de provas constante do anexo ao
despacho RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos;

d) Exame médico de selecção, que avaliará as condições físicas
e psíquicas dos candidatos, tendo em vista determinar a sua
aptidão para o exercício da função.

Os métodos de selecção a que se referem as alíneas a), b) e d)
têm carácter eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples dos métodos de selecção
previstos nas alíneas a), b) e c).

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem contar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;

Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devi-
damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Arlete Morais Queirós, professora
associada.

Vogais efectivos:

Doutora Ana Maria da Cruz Fernandes de Freitas, pro-
fessora associada.

Ana Maria Lopes Machado, assistente administrativa prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Fernanda de Jesus Rego Paiva Proença, pro-
fessora associada.

Maria da Glória Carvalho Ferreira, assistente adminis-
trativa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para provimento
na categoria de técnico profissional de 2.a classe de BD:

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Noção de funcionário e agente;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;

Conhecimentos teórico-práticos:

Verificação e limpeza de instalações;
Movimentação de materiais e equipamentos;

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
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Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 348/93, de 1 de Outubro;
Portaria n.o 987/93, de 6 de Outubro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1361/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Janeiro
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho, foi autorizada, a partir dessa data e tendo em conta as funções
que actualmente desempenha, a reclassificação da seguinte trabalha-
dora em regime de contrato individual de trabalho:

Rosa Maria Fonseca Moreira Dias — reclassificada para a categoria
de estagiária da carreira técnica. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 180/2000. — Por ter saído com inexactidão o
júri das provas para obtenção do título de agregado no grupo de
Antropologia, disciplina de Museologia e Património, requeridas pelo
Doutor João Lopes, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 14 de Dezembro de 1999, a p. 18 871, procede-se à respectiva
rectificação.

Assim, onde se lê «Doutor Fernando Augusto Monteiro Bragança
Gil, professor catedrático jubilado da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.» deve ler-se «Doutor Fernando Monteiro Bra-
gança Gil, professor catedrático jubilado da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.».

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 1900/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Luís Manuel Meneses Alves, motorista de ligeiros de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional de Setúbal;
Fernando Manuel Rodrigues Mesquita, motorista de ligeiros de
nomeação provisória do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional
de Loures; Vera Mónica da Costa Dias, motorista de ligeiros de
nomeação provisória do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional
de Setúbal, e Maria Isabel Mendes Nunes de Carvalho Antunes,
auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação do distrito
de Setúbal afectada à Escola Secundária Francisco Simões, Laran-
jeiro, Almada — nomeados provisoriamente, em comissão de ser-
viço, assistentes administrativos, precedendo concurso, no quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa, considerando-se exonerados dos anteriores lugares a
partir da data da conversão da presente nomeação em definitiva.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 181/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999, a p. 19 449 (despacho n.o 25 314/99), o despacho de nomeação
do júri das provas de doutoramento em Letras, especialidade de Lin-

guística Portuguesa, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto
requeridas pelo mestre Sérgio Paulo Ferreira de Matos, rectifica-se
que onde se lê «Doutora Maria de Fátima Favarrica Pimenta de
Oliveira, professora auxiliar com agregação da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.» deve ler-se «Doutora Maria de Fátima
Favarrica Pimenta de Oliveira, professora auxiliar da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.».

6 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 1901/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 1999 do administrador para a Acção Social
da Universidade do Porto, por delegação:

Paulo César Costa Araújo, cozinheiro em regime de contrato indi-
vidual de trabalho — despedido, na sequência de processo disci-
plinar, com efeitos a contar da data do despacho. (Não está sujeito
a visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Alcina de Sousa
Moreira Lopes.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 1902/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à Prof.a Doutora
Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora associada — no
período de 17 a 31 de Janeiro de 2000.

3 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1903/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 4 de Janeiro de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Joaquim Luís Braga dos Santos Coimbra, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 7 a 9 de Janeiro de 2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 1904/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidado de Ilídio Manuel Miranda
Faria a partir de 13 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 1905/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do licenciado José Carlos Rosas Leitão como assistente
estagiário a partir de 20 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 1906/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de aptidão pedagógica e capacidade científica requeridas
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pelo licenciado em Física (ramo da Atmosfera) Eurico Vasco Fer-
reira Amorim:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor João Alexandre Medina Corte Real, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria Solange Mendonça Leite, professora asso-
ciada com agregação da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 1907/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Isabel Maria Lopes — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de assistente do
1.o triénio, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999, por ter
iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 1362/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar vago e para as
vagas que vierem a ocorrer até ao termo do prazo de validade do
concurso de auxiliar de manutenção da carreira de auxiliar de manu-
tenção, área de manutenção de instalação e equipamento, do grupo
de pessoal auxiliar do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de pessoal na situação de inac-
tividade, que informou não haver pessoal nas condições requeridas,
e teve em conta os limites estabelecidos no despacho n.o 20 773/99,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao auxiliar de
manutenção a manutenção de instalações e equipamentos, implicando
predominantemente esforço físico.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto Regu-
lamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é no Ins-
tituto Politécnico de Leiria e escolas integradas situadas em Leiria,
Caldas da Rainha e Peniche, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, conjugado com o Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão:

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com a idade do candidato.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova
escrita, de carácter eliminatório, de acordo com o programa constante
do anexo ao presente aviso, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

8.2 — Avaliação curricular (2.a fase) — com carácter eliminatório,
em que serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com a avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional;
AC=avaliação curricular.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada uma das fases de selecção
e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/97,
de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso a que se candidata, bem como o Diário da República

onde foi publicado.
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11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação
das seguintes elementos, para além de outros julgados neces-
sários para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com a descrição das funções

desempenhadas com mais interesse para o lugar a que
se candidata e a indicação dos períodos temporais para
cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

d) Documentos autênticos ou autenticados ou declaração, sob
compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontra relativa-
mente a cada um dos requisitos constantes do n.o 7.1 do
presente aviso;

e) Quaisquer outros documentos autênticos ou autenticados que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao escalrecimento
dos interessados, serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, nos
termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou estes serão notificados nos termos do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Ventura da Cruz Pereira, director da Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas
da Rainha.

Vogais efectivos:

Fernando José Bandeira Carradas, subdirector da Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas
da Rainha.

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Ana Maria da Silva Nunes de Sousa, chefe de repartição
da Escola Superior de Educação de Leiria.

Maria Assunção Antunes Alves Sousa Oliveira, chefe de
repartição da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

16 — Em ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Programa da prova

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

2 — Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Despacho n.o 1908/2000 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e com o disposto
pelos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e para além das competências próprias estabelecidas pelo Decreto-Lei
n.o 129/93, de 22 de Abril, delego no administrador dos Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Portalegre, Dr. Antero de
Figueiredo Marques Teixeira, as seguintes competências:

1.1 — Justificar faltas ao serviço e autorizar o gozo e acumulação
de férias e aprovar o respectivo plano anual, relativamente ao pessoal
directamente dependente da sua administração;

1.2 — Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito
da protecção da maternidade e da paternidade, bem como o regime
jurídico do trabalhador-estudante;

1.3 — Elaborar o plano de formação e executá-lo, depois de supe-
riormente aprovado;

1.4 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional e que se revistam
de interesse para os serviços;

1.5 — Autorizar as deslocações em serviço dentro do território
nacional, com possibilidade de utilização de carro próprio, bem como
o processamento dos respectivos abonos legais;

1.6 — Autorizar o abono de vencimento nos termos legais;
1.7 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos

da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com bens e serviços até
ao limite de 1000 contos, com observância das regras legais;

1.9 — Administrar o parque automóvel e autorizar que as viaturas
afectas aos Serviços de Acção Social possam ser conduzidas, por moti-
vos de serviço, por funcionários que não exerçam a actividade de
motorista, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro.

2 — Esta delegação entende-se feita sem prejuízo dos poderes de
avocação e superintendência.

3 — Ficam ratificados os actos praticados no âmbito das compe-
tências abrangidas pelo presente despacho desde 22 de Março de
1999.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 1909/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
Porto:

Tiago dos Santos Cruz Moreira — nomeado definitivamente operador
de sistema de 2.a classe, precedendo concurso, com efeitos a partir
da data da aceitação.

6 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 279/2000. — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado José Manuel Soares Rodrigues de Oliveira — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia, integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro
de 1999, por 11 meses, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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